
• 

• l
i ecretaría de Anjlise 
-... S. F. 

-~-- . 

. v,V" 

lll' 

REPÚBLIC~EDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO ~CONGRESSO NACIONAL~ 
Se~ão 11 

' ANO XXXI- N• 29 TERÇA-FEIRA, 20 DE ABRIL DE 1976 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
~ 1--

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte l 

I 

1, 

' 

DECRETO LEGISLATIVO N•ll, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.430, de 2 de dezembro de 1975. 

Artigo Único É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.430, de 2 de dezembro de 1975, que "altera pra­
zo de recolhimento de tributos federais". ' 

Senado Federal, em 19 de abril de 1976- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 12, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.437, de 17 de dezembro de 1975. 

Artigo Único É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.437, de 17 de dezembro de 1975, que "dispõe so­
bre a base de cálculo do imposto sobre produtos industrializados, relativo aos produtos de procedência es­
trangeira que indica, e dá outras providências". 

Senado Federal, .em 19 de abril de 1976- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
' " 

--~----------------------------

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 41• SESSÃO, EM 19 DE ABRIL DE 1976 

LI- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1Y-Secret,rio da Câmara dos Depu~ 
tados 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 1(76 (n"' 41-8(76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Pr()tocolo 

Adicional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, fir­
mado em Assunção a 4 de dezembro de 1975. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 8/76 (n~' 40-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio de \ 
Cooperação Turística, entre a República Federativa do Brasil e a ! 
República do Peru, assinado em Lima a 7 de novembro de 1915. ·1 

Projeto de Lei da Câmara n"' 21{76 (n"' 669-D/63, na Casa de 
origem), que torna obrigatória a declaração de preço total nas .!· 

vendas a prestação, e dá outraS providências. 
Projeto de Lei da Câmara nY 22{76 (n"' 1.335-C/73, na Casa I 

de origem), cíue dispõe sobre a comunkação ao ~erviço de ídenti- \ 
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lícaçào civil 'de alteração verificada ou produzida em qualquer 
dos elementos físicos, rotineiros, da identificação civil, e deter­
mina outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara nY 23(76 (nY 1.437·Cf73, na Casa 
de origem), QUe transfere para as segundas-feiras os feriados que 
ocorrerem em meio de semana, e dá outras providências. 

- Comunicando a aprOvação do seguinte projeto: 

Projeto de Lei do Senado n~' 69j76 (n~' 1.974/76, na Câmara 
dos Deputados), que reajusta os vencimentos dos servidores do 
Senado Federal, e dá outras providências. (Projeto enviado à 
sanção em 9 de abril de 1976.} 

1.2.2 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara nY 113(75 (n~' 948-B/72, na 
origem), que dá a trecho da BR-319 do Plano Nacional de 
Viação a denominação de "Rodovia Álvaro Maia", 

Emenda de plenário oferecida ao Projeto de lei da Câmara 
n9 15j75 (n~> 1.708-B/73, na Casa de origem), que suprime o item 
X li do artigo 5'~. do Decreto-lei n' 237, de 28 de fevereiro de 1967, 
que modifica o Código Nacional de Trânsito, e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei da Câmara n" 98f75 (n" 63~Bj75, na origem), 
que altera o Plano Nacional de Viação, aprovado pela lei n"' 
5.917, de lO de setembro de 1973, incluindo a ligação ferroviária 
entre Mossoró e Fortaleza. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 58f75 (n~> 1.182-C/73, na 
origem), que inclui representante da Associação Nacional de F a~ 
brkantes de Veículos Automotores- ANFAVEA, no Conselho 
Naçional de Trânsito. 

Projeto de Lei do Senado n9 278/75, que dá ao Parque 
Recreativo de Brasília a denominação de "Parque Rogério 
Pithon Serejo Farias". 

Projeto de Lei do Senado nP 47(75, que a<:rescenta § 5~> ao 
artigo 37 da lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito. 

Projeto de Lei do Senado nY 19j76, que dispõe sobre a con­
cessão do abono de permanência em serviço às mulheres segu­
radas do INPS a partir de 25 anos de atividade, dando nova re­
dação ao§ 4~> do art. 10 da Lei n~> 5.890, de 8 jejunho de 1973. 

Projetos de Lei do Senado n~'s 101/71, que regula a pres­
tação do trabalho de nature.ta doméstica, e 112j73, que dispõe 
sobre a profissão de empregado doméstico, e dá outras provi­
dências. 

Ofício n'i' S-37}75, do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicit<tndo autorização do Senado Federal para alienar à 
empresa (nterflor- Florestamento e Reflorestamento Ltda. -
área de 50.000 ha (cinqüenta mil hectares) de terras públicas. 

Ofício n~> S-22(75, do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando autorização do Senado Federal para alienar 
à empresa A di flor S.A. á:rea de 10.711,60 ha (dez mil, setecentos 
e onze hectares e sessenta ares) de terras públicas. 

Oficio n~' S-19f7S, do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando autorização do Senado Federal para alienar 
áreas de terras devolutas do Estado de Minas Gerais à · .npresa 
Carvalho-Projetos e Consultoria Ltda., sediada em Belo 
Horizonte-Minas Gerais. 

Ofício nl' S-36f75, do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando autorização do Senado Federal para alienar 
à empresa Adiflor S.A. área de 10.711,60 ha (dez rnil, setecentos 
e onze hectares e sessenta ares) de terras públicas. 

Ofício n~' S-l8j75, do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando autorização do Senado Federal para alienar 
à empresa Movex S.A. área de 12.500 ha (doze mil e quinhentos 
hectares) de terras públicas. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

~Recebimento do Oficio nY S· 7j76 (n"' 145/76, na 
origem}, do Sr. Governador do Estado de Alagoas, solicitando 
autorização do Senado Federal, a fim de que aquele Estado 
possa contratar empréstimo externo para os fins que especificv.. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 142/75, do 
Sr. Senador Evelásio Vieira, que declara de utilidade pública a 
Sociedade Promocional de Blumenau do Menor Trabalhador -
PRO MENOR, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões .a que foi distribuído 

1.2.4- Comunic~çào 

-Do Sr. Senador Virgílio Távora, que se ausentará do País. 
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1.2.5 - Oficio 
- ·-~· 

-Do Sr. Orlando Zancaner, de ren-6~ ao mandato 
eletivo de Senador pelo Estado de São Paulo, em virtude da 
nomeação de S. Ex' para o cargo de Conselheiro do Tribunal de 
Contas daquele Estado. 

.x:· 
;>:;~f~· 

1.4- ?~RSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE ESTEVES- Realizações do Ministério 
do Interior, através da SUDAM e SUFRAMA, em prol do 
desenvolvitnento da Região Amazônica. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência i
-ADOR MAURO BENEVIDES- Finalidade do 11 Se­

para o Desenvolvimento do Sul do Estado do Ceará, a 

- Referente ao expediente lido. 15 de maio vindouro. 

• 

se naquele Estado, no período compreendido entre os 

1.2.7- Discursos do Expediente NADO R HENRIQUE DE LA ROCQUE- Transcurso 

SENADOR PETRÔN/0 PORTELLA, conto Lider _ Dia- do 169 aniversário de fundação do jornal Correio Braziliense. 

Nacional do lndio. SENADOR EURICO REZENDE- Convênios celebrados 

SEl\'ADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inauguração de 
agência e de escritório do Banco do Brasil no exterior, 

SEoVADOR RL'Y CAR.'I/EJR.O- Transcurso do alliver-
sário natalício do ex-Presidente Getúlio Vargas. , ~~.· 

1.3- ORDEM DO DIA ···~_;~,, 

-Requerimento n~' 65f76, do Sr. Senador Benjamim 
Farah, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. 
do documento "Carta aberta a todas as gerações", lançado pelo 
grupo jovem da Associação Brasileira para o Rearmamento 
Moral, no encontro "Jovens Unidos na Reconstrução da Socie­
dade", realizado em Petrópolis, Rio de Janeiro, em 4 de março 
de 1976. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 66}76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente da República, General Ernesto Geisel, 
pronunciado por ocasião da inauguração do Aeroporto Eduardo 
Gomes, em Manaus. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara rt~' 114(75 (n~" 10-C/75, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
autoriza a transferência, para o patrimônio da Universidade 
Federal de Juiz de Fora, dos imóveis que menciona. Discussão 
encerrada, ficando sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 255/75, do Sr. Senador 
Osires Teixeira, que lha a obrigatoriedade de exibição de música 
ao vivo, e dá outras providências. (Apreciação preliminar da juri# 
dicidade.) Discllssào encerrada, ficando sua votação adiada por 
falta de qoorum. 

entre o Governo do Estado do Espírito Santo e o Banco 
Nacional da Habitação para aquisição de terrenos e construção 
de casas populares naquele Estado. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

- Editorial publicado no jornal Tribuna do Ceará, sob o 
título O Futuro Canavieiro do Ceará. 

3- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Itamar Franco, pronunciado na sessão 
ordinária de 9-4-76. 

4- RETIFICAÇ0ES 

- Ata da 33• Sessão, realizada em 6-4-76. 
-Ata da 34• Sessão, realizada em 6-4-76. 

S - A TO DO PRESIDENTE 

- N~>4, de 1976. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

L-------

ATA DA 41• SESSÃO, EM 19 DE ABRIL DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, MARCOS FREIRE E LOURIVAL BAPTISTA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir leal- José Esteves ~José Lindoso 
Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -

Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Helvidio Nunes­
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Agenor Maria - Jessé 
Freire- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon 
de Mello- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival Baptista 
- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende ~ João 
Calmon - Gustavo Capanema -Magalhães Pinto - Lázaro 
Barboza - ltalívio Coelho- Lenoir.V argas. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l"·Secrctãrio vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. /~-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à 
reriJão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE"DECRETO LEGISLATIVO N'7, DE 1976 
(NI' 41-B/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Tratado de 
Limites de 21 de maio de 1927, entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Paraguai, firmado em Assum;ão a 4 de 
dezembro de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao Tratado 
de Limites de 21 de maio de 1927, entre a República Federativa do 
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Brasil e a República do Paraguai, firmado em Assunção a 4 de 
de!embro de 1975. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N•47, DE 1976 

Excekntíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

De conformidade com o disposto no artigo 44, Inciso I, da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Pro­
tocolo Adicional ao Tratado de limites de 21 de maio de 1927, emre 
a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, firmado 
em Assunção a 4 de dezembro de 1975. 

Brasília, em 5 de março de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DF)DAM-
I)DAl)ARC/062j2lO (846) (844), DE 27 DE FEVEREIRO DE 
1976, DO MINISTÉRIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

À Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à aha apreciação de Vossa Excelên­
cia o texto do Protocolo Adkional ao Tratado de Limites de 21 de 
maio de 1927, entre a República Federativa do Brasil e a República 
do Paraguai, que, na presença de Vossa Excelência e do 
Excelentíssimo Senhor Presidente Alfredo Stroessner, tive a opor­
tunidade de assinar com o Chanceler Raul Sapena Pastor, a 4 de 
detembro de 1975, quando da visita de Vossa Excelência àquele país 
vizinho. 

2. O Protm:::olo esclarece dúvidas suscitadas na execução do 
Tratado· de Limites Brasil-Paraguai, de 1872, e resolve questão 
limítrofe pendente há mais de meio século: reconhece a soberania 
paraguaia sobre a i\ha denominada Margarita e conhecida como ilha 
de Porto Murtinho, ou Banco das Três Barras; e adjudica à sobera· 
nia brasileira a ilha do Chapéu, conhecida como ilha do Sombrero. 

3. O referido Tratado de Limites de 1872 omitira a definição da 
fronteira no trecho compreendido entre a foz do rio Apa, no rio 
Paraguai, e o desaguadouro de Baía Negra, no mesmo rio. 

4. Somente a 21 de maio de 1927, tendo o Brasil como pleni­
potenciário o Ministro das Relações Exteriores, Otávio Mangabeira, 
e o Paraguai, seu Ministro no Rio de Janeiro, Rogério (barra, foi as­
sinado o Tratado de Limites, complementar ao de 1872, posterior­
mente ratificado pelos dois países, a 25 de novembro de 1929. 

S. O artigo li do Tratado de 1927 assim define a soberania so­
bre as ilhas no rio Paraguai, no trecho entre a foz do rio Apa e o desa· 
guadouro da Baía Negra: 

"Além da ilha do Fecho dos Morros, que é brasileira, 
conforme ficou estipulado na parte final do artigo 19 do Tra· 
tado de Limites de 9 de janeiro de 1872, pertencem, respec· 
tivamente, aos Estados Unidos do Brasil ou ao Paraguai, as 
demais ilhas que fiquem situadas ao lado oriental ou do lado 
ocidental da linha de fronteira determinada pelo meio do 
canal principal do rio, de maior profundidade, mais fácil e 
franca navegação, reconhecida no momento da demarcação, 
segundo os estudos efetuados. Uma vez feita a distribuição 
geral das ilhas, elas só poderão mudar de jurisdição por aces­
são à parte oposta. As ilhas que se formarem posteriormente 
à data da distribuição geral das mesmas serão denunciadas 
por qualquer das partes contratantes e se fará a sua adjudica­
ção de acordo com o critério estabelecido no presente artigo." 

6. De conformidade com o artigo 111, uma Comissão Mista 
Brasileiro~Paraguaia "levantará a planta do rio Paraguai, com as 

suas ilhas e canais, desde a confluência do Apa, até o desaguadouro 
da Baía Negra. Essa Comissão efetuará as sondagens necessárias e as 
operações topográficas e geodésicas indispensáveis para a determina­
ção da fronteira, e colocará marcos nas ilhas principais e pontos em 
que julgar convenientes", 

7. A 9 de maio de 1930, no Rio de Janeiro, foi celebrado o 
Protocolo de Instruções, que estabeleceu o modo pelo qual a Comis· 
são Mista seria constituída e as normas que regeriam a execução dos 
seus trabalhos. 

8, A ilha de Porto Murtinho (ilha Margarita) é ocupada pelos 
paraguaios há ma1s de 50 anos. Com cerca de 500 habitantes, situa-se 
no rio Paraguai, eru frente à localidade mato-grossense do mesmo no­
me, e tem, segundo registros feitos por antigos demarcadores brasilei­
ros, aprox.imadamente 2.000 metros. de comprimento por çerca de 
900 metros de largura e está dividida ao meio por um canal que, 
quando limpo, pode ser navegado por pequenos botes. Somente a 
parte su\ da ilha, a leste do seu cana~ interno, pode ser habitada, pois 
nas cheias normais do rio o restante de sua superfície ê coberta pelas 
águas. 

9. Antigamente conhecida como Banco das Três Barras, de­
nominação dada pelos proprietários da fazenda das Três Barras, 
companhia hervateira brasileira, passou, mais tarde, a ser chamada 
ilha de Porto Mortinho. Os brasileiros, que a teriam habitado desde 
1870, e que nela se dedicavam à pequena lavoura, dali se retiraram 
por ocasião da grande enchente de 1905. Em 1924, o Governo para­
guaio instalou na ilha um posto aduaneiro. 

10. Em 1973, o aviso "Caravelas", da Marinha de Guerra do 
Brasil (Diretoria de Hidrografia e Navegação do Ministério da Mari­
nha) realizou um levantamento hidrográfico do rio Paraguai, em 
atendimento a uma proposição aprovada na VI Conferência Naval 
lnteramericana (1971 ), e que mereceu pleno assentimento dos Gover­
nos interessados. 

li. De acordo com o resultado do referido levantamento 
hidNgrâfico, ficou demonstrado que "tendo em vista o problema do 
canal navegável, a ilha Margarita deve ser de soberania paraguaia in· 
questionável" e que "a ilha Sombrero ou do Chapéu é brasileira, 
pois não existe cana\ de navegação entre ta\ i\ha e a margem esquer­
da". 

12. Tendo em vista a informação prestada pela Diretoria de 
Hidrografia e Navegação, ratificada pelo Ministério da Marinha, 
aproveitou-se o ensejo da recente visita de Vossa Excelência ao Para­
guai para se chegar a um acordo acerca da imediata adjudicação da 
ilha de Porto Murtinho, ou ilha Margarita, à soberania paraguaia; e 
a ilha do Chapéu, ou do Sombrero, à soberania brasileira, mediante: 
assinatura do Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 21 de 
maio de 1927. 

13. O Protocolo recentemente firmado em Assunção estabelece, 
assim, as bases para a solução definitiva de dificuldades na 
caracterização da fronteira brasileiro-paraguaia, que seriam capazes 
de se refletir negativamente nas amistosas relações entre os dois 
países. 

14. Destarte, constitui·se num marco positivo a decisão nele 
consignada de os (j'ois Governos empreenderem no mais breve prazo 
possível; por intermédio da Comissão Mista de Limites e de Carac~ 
terízação da Fronteira Brasil-Paraguai, as trabalhos relativos à 
adjudicação das demais ilhas do trecho fronteiriço do rio Paraguai 
entre os dois países, para cujo fim poderão ser utilizados os resulta­
dos dos trabalhos topográficos e hidrográficos que ofereçam ambos 
os Governos, se tal for julgado necessário. 

1 S. Ã luz do exposto, submeto à alta consideração de Vossa Ex· 
celência o anexo projeto de mensagem presidencial que submete à 
aprovação do Congresso Nacional o texto do Protocolo Adicional 
ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a República 
Federativa do Brasil e a RepúbliCa do Paraguai. 

16. Em anexo, permito-me passar às rnãos de Vossa Excelência 
as representações cartográficas das ilhas Margarita e do Chapéu, na 
escala I :20.000, e minuta do projeto de mensagem ao Congresso 
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Nacional, acompaohada do texto do ProtOC4Jlo Adicional, firmado fazer uso, para 
em Assunção, -, , l• , 

tal ~:;"'dOs trabalhos té<:nícos que ofereçam os 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex~ia, Se~ 
nhor Presidente, os protestos de meu rnais profundo respeito, -

Governos. 

_ A.ttig() IV 

Antônio f, Azeredo da Silveira. O presente· Protocolo Adicional entrará em vigor na data da 
PROTOCOLO ADICIONAL AO TRATADO DE LIMITES troca dos ~ectivos In_s~rumentos da Ratificação, que deverá reali-

DE 21 DE MAIO DE 1927 ENTRE A REPúBLICA FEDERA TI-'( zar-s'Efl:na e de BraSlha. · 
YA DO BRAS\l E A REPÚBUCA 00 PARAGUAI. . ·':~ F(_- Assunção, .aos quatro ~ias do mês de dezembro de ~mil 

nov · e setenta e cmco, em dms exemplares, em portugues e 
Os Governos da R-epública Federativa do Béasil e da República e~ ambos os textos igualmente autênticos. 

dO Paraguai. --0 Governo da República Federativa do Brasil: AntôniO 
Considerando que, até a presente data, hão alcançaram decisão F. Aieredo da Sílt'tira. · 

final as tentativas efetuadas pelos demarcadores brasileiros e para­
guaios para darem cumprimento às disposiçõts do "Tratado de limi­
tes Complementar ao de 9 de janeiro de 1872", firmado no Rio de 
Janeiro a 21 de maio de 1927, no que se refere à adjudicação das Ubas 
no rio Paraguai, no trecho compreendido entre a foz do rio Apa c o 

desaguadouro da Baía Negra: 
Considerando, entretanto, que, como tesultado dos trabalhoS 

hidrográficos e topográficos efetuados recentemente pela Mari~ .. :·· 
de Guerra da .República Federativa do Brasil, e dos trabalhoi\\;­
hidrográficos e topográficos efetuados pela Marinha de Guerra da "~" 
Repúblic<t do Paraguai e Organizações paragoaias responsãveis 
por tais trabalhos técnicos, os dois Governos coincidem em que o ca­
nal do rio Paraguai que corre pela margem esquerda, a leste da ilha 
conhecida como ilha de Porto Murtinho ou Banco das Três Barras, 
pelo Brasil, ou ilha Margarita, pelo Paraguai, é o principal; e ern que, 
por outro lado, não existe canal prindpal de navegação entre a ilha 
do Chapéu ou ilha do Sombrero e a margem esquerda do mesmo rio~ 

Considerando, que os referidos trabalhos técnicos, efetuados por 
ambos os Governos, podem ser, neste ca:so particular, utilizados 
para se lograr uma definição parcial da fronteira no rio Paraguai, de 
acordo com o Artigo 13 do Protocolo de Instruções para a Demarca­
ção e Caracterizacào da Fronteira, celebrado no Rio de Janeiro, em 
9 de maio de 1930, entre os dois Governos; 

Animados, outrossim. pelo espírito de franca cooperação que 
caracteriza a fraterna amizade e os vínculos de boa vizinhança que 
unem os dois países, 

Acordam celebrar o presente Protocolo Adicional ao referido 
Tratado de Lirnites de 21 de maio de t 927: 

Artigo I 

A República Federativa do Brasil rec()nhece o domínio territo­
rial e a soberania da República do Paraguai sobre a ilha denominada 
"Isla Margarita", pelo Paraguai e conhecida até agora como 1lha de 
Porto Murtinho, ou Banco das Três Barras, pelo Brasil, de coordena­
das aproximadas vinte e llm graus, quarenta e um minutos, vinte e 
sete segundos e três décimos de Latitude sul (21-? 41' 27.3'' S) e cin­
qüenta e sete graus, cinqüenta e três minutos, vinte e três segundos e 
seis décimos de Longitude oeste (57'~ 53' 23.6" W). 

Artigo 11 

A República do Paraguai reconhece o domínio territorial e a 
soberania da República Federativa do Bra~il sobre a ilha denornina· 
da Ilha do Chapéu, pelo Brasil, e conhecida até agora como "lsla del 
Sombrcro", pelo Paraguai, de coordenada!; geogrãficas aproximadas 
v(nte graus, trinta e três minutos, trinta e Qito segundos e nove déci­
mos de latitude sul (20~> JJ' 38.9" S) e cinqOenta e oitO graus de Lon­
gitude oeste (58~'00' 00.0" W). 

Artigo 111 

Os Governos signatários manifesta111 sua decisão de empre­
ender, no mais breve prazo possível, através da Comissão Mista de 
limites e de Caracterização da Fronteira Brasil-Paraguai, os traba­
lhos relativos à" adjudicação das demais íihas situadas no rio Para­
guai, M trecho compreendido entre a foz: do rio Apa e o desaguadou­
ro da Baía Negra, podendo a Comissão Mlsta, se o julgar necessário, 

Pelo Governo da Rep_ública do Paraguai: ~aúl Sapenã Pastor. 

. ~/.P·.JJSTE~.;o · PA MARII\:1-iA 
F~,,~,~·;;·~~-;::··'-;::-:s.:r.YORL~ DE HlDROGR.A<'"lA· E NA.VEGACÃO l 

~'"'·' -~"~·,.:~.r-· ·.LH.o, MAF'GAR'TA ,,-1 \<·>-,;; 
-.,.·-'('·>c.,.. O ~·(' '' 

.-".-t·.;~.·:_.• '"te:~ DA fe·3:!.';JfJ-O!)i/75 ··, .\ 
•'.0-\-\\'\ ·, ,• (SCALA !•20()00 l ·,_, ~ 

/ ~................. F'~OJECÃO CCt\i'C.RME DE G.!.USS \;; ~~~· 
!..,. '--$!2_:~~'~ UTM J \·,~ 

.. $'~-.... J 

' I 
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_I 
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[~::;;.,.._;... I LO VC:O 
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(Às Comissões de Constituíçào e Justiça, de Relações 
Exteriores e de .Segurança Nadomzl. J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 8, DE 1976 
(N9 40·8/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio de Cooperação l'uristica en· 
tre a República Federativa do Brasn e a República do Peru, 
assinado em Lima, a 1 de novembro de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. tq É aprovado o texto do Convênio de Cooperação Turís­
tica entre a República federativa do Brasil e a República do Peru, 
assinado em Lima, a I de novembro de 1915. 

Art. 2q Este Decreto Legislativo entrará em vigor oa data de 
sua publicação. 
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MENSAGEM N• 40, DE \976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Convtn\o de Cooperação Turística entre a República Federativa ·do 
Brasil e a República do Peru, assinado em Lima, a 7 de novembro de 
1975. 

Brasília, em 4 de março de \976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DFT /DAM-11/-
DAI/ARC/055/806.2 (846) (845), DE 25 DE FEVEREIRO DE 
1976, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ0ES 
EXTERIORES. 

A Sua Eli.celência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 

Como ê do conhecimento de Vossa Excelência, no dia 7 de no­
vembro do ano passado, assinei em Lima, juntamente com Sua Exce­
lência o Senhor General-de-Divisão Miguel Ángel de La Flor Valle, 
Ministro das Relações Exteriores da República do Peru, o Convênio 
de Cooperação Turística entre o Brasit e aquele país. Ao sugerir a 
Vossa Excelência o encaminhamento ao Congresso Nacional do tex· 
to do referido instrumento, permito-me prestar, a seu respeito, os se­
guintes esclarecimentos que julgo de interesse. 

2. Em 2i de junho de 1969 os Presidentes da Empresa Brasilei­
ra de Turismo- EMBRATUR, e da hoje extinta Empresa Nacional 
de Turismo do Peru- EMTURJPERU -.firmaram, naquela meS­
ma cidade, um Acordo de Cooperação abrangendo os seguintes pon­
tos: 

- sugestão de medidas conducentes à promoção de correntes 
turísticas para e entre os dois países; 

- troca de informações sobre seus planos de desenvolvimento 
turístico e sua politica de promoção; 

- intercâmbio de técnicos para a elaboração de programas de 
promoção e para o ~umprimento dos objetivos do acordo; 

- concessão recíproca de todas as faci\1dades ·para o cumpri­
m..:nto dos planos de promoção conjunta: e 

- solicitação de colaboração dos setores privados da indústria 
turfstica em seus países para sugerir um programa conjunto de pro­
moção turística para e entre os dois países. 

3. Em parte ·por ter sido concebido prematuramente, quando 
ainda não existiam as condições necessárias para o desenvolvimento 
de t~tl cooperação, em parte devido à ausência de um instrumento 
intergovernamental que lhe desse base jurídica e apoio político, tal 
Acordo permaneceu inoperante. 

4. Por este motivo, a Comissão Mista Brasileiro~ Peruana de 
Cooperação Econômica e Técnica, em sua segunda reunião, 
realizada em Brasília de 26 a 28 de agosto de 1974, recomendou a 
ampliação das áreas de cooperação previstas no Acordo 
EMBRATUR-EMTUR/PERU, mediante a inclusão ejou dina­
mização dos seguíntes aspectos: 

- concessão de facilidades máximas ao incremento do turismo 
entre os dois países; 

- assessoria recfprOCjl na preparação e realização de 
campanhas promocionais; 

-elaboração de roteiros integrados de turismo que abarca.ssem 
úreas dos dois países; 

- realização de promoções conjuntas com o propósito de criar 
e atrair novas coirentes de turismo para os dois países; e 

- concessão de facilidades recíprocas para os planos de ensino 
no âmbito do turismo, com o fim de aperfeiçoar a formação de técni­
cos e pessoal especializado e tratar de uma possfvel homologação dos 

programas e cursos de formação turística e, conforme o caso, conce­
der validade a título;; obtidos naqueles cursos num e noutro país. 

S. Recomendou. outrossim, que a dinamização e as eventuais 
medidas para ampliação do Awrdo fossem feitas mediante o exame 
da possibilidade de substituí-lo por um convênio entre os dois Gover­
nos. 

6. Em setembro do ano passado o Governo peruano submeteu­
nos um projeto de convênio intergovernamental, no qual se 
incorporavam as cláusulas do antigo acordo e os novos itens reco· 
mendados pela Comissão Mista, bem como uma cláusula sobre a 
realiz"ilçào de estudo para o estabelecimento de tarifas promocionais 
nas rotas aéreas efltre o Brasil e o Peru, assunto que tambêm fora 
motivo de recomendação na Ata Final de sua segunda reunião. Após 
as competentes consultas internas, este documento fo\ cbjeto de 
negociação final na Ill Reunião da Comjssào MiSta, que teve Lugar 
em Lima de 6 a 13 de novembro passado, do que resultou sua assina­
tura ainda durante minha estada no vizinho país, apenas com peque­
nas modificações, entre as quais a inclusão de um artigo sobre 
cooperação com vistas ao desenvolvimento pleno das áreas de 
interesse turístico comuns a ambos países. 

7. Em conclusão, trata-se de um acordo-quadro, a exemplo do 
que recentemente entrou em vigor entre o Brasil e o México, e para 
cuja implementação os órgãos oficiais de turismo de ambos países­
EMBRATUR e Diretoria Geral de Turismo do Peru- deverão, no 
futuro, estabelecer entendimentos específicos, a nível administrativo. 

8. O Convênio em pauta se reveste de grande importância para 
o Brasil, sobretudo em face da atual política de incremento do turis­
mo receptivo adotada pelo Governo, cujo marco principal foi consti­
tuído pela realização do XLV Congresso Mundial da "American 
Society ofTravel Agents" (ASTA), no Rio de Janeiro. Para que o 
referido conclave produza todos os frutos que dele esperamos, será 
imprescind1vel que nos associemos em íntima colaboração com os de­
mais países do Continente. O presente instrumento representa um 
dos primeiros passos neste sentído. 

Aproveito -a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Antônio F. Azeredo da Silveira. 

CONVf:NIO DE 'COOPERAÇÃO TURISTICA ENTRE A 
REPÜBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÜBUCA DO PERU 

Os Governos da- República'Federativa do Brasil e da República 
do Peru, 

Considerando os tradicionais vínculos de amizade que unem am­
bos países, 

Com o objetivo de incrementar as relações entre seus povos, 
particularmente no tocante ao turísmo, 

E atendendo às recomendações da Il Reunião da Comissão Mis­
ta Btasíleiro-Peruana de Cooperação Econômica e Técnica, realiza­
da em Brasília, de 26 a 28 de agosto de 1974, 

Concordam em celebrar um Convênio de Cooperação Turística 
nos seguintes termos: 

ARTIGO! 

Os Governos do Brasil e do Peru se coordenarão estreitamente, 
através de seus órgãos oficiais de turismo, para obter a concessão das 
ffiáxlmas facilidades a fim de incrementar as correntes turísticas en­
tre ambos países. 

ARTIGO ll 

Ambos países poderão assessorar-se reciprocamente na 
preparação e realização de campanhas de publicidade e promoção 
turísticas. 

ARTIGOlll 

Os órgãos oficiais de turismo do Brasil e do Peru coordenarão a 
elaboração e promoção de circuitos turístico!; brasileiro-peruanos, 
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para serem ofereci.dos às correntes turísticas QuO.,vifitem o Brasil e o 
Peru. · 

ARTIGO IV 

Os órgãos oficiai~ de turismo do Brasil e do Peru- coordenarão a 
realização de campanhas de promoção conjuntas, com o propósito 
de criar e atrair novas correntes twrlsticas para os dois países. 

ARTIGO V 

Ambos Governos, através de seus órgãos de aeronáutica civil 
que regulam a política de transporte aéreo comercial, com o objetivo 
de desenvolver um maior intercâmbio turístico, propicíarão, il.o mo­
mento oportuno, o estudo para estabelecer, dentro de uma politica 
tarifária de interesse para ambos paíséS', tarifas promocionais nas ro­
tas aéreas entre o Brasil e o Peru que sejam operadas por empresas 
aéreas de bandeira brasileira ou peruana. 

ARTIGO VI 

Os órgãos oficiais de turismo do Brasil e do Peru poderão solici­
tar ao setor privado, empresas públicas e qualquer outro tipo de 
empresa, dedicadas à atividade turística, em seu respectivo País, que 
colaborem e participem na promoção de programas turísticos para 
ambos países. 

ARTIGO VII 

Os órgãos oficiais de turismo do Brasil e do Peru estudarão as 
possibilidades de cooperação bilateral com vistas ao desenvolvi­
mento pleno das áreas de interesse turístko comuns a ambos países. 

ARTIGO VIII 

Ambos Governos, através de seus órgãos oficiais de turismo, in­
tercambiarão informações sobre pla-nos de desenvolvimento turísti­
co, política de promoção turística e estatística turística, a fim de con­
tribuir para maior desenvolvimento do setor turismo em seus res­
pectivos países. 

ARTIGO IX 

Os Governos do Brasil e do Peru intercambiarão informações 
sobre planos de ensino no âmbito do turismo, com o fim de aperfei­
çOar a formação de técnicos e pessoal especializado, para tratar de 
obter o ~ventual reconhecimento dos programas e cursos de forma­
ção turística e,-s~undo o caso, conceder validade aos"títulos obtidos 
nestes cursos em um outro País. 

ARTIGO X 

Os Governos do ~ e do Peru, dentro do Programa de 
Cooperação Técnica entre ambos países, coordenarão e promove­
rão, de acordo com as necessidades e possibilidades de cada Pais, a 
realização de programas destinados a intercambiar técnicos nos 
diversos campos da atividade turística, para que desfrutem de pe­
ríodos curtos de treinamento em órgãos públicos ou privados de 
ambos países, a fim de melhorar a qualificação de recursos humanos 
do setor turismo de cada País. 

ARTIGO XI 

Os Governos do Brasil e do Peru, através de seus órgãos oficiais 
de turismo, promoverão a realização de reuniões técnkas pata o 
cumprimento do presente Convênio. 

ARTIGO XII 

Este Convênio terá duração indefinida, mas qualquer dos dois 
países poderá denunciá-lo, mediante prévio aviso, ao outro País, 
com seis meses de antecedência. 

ARTIGO XIII 

Cada lima das Partes Contratantes notificará a outra da con­
clusão das respectivas formalidades necessárias à entrada em vigor 

do presente Conv~q;_f~\l~t terá vigência a partir da data da última 
dessas notificações.~· 

Feito na cidade de Lima, aos ... dias do mês de novembro de 
1975, em dois exemplares, nas línguas portuguesa e espanhola, 
ambos igualmente autênticos. 

Pelo GovernO da República Federativa do Brasil- Antonio F. 
Azeredo 

República do Peru- Miguel Ángel de La Flor 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 21, DE 1976 
(nO? 669~0/63, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a declaração de preço total nas vendas a 
prestação, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. JO? Nas vendas a prestação de artigos de qualquer natureza 

e na respectiva publicidade escrita e falada será obrigatória a declara­
ção db preço de venda a vista da mercadoria, além do número e do 
valor das prestações mensais a serem pagas pelo comprador. 

Parágrafo único. É obrigatória a emissão de fatura nas ven­
das de mercadoria a prestação, da qual, além dos demais requisitos 
legais, deverão constar, separadamente, o valor da mercadoria e o 
custo do financiamento, de forma a documentar o valor total da 
operação. 

Art. 2~? O valor do acréscimo cobrado nas vendas a prestação, 
em re\açào ao preço de venda a vista da mercadoria, não poderá ser 
superior ao estrítamente necessário para a empresa atender às despe­
sas de operação com seu departamento de crédito, adicionada a taxa 
de custo dos financiamentos das instituições de crédito autorizadas a 
funcionar no País. 

Parágrafo único. O limite percentual máximo do valor do acrés· 
cimo cobrado nas venda~ a prazo, em relação ao preço da venda a 
vista da mercadoria, será fixado e regulado atra."és. de atos do 
Ministro da Fazenda. 

Art. 3~? Às empresas e casas comerciais que infringirem as dis­
posições desta lei serão impostas multas nos valores que forem 
fixados pelo Ministério da Fazetlda. 

Art. 49 9entro de 90 (noventa) dias, o Ministério da Fazenda 
expedirá instruções regulando a fiscalização e o comércio de que tra­
ta esta lei, bem como fixará os valores das multas a que se refere o 
art. 3"' 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

(Às Comi.~sões d"e Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 22, DE 1976 
(nO? 1.335-C/73, na Casa de origem) 

Dispõe sobJe a comunicação ao seniço de identificação ci~ 
vil de alteração verificada ou produzida em qualquer dos ele­
mentos fisicos, rotineiros, da identificaçio civil, e detennina 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lO? Os médicos que, no exercício de atividade pública ou 

particular, verificarem ou produzirem - em virtude de seus cui­
dados profissionais - alteração em qualquer dos elementos lisícos, 
rotineiros, da identificação civil, ficam obrigados a registrar o fato 
em seus assentamentos e denunciá-lo ao serviço de identificação civil 
coinpetente, ou, quando for o caso e tendo em vista esse mesmo fim, 
comunicá-lo à direção da entidade médic~ ou ao órgão público cujo 
serviço tenha produzido ou verificado o fato previsto neste artigo. 

Art. 29 A comunicação de que trata o art. I Y deverá ser enca­
minhada ao serviço de identificação civil competente, dentro de 72 
(setenta e duas) horas após a recuperação total do paciente, não po-
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dendo, entretanto, em nenhum caso, ex:ceder,de 120 (cento e vinte) 
dias da data do atendimento no qual se verificou ou se produziu a al­
teração física de que trata e.~ta Iei. 

Parágrafo único. Uma via da comunicacào deverá ser entregue , 
ao paciente, para efeito do disposto no art. 3~> 

Art. 39 Verificada ou ptoduzida a altera~ào a que- $C refere o 
art. 19 , o paciente fica obrigado a submeter-se a nova identificação 
civil. , .. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo o paciente 
terá o prazo de 90 (noventa) dias após o recebimento da comunica­
ç;_i.o referida no parágrafo único do do art. 2';>, ou, dentro de ig_ual 
pruo, após o recebimento de alta dÕ tratamento. · 

Art. 41' O descumprimento do disposto nesta lei implícará a 
.sujeição do infrator às seguintes sanções, sem prejuízo da aplicação 
de pena de detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano: 

J - Multa equivalente a 50 (cinqüenta) vezes o Valor de 
Referência decretado nos termos do art. 2~> da Lei n~" 6.205, de 20 de 
abril de 1975, quando se tratar de médico ou entidade médica 
particulares; 

IJ -destituição do cargo, quando o infrator for médico d~ ser­
viço público ou chefe, diretor ou responsável pelo órgão ou serviço 
pUblico a quem competiria fazer a comunicação de que trata o art. I~> 
desta lei. 

Parágrafo único. Se o descumprimento desta lei se limitar à 
inobservância dos prazos referidos, não excedidos eStes de sua 
metade, o infrator ficará sujeitei à pena pecuniãria da importância 
equivalente a 10 (dez) vezes o Valor da Referência citado no item I, 
quando se tratar de médico ou entidade médica particulares, e à pena 
de suspen~ào de 30 (trinta) dias, quando o infrator for médico do ser­
viço público ou chefe, diretor ou responsável de serviço médico pó­
blico a quem caberia prestar a informação de que trata esta lei. ' 

Art. 59 A presente lei será regulamentada, pelo Poder 
Executivo, dentro de 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEI N' 3.268 
DE 30 DE SETEMBRO DE !957 

Dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras pro-­
vidências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei; 
Arl. 19 O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medi­

cina, instituídos pelo Decreto-lei n'17.955, de 13 de setembro de 1945, 
passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, sendo cada um 
deles dotado de personalidade jurídica de direito póblico, com 
autonomia administrativa e financeira. 

Art. 2~' O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medi­
cina são os órgãos supervisores da ética profissional em toda a Repú­
blica e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe 
médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu 
alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e 
bom conceito da profissão e dos qpe a exerçam legalmente. , 

Art. 39 Haverá na Capital da República um Conselho Federal, 
com jurisdição em todo o Território Nacional, ao qual ficam subor­
dinados os Conselhos Regionais; e, em cada capital de Estado e 
Território e no Distrito Federal, um ConseHlo Regional, denomina­
do segundo sua j'urisdiçào, que alcançará, respectivamente, a de 
Estado, a do Território e a do Distrito Fede~al. 

Art. 4~' O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 10 
{dez) membros e outros tantos suplentes, de nacionalidade brasileira. 

Parágrafo único. Dos 10 (dez) membros e respectivos 
suplentes do Conselho Federal, 9 (nove) serão eleitos, por escrutínio 
secreto e maioria absoluta de votos, em assembléia dos delegados 
dos Conselhos Regionais, e o restante. pela Associaçã·o Médica 
Brasileira. 

Art. 5~> ~ão atribui~;ões do .Conselho Federal: 
a) org®izar o seu regimento interno; 
b) aprdvar os regimentos Ülternos organizados pelos 

Conselhos Regionais: 
c) eleger o presidente e o secretário-geral do Conselho; 
d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos os 

Conselhos Regionais; 
e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas ao 

funcionamento dos Conselhos de Medicina. nos Estados ou Terri­
tórios e Distrito Federal, e adotar. quando necessárias, providências 
convenientes a bem da sua eficiência e regularidade, inclusive a 
designação de diretoria provisória; 

f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração d.o 
Regulamento desta lei; 

g) expedir as instruções necessãrias ao bom funcionamento 
dos Conselhos Regionais; 

h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos 
Conselhos Regionais c dirimi-las: 

i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Re­
gionais, ou de qualquer interessado, deliberar sobre admissão de 
membros aos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas aos 
mesmos pelos referidos Conselhos. 

Art. 6~> O mandato dos membros do Conselho Federal de Me­
dicina será meramente honorífico e durará 5 (cinco) anos. 

Art. 79 Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal 
será eleita a sua diretoria, composta de presidente, vice-presidente, 
secretãrio·geral, primeiro e segundo-secretários, tesoureiro, na forma 
do regimento. 

Art. 8~' Ao presJdentc do Conselho Federal compete a direção 
do mesmo Conselho, cabendo-lhe velar pela conservação do decoro 
e da independência dos Conselhos de Medicina e pelo livre exercício 
legal dos direitos de seus membros. 

Art. 99 O secretário-geral terá a seu cargo a secretaria perma­
nente do Conselho Federal. 

Art. 10 O presidente e o secretário-geral residirão no Distrito 
Federal durante todo o tempo de seus mandatos. 

Art. li. A renda do Conselho Federal será constituída de; 
a) 20% (vinte por cento) da totalidade do imposto sindical 

pago peJos médicos; 
b) 1/3 (um terço) da taxa de expedição das carteiras 

profissionais: 
c) 1/3 (um terço) das multas aplicadas pelos Conselhos 

Regionais: 
d) doações e legados; 
e) subvenções oficiais; 
f) bens e valore~ adquiridos: 
g) 1/3 (um terço das anuidades percebidas pelos Conselhos 

Regionais. 
Art. !2. Os Conselhos Regionais serão instalados em cada 

capital de Estado, na déTerritório e no Distrito Federal, onde terão 
sua sede, sendo compostos de 5 (cinco) membros, quando o 
Come!ho tiver até 50 (cínqiJenta) médicos inscritos, de lO (dez) até 
150 (cento e cinqüenta) médicos inscritos, de 15 (quinze) até 300 
(trezentos) inscritos, e, finalmente, de 21 (vinte e urn), quando exce­
dido esse número. 

Art. 13. Os membros dos Conselhos Regionais de Medicina, 
com exceção de um que será escolhido pela Associação Médica, 
sediada na Capital do respectivo Estado, federado à Associação 
Médica Brasileira, serão eleitos, em escrutínio secreto, em assembléia 
dos inscritos de cada região e que estejam em pleno gozo de seus 
direitos. 

§ !!' As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas sem 
discriminação de cargos que serão providos na primeira reunião 
ordinária dos mesmos. 

§ 2~> O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será 
meramente honorífico, e exigida como requisito para eleição a 
qualidade de brasileiro nato ou naturalizado. 
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Art. 14. A diretoria de cada Conselho' R~lona1 compor-se-á 
de presidente, vice-presidente, primeiro e seg'undo-secretários e 
tesoureiro. 

Parágrafo linico. Nos Conselhos Regionais onde o quadro 
abranger menos de 20 (vinte) médicos inscritos poderão ser supri­
midos os cargos de vice-presidente e os de primeiro ousegundo-secre­
tários, ou alguns destes: 

Art. 15. São atribuições dos Conselhos Regionais; 
a) deliberar sobre a inscrição e cancelamento no quadro do 

Conselho; 
b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, 

com exercício na respectiva Região; · 
c) fiscalizar o exercício da profissão de médico; 
d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes a ética 

profissional, impondo as penalidades que couberem; 
e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-, 

a à aprovação do Conselho Federal; · 

Art. 20. J~ele que, mêdiante anúncios, placas, cartões 
ou outros m~oilfiàlsquer, se propuser ao exercício da medici~a~ em 
qualquer dos.~os ou especialidades, fica sujeito às penalidades 
aplicáveis ao exercício legal da profissão, se não estiver devidamente 
registddo. 

~t. 21. O p~der de disciplinar e apti~:~~ades aos médi-

if
pete exclusivamente ao Conselho R~'ém que estavam 
ao tempo do fato punível, ou em que ~· nos termos 

18, § 1•. 
.-lo-;,_~·Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida neste 

- artigo não derroga a jurisdição comum quando o fato constitua cri-
me punido em lei. 

Art. 22. As penas díscíplínares aplicáveis pelos Conselhos 
Regic~mais aos seus membros são as seguintes: 

a) advertêrd:ia confidencial em aviso reservado; 
b) censura confidencial em aviso reservado; 
c) censura pública em publicação oficial; f) expedir carteira profissional; 
d) suspensão do exercício profissional até 30 (trinta)dias; :i; 

g) velar pela conservação da honra e da independência do 
e) cassação do exercício profissional, ad referendum do Conse­

lho Federal. 
Conselho e pelo livre exercício Jegal dos direitos dos médicos; 

h) promover, por todos os meios ao seu_ alcance, o perfeito 
desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio e bom 
conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam; · 

i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos 
profis.~ionais registrados; 

j) exercer os atos de jurisdição que, por lei, lhes sejam 
cometidos: 

k) representar ao Conselho Federal de Medicina Aérea sobre 
providências necessárias para a regularidade dos serviços e da fis­
calização do exercício da profissão. 

Art. 16. A renda dos Con-selhos Regionais será constituída de; 
a) taxa de inscrição; 
b) 2/3 (dois terços) de taxa de expedição de carteiras 

profissionais: 
c) 2/3 (dois terços) de anuidade paga pelos membros ins~ritos 

no Conselho Regional; 
d) 2/3 (aois terços) das multas aplicadas de acordo com a 

aHnea d do art. 22; 
e) doações e legados; 
f) sub~·enções oficiais; 
g) bens e valores adquiridos. 
Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, 

em qualquer de seus ramos ou especialidades após o prévio registro 
de seus títulos. diplomas, certificados ou cartas_ do Ministério da 
Educação c Cultura e de sua inscrição no Conselho Regional de Me­
dicina. sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade. 

Art. 18. Aos profissionais registra.dos, de acordo com esta lei, 
será entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exerckio 
da medicina em todo o País. 

& [" No caso em que o profissional tiver de exercer tempora­
riamente a medicina em outra jurisdição apresentará sua carteira 
para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional desta 
jurisdição. 

§ 2'~ Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado 
passar a exercer, de modo permanente, atividade em outra região, 
assim se entendendo o exercício da profissão por mais de 90 
(noventa) dias. na nova jurisdição- ficará obrigado a requerer ins­
crição secundária no quadro respectivo ou para ele se transferir, su­
jeito. em ambos os casos, à jurisdição do Conselho local pelos atos 
praticados em qualquer jurisdição. 

§ 3'~ Quando deixar, temporária ou definitivamente, de exercer 
atividade profissional, o profissional restituirá a carteira à secretaria 
do Conselho onde estiver inscrito. 

§ 4'~ No prontuário do médico serão feitas quaisquer anotações 
referentes aos mesmos, inclusive os elogios e penalidades. 

Art. 19. A carteira profissional, de que trata o art. 18, valerá 
como documento de identidade e terá fé pública. 

§ }O? Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam aplica­
ção imediata da penalidade mais grave a imposição das penas 
obedecerá à gra~acão deste artigo. 

§ 29 Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará 
de ofício ou em conseqüência de representação de autoridade, de 
qualquer membro, ou de pessoa estranha ao Conselho, interessada 
no caso. 

§ 30? À deliberação do Conselho precederá, sempre, audiência 
do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de nào ser encontrado, 
ou for revel. · 

§ 49 Da imposição de qUalquer penalidade caberá recurso, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, para o Conselho Fe­
deral, sem efeito suspensivo salvo os casos das alíneas c, e e j, em que 
o efeito será suspensivo. · 

§ 59 Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não 
caberá qualquer outro de natureza administrativa, salvo aos inte­
ressados a via judiciária para as ações que forem devidas. 

§ 69 As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais 
só serão recebidas quando devidamente assinaladas e acompanhadas 
da indicação de elementos comprobatórios do alegado. 

Art. 23. Constituem a assembléia geral de cada Conselho Re­
gional os médicos inscritos, que se achem no pleno gozo de seus 
direitos e tenham ai a sede principal de sua atividade profissional. 

Parágrafo ónico. A assembléia geral serã dirigida pelo 
presidente e os secretários do Conselho Regional respectivo. 

Art. 24. À assembléia geral compete: 
I - ouvir a leitura e discutir o relatório e contas da diretoria. 

Para esse fim se reunirá ao menos uma vez por ano, sendo, nos anos 
em que se tenha de realizar a eleição do Conselho Regional, de 30 
(trinta) a 45 (quarenta e cinco) dias antes da data fixada para essa 
eleição~ 

li - autorizar a alienação de imóveis do patrimônio do Conse­
lho; 

lll - fixar ou .alterar as tax.as de contribuições cobradas pelo 
Conselho pelos serviços praticados: 

IV - deliberar sobre as questões ou consultas submetidas à sua 
decisão pelo Conselho ou pela Diretoria; 

V - eleger um delegado e um suplente para eleição dos mem­
bros e suplentes do Conselho Federal. 

Art. 25. A assembléia geral, em primeira convocação, reunir­
se-ã com a maioria absoluta de seus membros e, em segunda 
convocação, com qualquer número de membros presentes. 

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas por maioria 
de votos dos presentes. 

Art. 26. O voto é pessoal e obrigatório em toda eleição, salvo 
doença ou ausência comprovadas plenamente. 
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§ I~> Por falta injustificada à eleição, incorrerá 0 membro do 
Conselho na multa de CrS 200,00 (duzentos cruzeiros), dobrada na 
reincidência. 

§ 29 Os médicos que se encontrarem fora da sede das elei­
ções, por ocasião destas, poderão dar seu voto em dupla sobrecarta, 
opaca, fechada, e remetida pelo correio, sob registro, por ofício com 
firma reconhecida, ao Presidente do Conselho RegionaL 

§ 39 Serão computadas as cédulas recebidas, com as 
formalidades do parágrafo precedente até o momento de encerrar-Se 
a votação. A sobrecarta maior será aberta pelo Presidente do Cons~­
lho. que depositará a sobrecarta menor va urna, sem violar o segredo 
do voto. 

§ 49 As eleições serão anunciadas no órgão oficial e em jornal 
de grande circulação, com 30 (trinta} dias de antecedência. 

§ 59 As eleições serão feitas por escrutínio secreto, perante o 
Conselho, podendo quando haja mais de du~entos votantes, 
determinarem-se locais diversos para o recebimento dos votos, 
permanecendo, neste caso, em cada local, dois diretores, ou médicos 
inscritos, designados pelo Conselho. 

§ 6~' Em cada eJeiçào, os votos serão recebidos durante 6 (seis) 
horas cohtínuas pelo menos. 

Art. 27. A inscrição dos profissionais já registrados nos 
órgãos de saúde pública, na data da presente lei, será feita 
independente da apresentação de títulos, diplomas certificados ou 
cartas registradas no Ministério da Educação e CUltura, mediante 
prova do registro na repartição competente. 

Art. 28. O atual Conselho Federal de Medicina designará 
diretorias provisórias para os Conselhos Regionais dos Estados, 
Territórios e Distrito Federal, onde não houverem ainda sido instala­
dos, que tomarão a seu cargo a sua instalação e a convocação, dentro 
de 180 (cento e oitenta) dias, da assembléia geral, que elegerá o 
Conselho Regional respectivo. 

Art. 29. O Conselho Federal de Medicina baixará instruções 
no sentido de promover a coincidência dos mandatos dos menibros 
dos Conselhos Regionais já instaladoS e dos que vierem a ser organi­
zados. 

Art. 30. Enquanto não for elaborado e aprovado pelo Conse· 
lho Federal de Medicina ouvidos os Conselhos Regionais o Código 
de Deontologia Médica vigorará o Código de Ética da Associação 
Médica Brasileira. 

Art. 31. O pessoal a serviço nos Conselhos de Medicina será 
inscrito, para efeito de Previdência Social, no Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado em conformi· 
da de com o art. 2~> do Decreto-lei n~' 3.34 7, de 12 de junho de 1941. 

Art. 32. As diretorias provisórias a que se refere o art. 28, 
organizarão a tabela de emolumentos devidos pelos inscritos, 
submetendo-a à aprovação do Conselho Federal. 

Art. 33. O Poder Executivo providenciará a entrega ao Canse· 
lho Federal de Medicina logo após a publicação da presente lei, de 
40% (quarenta por cento) da totalidade do imposto sindical pago 
pelos médicos a fim de que sejam empregados na instalação do 
mesmo Conselho e dos Conselhos Regionais. 

Art. 34. O Governo Federal tomará medidas para a instala· 
çào condigna dos Conselhos de Medicina no Distrito Federal e nas 
capitais dos Estados e Territórios tanto quanto possível em edifícios 
públicos. 

Art. 35. O Conselho Federal de Medicina elaborará o projeto 
de decreto de regulamentação desta lei apresentando-o ao Poder 
Executivo dentro em 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 36. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados o Decreto-lei n~' 7.955;ãé""T3 de setembro de 1945 e disposi­
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1957; !36~' da Independência e 
69~> da República. - Juscelino Kubitschek - Clóvis Salgado -
Parsifal Barroso - Mauricio de Medeiros. 

(À C omissão de Saúde). 

PROJETO Dll LEI DA CÁMARA N• 23, de 1976 
(not.437-Cj73, ~a Casa de ~rigem} 

Transfere para as segundas--feiras os feriados que ocor­
rerem em ~t~elo de semana, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Ficam transferidos para as seguti.das-feiras os feriados 
que caírem em meio de semana, com exceção dos dias )I' de janeiro 
(Ano Novo), 7 de setembro (Independência) e 25 de dezembro 
(Natal). 

Parâgrafo único. No caso de mais de um feriado, os mesmos 
serão comemorados a partir da segunda-feira da mesma semana. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constítuiçào e Justiça.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
Da Câmara dos Deputados 

N~> 83J76, de 09 de abril de 1976, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n~> 69, de 1976 (n~' 1.974/76, na Câmara dos 
Deputados), que "reajusta os vencimentos do.s servidores do Senado 
Federal e dá outras providências". 

(Projeto enviado à sanção em 09 de abril de 1976.) 

PARECERES 

PARECER N• 179, de 1976 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Nblicas 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara no 113, de 1975 (no 948-
B, de 1972, na origem) que udj( a trecho da BR-319 do Plano 
Nacional de Viação, a deMminação de uRodovia Álvaro 
Maia". 

Relator: SenadOl" Roberto Saturnino 

O presente projeto dá à Rodovia BR-319 Manaus-Humaitá­
Porto Velho a designação de "Rodovia Âlvaro Maia''. 

Na justificação, o Autor, após lembrar que o homenageado fale­
ceu em 1969, diz: 

''A presente propositura detém significação múltipla: 
além da homenagem a Âlvaro Maia, colocando seu nome em 
rodovia que cruzará a cidade de Humaitá, sua terra natal, 
simbolizará gratidão ao homem pltblico que soube dedicar a 
atuação exeCutiva e legislativa ao serviço de seu povo e de sua 
terra, traduzindo, igualmente, a vontade de perpetuar a lem­
brança de sua vida e de sua obra no espírito da mocidade de 
meu Estado." 

Sobre o assunto, convém Jembrar..que, em 1947, foi sistematiza­
da a nomenclatura de prefixo e número para designar as estradas do 
sistema nacional de transporte, sendo que as estações terminais, 
obras de arte ou trechos de vias têm a denominação das localidades 
em que se encontrem, cruzem ou interliguem, consoante o estabe­
lecido no Plano Nacional de Viação (lei n\' 5.917, de 1973). 

Sem embargo, entretanto, recentemente esta Comissão aprovou 
(Parecer no 308, de 1975) a designação supletiva de uma rodovia do 
aludido Plano, permitindo homenagem póstuma a brasileiro que te­
nha prestado relevante serviço a determinado setor de viação, como 
é o caso do ex-Senador Âlvaro Maia. 

Ante o exposto e não havendo aspecto-ou fator tecnológico que 
impeça a designação supletiva de nomenclatura rodoviária estabeleci­
da no Plano Naciooal de Viação, opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de abril de 1976.- Alexandre Costa, 
Presidente- Roberto Saturnino, Relator- .Evelásio Vieira - PauJo 
Guerra. 
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PARECERES Nos 1110. 181;4o 19'1~ 

Sobre a emenda de plenário ofereci.diÍ Íto'Projeto de Lei da 
Câmara n11 15, de 1975 (n~' 1.708-B/73, ná Casa de origem), 
que suprime o item XII do artigo 59 do Decreto--lei g9lJ7 de 28 
de fevereiro de 1967, que modifica o C6digo Na~al de 
Trânsito, e dá outras providências. 

Na justificação, o Autor diz que a emenda visa a exigir que o 
certificado de instrutor de auto-escola somente possa ser dado a pes­
soas que apresentem, não ape~as maior experjência, mas, também, 
maturidade suficiente para tal desempenho. 

Não obstante ser louvável a intenção do ilustre Autor, sabe-se 
que a tendência é a de redução do limite de idade pata concessão da 
carteira de habilitação, haja vista recentes projetos diminuindo, de 

PARECER N9 180, DE 1976 "-i:;j; 18 para 16 anos, a exigência para obtenção, a título precário, da 
Da Comissão de Constituição e Justiça. · !fi',<. carteira de habilitação na categoria de amador. 

Relator: Senador Henrique de La Rocque '·:_~ ·Em outras palavras, as autoridades de trânsito entendem que a 

O ProJ
.et h ·d · · · 

1 
;;~._ . .oerícia e a prudência na condução de veículos são alcançadas em ida-

o so exame, surg1 o ongmanamente como resu tado -~..-- , , . . ~ . . 
dos laborl

.oso estud s da C · - E . 
1 

d S d V de menor e e prefenvel conceder hab1htaçao a um adolescente e mdl-
. s o om1ssao spec1a e egurança e eí- . . . ~ . . · 

cuias Autom t res d T 'f d c~ d D d .ã r . v1duahzar uma mfraçao, do que culpar os pa1s, evitando-se assim, 
. . o o e . e ra ego, a amara, o~ eputa os, J 01 mal maior. 

exaustivamente exammado pelos Úrgãos Tecmcos de ambas as . ~ · c a d Co N · 
1 

' 1 Ante o e:liposto, opmamos pela aprovaçao do presente proJeto e 
as s 0 , ngresso aclOt'l.a · . . . pela rejeição da emenda nY I, de Plenário. 

Na Camara, prevaleceu o substitutivo da Com1ssão de Cons- . - . 
t'tui,...- e Ju 

1
· · 

1 
C · - d S d . Sala das Com1ssoes, em 8 de abnl de 1976. - Roberto Satur-

1 ... ao s 1ça e aqu1, nes a om1ssao o ena o impusemos a . p ·d · · 1 • 

P 
· -

0 
- d d . _' . ..., mno, res1 ente em exerctc!O - A exandre Costa, Relator - Evela· 

pro ?s1~a apenas a correçao a. em:nta, em ec~sa? apmaua pela sio Vieira_ Paulo Guerra_ Luiz Cavalcante. 
Com1ssao de Transportes, Comumcaçao e Obras Pubhcas. 

O Projeto volta agora à nossa apreciação, em face da Emenda nY 
1, formulada em Plenário pelo ilustre Senador Ruy Santos. 

Pretende-se, com a Emenda, nova redação para os itens I e li do 
parágrafo 2~> do artigo 19 do Projeto, a fim de que, entre as exigências 
criadas para o candidato a instrutor de auto-escola, haja a obrigato­
riedade da idade superior a 25 (vinte e cinco) anos e da experiência de 
condutor profissional hã mais de 5 (cinco) anos. 

A proposição da Câmara fixa a exigência de 21 (vinte e um) 
anos de idade e experiência de 2 anos na categoria profissional de 
condutor. 

A Emenda n~' I de Plenário, pois, altera os limites de idade es­
tabelecido.'i nos citados itens I e li do parágrafo 2~>. 

Tal pretensão não fere a Constituição nem a nossa sistemâ:tica 
jurídica. Em se tratando de profissão relativamente moderna, o tra­
balho de instrutor de auto-escola somente nos últimos anOs vem exi­
gindo, pelos problemas mundiais decorrentes da industrialização e 
dos dramas do trânsito, características de técnica e de emocionalida­
de até então subestimadas. Daí porque a alteração do limite etário, 
de 21 para 25 anos, pode a princípio surpreender a quantos se habi­
tuaram a visualizar na faixa dOs 21 anos o ímpeto propulsor da vida 
civil. 

A nosso ver, a idade mínima a fixar-se para um instrutor de 
auto-escola, ou de outra qualquer atividade que exija presunção de 
maturidade, nada tem a ver com a tradição brasileira dos 21 anos. Es­
ta mesma tradição, se permite, por exemplo, a um cidadão maior de 
21 anos para assumir uma cadeira de Deputado, a seu turno -con­
sagra o mínimo de 35 para os Senhores Senadores ... 

Em conseqüência, tal fixação de idade mínima, buscada pela 
Emenda n9 I, não ofende a juridicidade que, a par da preceituação 
constitucional, fomos incumbidos de preservar nesta Comissão. 

Isto posto, opinamos pela aprovação da Emenda sob o ângulo 
que nos cabe apreciar. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976.- Accioly Filho, 
Presidente - Henrique de La Rocque, Relator- Orlando Zancantr 
- Eurico Rezende - Helvídio Nunes - Dirceu Cardoso - Nelson 
Carneiro, com restrições. 

PARECER No 181, de1976 
Da Comissão de Transportes Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Alexandre Costa. 

Após recebimento da emenda n~' I de Plenário, retorna a esta 
Comissão o presente projeto, que regula a obtenção de certificado de 
diretor e de instrutor de auto-escolas. 

A emenda amplia, de vinte e um (21) para vinte e cinco (25) 
anos, a idade mínima necessária para que o candidato seja instrutor; 
e de dois (2) para cinco (5), o prazo mínimo de sua carteira profis­
sional. 

PARECER No 182, OE 1976 
Da Comissão de Transportes, Comunica~ões e Obras Públicas 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 1975 (n~' 63-
B, de 1975, na origem), que "altera o Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 
1973, incluindo a ligaçio ferroviária entre Mossoró e For­
taleza''. 

Relator: Senador Alexandre Costa 

O presente projeto inclui a ligação ferroviária Mossoró (EF-
410) - Fortaleza (EF--415) no Piano Nacional de Viação (Lei 
no 5.9!7, de 1973). 

2. Justificando a proposição, o Autor diz: 

"Trata-se de uma via da maior importância para a e~o­
nomia dos Estados do Rio Grande do Norte, do Ceará, do 
Piauí e do Maranhão, ligando os portos salineiros de Macau 
e Areía Branca aos portos de Fortaleza, Luís Correia e Itaqui. 

A linha férrea pretendida pela proposição entre 
Mossoró e Fortaleza, ligando a EF-410 à EF-415, comple­
ta o anel ferroviário pelo litoral que vai até o Porto de Itaqui 
em São Luiz do Maranhão. 

A região salinéira Macau-Mossoró-Areia Branca é tam­
bém a maior reserva de calcário existente no País. Acaba de 
ser aprovado pelo Governo Federal a implantação de um 
projeto de barrilha em Macau para produzir 400.000 tonela­
das ao ano, com o aproveitamento de calcário e de sal existen­
tes no local. 

Encontram-se em final de elaboração dois projetos de 
cimentos a serem implantados nas regiões de Areia Branca e 
Mossorõ, cuja capacidade de produção anual atingirá 
1.000.000 de toneladas de cimento e clinker, destinados aos 
mercados internos e externos. 

COnsiderando que o Pólo Siderúrgico do Maranhão 
consumirá grande quantídade de calcário, e sendo a região de 
Macau-Areia Branca-Mossorõ a única com a possibilidade 
de atender a essas necessidades, !orna-se mais evidente a 
construção dessa ferrovia." 

J. Do ponto de vista da política nacional de transportes, 
convém lembrar que "a medida consubstanciada no projeto não 
propiciará aumento de despesa pública, uma vez que a simples 
inclusão de estação terminal ou estrada no Plano Nacional de Viação 
não obriga a sua construção imediata. E isso porquanto a implan­
tação de obra viária depende de prévio estudo de viabilidade efetua­
do pelo Poder Executivo. Além disso, sabe-se que somente após (I) a 
transformação do presente projeto em lei e (2) da aprovação de or­
çamento plurianual que inclua a obra na· programação, é possível 
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qualquer referência a novos encargos do erário". (Parecer C.T. ao 
P.L.C. n' 100, de 1975.) 

4. Convém, ainda, aduzir que a ligação ferroviária que se pre­
tende incluir no Plano apresentará uma intensidade de tráfego de 
insumos pesados superior ao limite mínimo estabcilecido pela Empre­
sa Brasileira de Planejamento de Transporte - GEIPOT, para 
implantacào de ferrocarris. 

5. Não obstante esses aspectos, cumpre assinalar que a. Nação 
está empenhada em efetuar cortes na importação de combustrveis e 
que uma das soluções para reduzir essas pressões no balanço de 
pagamentos é ampliar a contribuição do transporte ferroviário, com 
tração elétrica. no carreamentó geral. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, em 8 de abril de 1976. - Roberto Satur­

nino, Presidente em exercício - Alexandre Costa, Relator - Eve­
lásio Vieira - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante. 

PARECER N' 183, DE 1976 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Sobre Projeto de Lei da Câmara n9 58, de 197!i (n9 1.182-
C/73-CD), que uinclui representante da Associação Nacional 
de Fabricantes de Veiculos Automotores- ANFAVEA- no 
Conselho Nacional de Trânsito". 

Relator: Senador Evandro Carreira 
O presente Projeto, de iniciativa do ilustre Deputado Adalberto 

Camargo, inclui representante da Associação Nacional de Fabrican­
tes de Veiculas Automotores- ANFAVEA- no Conselho Nacio­
nal de Trânsito. 

2. A justificação, o Autor salienta: 

"O Código Nacional de Trânsito dá ao Conselho Nacio­
nal de Trânsito diversas atribuições, dentre as quais salienta­
mos as de sugerir modificações à legislação sobre trânsito, as 
de elaborar normas~padrão e zelar por sua execução, e, 
ainda, as de propor medidas administrativas, técnicas e 
legislativas que se relacionem com a exploração dos serviços 
de transportes teHestres, seleção de condutores de veículos e 
segurança do trânsito em geral. É o que está escrito no art. 5~> 

.. do Código, incisos I. V e V11I. 
Para cumprir tão altas funções, a lei deu ao Conselho 

uma composição na qual se vêem o Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Trânsito, representantes do 
DNER, do Estado Maior do Exército, do Departamento 
Federal de Segurança Pública, do Ministério da Educação, 
do Ministério das Relações Exteriores, da Confederação 
Brasileira de Automobilismo. da Confederação Nacional de 
Transportes Terrestres, do Touring Club do Brasil e dos ór­
gãos máximos dos Transportes Rodoviários de Carga e de 
Passageiros. 

Como se vê, a relação dos componentes do Conselho, to­
da ela do mais alto gabarito e composta de figuras 
exponenciais, seja de órgãos governamentais, seja de entida­
des públicas, "não contém nenhum representante de qual­
qoer instituição diretamente ligada ao veícolo". 

Trata·se, a nosso ver, de omissão que deve ser corrigida, 
eis que um representante de. uma entidade ligada diretamente 
ao veículo teria condições de "fornecer ao Conselho Nacio­
nal do Trânsito dados técnicos" da maior importância, a fim 
de que o Colegiado pudesse tomar as suas decisões." (os 
grifas são nossos). 

3'. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, convém 
atentar para o fato de que o Código Nacional de Trânsito (Lei 
n~> 5.108, de 1966, alterado pelo Decreto·lei n9 237, de 1967) foi 
regulamentado pelo Decreto n'~ 62.127, de \968. Por intermédio des­
ses instrumentos, verifica-se que o Conselho Nacional de Trânsito é 
constituído por representantes de entidades governamentais direta-

' mente ligadas ao trânsito e por duas associações que visam a incenti-
var o autorrlobilismo e o turismo quais sejam. a Confederação 
Brasíleira de Automobilismo e o Touring Club do Brasil. 

Não hâ, por conseguinte. representação dos fabricantes, dos 
consumidores, sequer do Ministério da Indústria e do Comércio, à 
autoridade competente para examinar e opinar sobre as garantias. as 
inovações tecnológicas efetuadas no veículo automotor e, também. 
wbre os problemas advindos do controle dos mercados de veículos 
automotores e de autopeças. 

Não se trata, contudo, de uma falha da legislação especifica. 
Com efeito, no capítulo VI do aludido Código, ficou estabelecido 
que; {1) o regulamento classificará os veiculas quanto à sua tração. 
espêcie e categoria (art. 35) e (2) que a autoridade competente 
estabelecerá os limites além dos quais é vedado o tráfego de qualquer 
viatura (art. 36}. 

Por sua vez, o regulamento (art. 79) estabelece que o Ministério 
da Indústria e do Comércio é a autoridade para delimitar as 
condições técnicas dos veículos, verbis: 

"Art. 79 Nenhum veículo, ou combinação de veículo de 
carga, poderá transitar com peso brulo total superior ao fixa­
do pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima de 
tração da-unidade tratara. 

§ 111 Os limites referidos neste artigo, serão os aprovados 
pelo Ministério da Indústria e do Comércio e constarão do 
certificado de Registro de Veículo. 

§ 2~> O Ministério da ·Indústria e do Comércio fixará os 
limites de 'peso bruto total e a capacidade de tração dos 
veículos de fabricação estrangeira, obedecido o disposto 
neste Regulamento." 

4. Por conseguinte, o legislador entendeu que o Ministério da 
lndústria e do Comércio, e não o Conselho NaciorJ.al de Trânsito, 
(órgão do Ministério da Justiça), deveria ser o foro para dirimir 
confrontações técnicas e econômicas, entre os consumidores e os 
centros paralelos de poder representados pelas indústrias de veículos 
automotores. 

Sem embargo, entretanto, de I967 a esta data, novos fatos surgi­
ram, sobretudo o crescimento do índice de acidentes automobilísti­
cos por falhas técnicas . 

Uma das providências para redu,zír tal índice de sinistros é a 
consubstânciada no presente projeto, motivo por que opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 8 de abril de 1976- Alexandre Costa, 
Presidente- Evandro Carreir•, Relator - Efelásio Vieira - Paulo 
Guerra - Roberto Satumino. 

PARECER N' 184, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado ft'i' 278, de 1975, que 
"dá ao Parque Recreativo de Brasília a denominação de 
HParque Rogério Pithon Serejo Farias". 

Relator: Senador Leite Chaves 

Subscrito pelo eminente Senador Otair Becker, o projeto 
submetidQ. à consideração desta Comissão visa a homenagear 
postumamente o jovem Rogério Pithon Serejo Farias, filho do Go­
vernador do Distrito Federal, engenheiro Elmo Serejo Farias, dando 
ao "Parque Recreativo de Brasília" a denominação de "Parque 
Rogério Pithon Serejo Farias". 

Todos nós. moradores da Capital Federal, acompanhamos sen­
sibilizados o drama que se abateu· ano passado sobre a família do 
dinâmico Governador óo Distrito Federal. com o trágico desapareci­
mento de seu filho Rogério. 

Na justificação do projeto, seu autor salienta o devotamento do 
engenheiro Elmo Farias à obra administrativa de consolidar defi­
nitivamente uma cidade plantada em pleno Planalto Central e cuja 
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evolução é atentamente acompanhada pela Çlpiniãp pública nadonal 
e internacional. Aduz, ainda, que o infausto acontccímeDtO,Ionge de 
desfalecer-lhe as forças, fez redobrá-las, na consecuç.ãO:clê'S:u~ metas 
administrativas. :, 1 . 

Achamos, todavia, não obstante a nobreza de sentiM"ê~to~ que 
motivou o ilustre autor do projeto, que o mesmo não se coaduna 
com o temperamento marcada pela austeridade e sobriedade, ---:­
traços fundamentais da personalidade do engenheiro Elmo Serejo 
Farias. Acreditamos, mesmo, que o Governador do Distrito Federal 
não haveria de se~tir-se bem com a homenagem, estando ele à frente 
da administração. 

Nesta conformidade, enfatizando . a histórica vocação de 
Brasília, cujos logradouros públicos são denominados por siglas 
técnicas, fiel ao seu Plano-Píloto, não encontramos nenhum óbice de 
natureza constitucional, não recomendando, entretanto, a sua apro-
vação, por reputá-lo injurídico. · 

Sala das Comissões, em 8 de abril de 1976. - G'*-to 
Capanema, Presidente em exercício - Leite Chaves, Relator·~ 
Nelson Carneiro - Renato Franco - Henrique de La ROcque,. 
vencido- Dirceu Cardoso- Helvídios Nunes, vencido. 

, PARECERES N•s 185 E 186, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'~ 47 j75, que acres­
centa § 59 ao artigo 37 da LeJ n'~ 5.108, de 11 de setembro de 
1966- Código Nacional de Trânsito, 

PARECER N• 185, I>E 1976 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

De iniciativa do ilustre Senador José Esteves, o presente projeto 
manda acrescentar ao art. 37 da Lei nY 5.108, de 21 de seteffibro de 
1966, um parágrafo, que serão 5Y, objetivando incluir no elenco dos 
equipamentos obrigatórios dos veículos automotores, para os 
caminhões, reboques e semi-reboques, dispositivo de sinalizaçãQ 
luminosa ou reiletora de emergência, na parte traseira dos mesmos, 
independente de seu circuito elétrico. Determina, ainda, o projeto, 
que o Poder Executivo regulamentará a lei, decorrente da aprovação 
do projeto, no prazo de 60 dias. 

O eminente autor da proposição justifica-a, s.a'lientando que, 
nos últimos tempos, o Brasil vem se constituindo no vanguardeiro 
das estatísticas de acidentes de trânsito em todo o mundo, e que é 
também sabido que os veículos pesados são responsáveis por um per­
centual altíssimo de desastres, muitos dos _quais resultantes de 
inobservância da lei, no que tange ao uso de dispositivos de se· 
gurança. 

A falta de iluminação na parte traseira dos caminhões é, por 
exemplo, fator responsável por numerosas coliSões, de que, não raro, 
resultam casos fatais- assevera o ilustre autor do projeto. 

A situação jurídica que relaciona a matéria sob exame pode ser 
assim explicada: a Lei n'~ 5.108, de 1966, em seu artigo 37, § 2'~, rela­
cionava, especiosamente, os equipamentos obrigatórios dos veículos 
automotores, além de outros que assim fossem considerados pelo 
Conselho Nacional de Trânsito. O Decreto-lei n'~ 237, de 29 de feve· 
reiro de 1967, porém, alterou o referido art. 37 da Lei nY 5.108, de 
1966, eliminando a discriminação constante do art. 37, § 2<~, da 
citada lei, e resumindo o preceito a uma norma autorizativa ao 
Conselho Nacional de Trânsíto, para este determinar os equipa­
mentos obrigatórios dos veículos. Assim, o referido dispositivo legal, 
por força de alteração imposta pelo ·Decreto-lei n'~ 237, de 1967, 
passou a ter somente dois parágrafos, sendo, o segundo, o que 
acabamos de comentar. 

O projeto sob exame, assim, incide em equívoco ao mandar 
editar um parágrafo 5'1 ao art. 37 da Lei nY 5.108, de 1966, desconhe­
cendo a modificação estabelecida nesse preceito pelo Decreto-lei n'l 
237, de 1967. 

Desta sorte, no que tange aos aspectos dados ao exame desta 
Comissão, cabe·nos apenas formular a correção que a técnica legis-

lativa impõe, já que a propoS:icão se apresenta em boa ordem jurídica 
e constitucional. ' ~ 

Opinamos, assim, pela normal tramitação do projeto, nos 
termos da Seguinte 

'"!{ 
EMENDA N• 1-CCJ 

(SUBSTITUTIVO) ,, 
.-.... ~~e a~ Projeto a seguinte redação 

, ~;.. PROJETO I>E LEI DO SENADO N•47, I>E 1975 
.!!,'";.(. 

Acrescenta § 39 ao art. 37 da Lei n<~ 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, alterado pelo De<:reto-lei n'~ 237, de 29 de fe-­
vereiro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art-. 19 O art. 37 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, al­
terado pelo Decreto-lei n'~ 237, de 29 de fevereiro de 1967, passa a vi­
gorar com o acréscimo do seguinte parágrafo )Y: 

"§ 3~' Os caminhões, reboques e semi-reboques terão, na Parte 
traseira, dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de emer­
gência, independente do circuito elétrico do veículo." 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacional de 
Trânsito, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias con­
tados de sua publicação. 

Art. 3<~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, em 5 de novembro de 1975. - Accíoly 

Filho, Presidente - Dirceu Cardoso, Relator - Helvídio Nunes -
ltalído Coelbo- Leite ChaveS - Nelson Carneiro - José Sarney, 

PARECER N•l86, DE 1976 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Paulo Guerra 

O presente projeto inclui nos equipamentos obrigatórios dos veí­
culos automotores (caminhões, reboques e semi-reboques), na parte 
traseira, "dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de emer­
gência, que funcionará i":dependentemente do circuito elétrico do 
veículo". 

2. Na justificação, o ilustre· Autor diz: 

"É também sabido que, em nossas rodovias, os 
principais responsáveis pelos acidentes são os caminhões, 
veículos pesados q"ue nem sempre ,trafegam com os 
indispensáveis dispositivos de segurança. 

Urge, portanto, dotar esses veículos de todos os equipa­
mentos que tornem sua indispensável presença nas estradas 
mais segura, como a colocação, na parte traseira de ca­
minhões, reboques e semi-reboques, de dispositivos de sina­
lização luminosa ou refeltora de emergência, que funcionem 
independentemente do circuito elétrico do veículo. 

Em verdade, são extremamente freqUentes, em nossas es­
tradas, os acidentes provocados por falta de iluminação na 
parte traseira de caminhões, o que tem provocado colisões 
com conseqüências fatais para os ocupantes dos outros 
veículos. 

Assim, a exemplo do que já vem vendo adotado em 
outros países, temos convicção de que, com a instalação 
obrigatória desse equipamento de sinalização, os acidentes 
rodoviários, particularmente verificados durante a noite, 
sofrerão sensível diminuição. 

f: de se ressaltar, ainda, que, embora a medida ora pre­
conizada figure no elenco de atribuições do Conselho Na­
cional de Trânsito, não há qualquer impedimento de ordem 
constitucional que impeça o Congresso Nacional de legislar a 
respeito, eis que a competência, in casu, é concorrente, 
particularmente em face da inércia do CONTRAN.'' 
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3. A Comissão de Constituição e Justiça, examinando a pro­
posição sob os aspectos da constitucionalidade e juddicidade, opi­
nou pela aprovação do projeto, consoante a técnica legislativa. 

4. Sem embargo, entretanto, do ponto de vista da política de 
trânsito, cumpre lembrar que o artigo 92, letra j, do Decreto 
n9 62.127, de !968, que aprova o Regulamento do Código Nacional 
de Trânsito, estabelece: 

''Seção 11 
Dos equipamentos 
Art. 92 São equipamentos obrigatórios: 

I- Dos veículos automotores e ônibus elétricos 

j - dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de 
emergência, independentelf.lente do circuito elétrico." 

5. Por conseguinte, o projeto ora em exame pretende incluir no 
Código de Trânsito (Lei n9 5.108, de 1966) o quejã é exigido no De­
creto n9 62.127, de 1968, porquanto o Decreto-lei nq 237, de \967, 
que alterou o Código, apenas estabeleceu uma norma geral sobre a 
matéria, qual seja, "os equipamentos obrigatóriOs dos veku\os serão 
determinados pelo Conselho Nacional de Trânsito".(§ 29 do art. 37, 
nova redação dada pelo aludido decreto-lei.) 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente projeto e da 
Emenda n9l- CCJ (Substitutivo). 

Sala das Comissões, em 8 de abril de 1976.- Alexandre Costa, 
Presidente, Paulo Guerra, Relator - [yelísio Vieira - Roberto 
Satutnino- Luiz Cayalcante. 

PARECER N• 187, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1976, que 
"dispõe sobre a concessão do abono de permanência em ser· 
Yiço às mulheres seguradas do INPS a pardr de 2S anos de ati­
vidade, dando nova redação ao§ 49 do art. 10 da Lei n9 5.890, 
~e 8 de junho de 1973 ". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O projeto em estudo, de autoria do· Ilustre Senador Franco 
Montoro, visa a alterar o § 49 do art. to da Lei n9 5.890/73, que 
trata, especificamente, da concessão da abono de permanência em 
serviço aos segurados do INPS que ultrapassem, no exercício de suas 
atividades, o periodo do direito ao gozo da aposentadoria, objetivan­
do reduzir o prazo do beneficio em favor das mulheres, que assim 
passariam a adquiri-lo a pártir de 25 anos de trabalho. 

Estabelece o dispositivo, modificando: 

"§ 49 - Todo segurado que, corrt direito ao gato da 
aposentadoria de que trata este artigo, optar pelo prossegui­
mento no emprego ou na atividade fará jus a um abono men­
sal. que não se incorporará à aposentadoria ou pensão, cal­
culado di seguinte forma: 

I ~ 25% do salário-de:beneffcio, para o segurado que 
contar trinta e cinco ou mais anos de serviço; 

11 - 20% do salário-de-beneficio, para o segurado que 
tiver entre trinta e trinta e cinco anos de atividade." 

O projeto inova os itens, determinando: 

I - 25% do salário-de-beneficio, para o segurado do 
sexo masculino que contar 35 anos de atividade e para o se­
gurado do sexo feminino que contar 30 anos de atividade; 

li - 20% do salâdo-de-benefício, para o segurado do 
sexo masculino que contar 30 anos de atividade e para o se­
gurado do sexo feminino que contar 25 anos de atividade. 

O Autor, justificando a proposição. assinala ser seu objetivo 
corrigir "uma discriminação da legislação previdenciária contra a 
mulher", conforme expõe: 

" ... a aposentadoria por tempo de serviço com 100% do salário· 
de-beneficio é concedida aos homerts após 35 anos de atividade e, às 
mulheres, após 30 anos," 

Dessa forma as mulheres só adquirem direito ao abono de 
permanência em serviço no va.\or de 25% do salário-de-benefício 5 
anos depois de cumprirem o tempo necessário para se aposentarem, 
enquanto que os homens adquirem-no no mesmo ano em que teriam 
direito de se aposentarem nas mesmas condições. 

Por outro lado, 5 anos antes desse prazo, os segurados do sexo 
masculino passam a fazer jus ao abono no valor de 20%, ao passo 
que os segurados do sexo feminino só têm direito ao mesmo benefí­
cio quando completado o tempo para aposentadoria. 

A construção interpretativa é, aparentemente, correta. Mas na 
essência, há de verificar-se que a alegada discriminação é apenas 
teórica, pois, de fato e de direito, à mulher é concedido, no capítulo 
da aposentadoria, o privilégio da redução de 5 anos em relação aos 
homens,. 

Dessa forma, o benefício pretendido no projeto significaria uma 
superposição de favores, uma espécie de "juros sobre juros", sem 
razão social que o la.streasse. 

Ademais, a referência à origem dos recursos para suporte dos 
encargos decorrentes do projeto não satisfaz ao requisito do 
art. 165, parágrafo único, da Constituição que estabelece a indi­
cação precisa da "correspondente fonte de custeio total". 

Diante do exposto. somos pela rejeição do projeto, por não 
satisfazer às condições de constitucionalidade. 

Sala das Comissões, em 8 de abril de 1976. - Gustal'O 
Capanema, Presidente, em exercício - Henrique de La Rocque, 
Relator - Nelson Carneiro - Leite Chaves - Renato Franco -
Helvídio Nunes- Dirceu Cardoso. 

PARECER N• 188, DE 1976 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Sobri os Projetos de Lei do Senado n9s 101, de 1971, que 
"regula a prestação do trabalho de natureza doméstica" e 112, 
de 1973, que dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, 
e dâ outras proYidências. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A matéria que se submete ao exame desta Comissão compõe-se 
de dois Projetos de Lei do Senado- o de n9 I OI, de 1971, e o de 
n9 112, de !973, os quais passaram a ter tramitação conjunta, por 
disporem de matérias equivalentes, a partir do requerimento n9 219, 
de 1973. 

No apensamcnto dos referidos Projetos, deu-se por principal o 
de n9 !OI, mas tanto este como o de n9 112, que lhe acomPanhava a 
sorte, foram arquivados ao fim da última legislatura por imposição 
regimeotal. 

Agora, pelo Requerimento n9 61, de 12 de março do corrente 
ano, foi pedido e obtido o desarqu\vamento do referido Projeto 
n\' 112, cujo ressuscitamento provocou igualmente o do Projeto 101, 
restabelecendo-se neste a posição principal. 

A rigor. pois, devia reconquistar tramitação somente o Projeto 
requerido, desentranhando-se-lhe o apenso cujo retorno à pauta dos 
trabalhos parlamentares não interessou ao seu autor. 

No encaminhamento do nosso Relatório, vai·se constatar que, 
entre a apresentação qe um e outro Projetos, surgiu Lei que atendeu 
ao primeiro e ao que o segundo pretende derrogar. 

Entretanto, efu homenagem ao seu eminente aotor, Senador 
José Lindoso, analisaremos, inclusive, o Projeto de Lei do Senado 
n9 101 de 1971. 

A idéia contida no Projeto 101 foi a da elaboração de um 
verdadeiro Estatuto do Trabalho pata o empregado doméstico, 
iniciando-se pelas definições jurídicas e arrolamento dos direitos e 
deveres vinculados às partes interessadas. Detalharam-se faixas etá­
rias, jornadas de trabalho, repouso semanal remunerado, redução 
salarial para o horário reduzido de trabalho, processos de avaliação 
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para a alimentação e habitação como componentes do salário, situa­
ção do menor, rescisão contradual, prazo de aviso·prévio, descanso 
noturno e intervalos para descanso, férias remuneradas, gratifi­
cação anual, direito e ·deveres junto à Previdência Social;· forma de 
prescrição, competência da Justiça do Trabalho, etc. 

A proposição, ao que nos parece, foi atendida nos seus objetivos 
principais pela Leí n9 $.859, de li de dezembro de 1972, "que dispõe 
sobre a profissão de empregado doméstico, e dá outras 
providências". 

Na justificação do seu Projeto, ressalta o autor: 

"Até hoje, não conseguiram os empregados domésticos 
o esperado êxito na campanha pela obtenção do amparo 
trabalhista e previdenciário. Inteiramente marginalizados, 0 

máximo que conseguiram foi uma filiação facultativa à 
Previdência Social, sem maiores atrativos e de difícil concreti­
zação. 

O projeto ora submetido à consideração de nossos iJus­
tres pares visa a institucionalizar a profissão de empregado• 
domêstico, através da outorga de um status trabalhista e 
previdenciário à referida categoria de trabalhadores." 

O Projeto José Lindoso, em termos de técnica legislativa, é 
consideravelmente mais aprimorado que a citada Lei n9 5.859. Tudo 
indica que o Governo Federal, de cuja iniciativa nasceu a Lei, inspi­
rou-se largamente no Projeto do seu eminente Vice· Líder no Senado, 
para a elaboração do seu trabalho. 

Contudo, verifica·se que a Lei vigente, somada à sua regularnen· 
tação - Decreto o9 71.885, de 9 de março de 1973 -responde às 
aspirações essenciais do Projeto: 

I - define as figuras do empregado e do emprega:dor 
domésticos; 

2 - assegura aos integrantes da nova categoria profis­
sional férias anuais remuneradas de vinte dias úteis (o Projeto 
pleiteava quinze dias); 

3 • estende aos empregados domésticos os beneficios e 
serviços da Previdência Social; 

4 - indica os documentos, entre os quais a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, exigidos do empregado no ato 
da sua admissão: 

S - dá competência à Justiça do trabalho, e à Delegacia 
Regional do Trabalho, para dirimir as divergências entre em­
pregado e empregador na forma estabelecida pelo Decreto; 

6 - fixa a contribuição, devida pelo empregado e pelo 
empregador à Previdência Social, de 8% sobre o valor do salá­
rio mínimo da região. 

Em resumo, a Lei n9 5.859, de ll de dezembro de 1972, com­
prometeu a tramitação do Projeto de Lei n9 lúl, de 1971. 

11 

O Projeto de Lei do Senado n9 ll2, de 1973- posterior à Lei n9 

5.859 e ao Decreto que regulamentou -, agasalha objetivos mais 
diversificados determinando que as disposições da Consolidação das 
leis do trabalho e~tendam-se, in totum, às atividades profissionais 
dos empregados domésticos, Derroga, pois, a legislação vigente, que 
dispõe exatamente o contrário. 

A proposição não fere a Constituição, a nosso ver, mas arremete 
contra a nossa sistemátícajurídica. 

Pelo Projeto Vasconcelos Torres, os empregadores domésticos 
teriam de manter à vista quadros de horários dos empregados, livros 
de registro etc., e de submeter~se às numerosas e intrincàdas exigên­
cias moldadas para as categorias econômicas que ultrapassam o 
porte de um simples e eventual empregador doméstico. 

É provável e desejável que um dia cheguemos lá, isto é, que as re­
lações jurídicas entre empregado e empregador sejam reguladas uni­
forme e harmonicamente; que se dê afinal cumprimento ao espírito 
da Constituição e da própria CLT- as quais asseguram a igualdade 

de todos perante a lei e, ao empregado, a definição de que "não have­
rá distinções relativas à espéde de emprego e à condição de tra­
balhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual" (pará­
grafo único do art. 39 da CLT). 

devemos permitir que a Lei n9 5.859, em vigência 
cer<;S<olt' dois anos e meio, atinja a plenitude da sua execução, ofe­

então a experiência previamente necessária às graduais 
a própria evolução social vai impondo ao nosso 

face do exposto, opinamos pela rejeição de ambos os Pro­
sob nosso exame: quanto ao de n•i 101, de 1971, por sua prejudi­

cialidade; quanto ao de n9 112, de 1973, por injurídico. 
Sala das Comissões, em 08 de abril de_ 1976. - Gustavo Ca· 

panema, Presidente em exercício- Dirceu Cardoso, Relator- Leite 
Chaves - Renato Franco - HeJ11ídio Nunes - Henrique de La 
Rocque- NeJ.son Carneiro. 

PARECERESN•s189,190 e 191, de 1976 
PARECER N•l89, de 1976 

Da Comissão de Legislação Social 

Sobre o Oficio .n9 "S"- 37 j7S, do Sr. Governador doEs-­
tado de Minas Gerais, s:olicitando !1Utorização do Senado Fe-­
deral para alienar à empresa Interflora - Florestamento a Re­
florestamento Ltda., área de 50.000 ha (cinqüenta mil hecta­
res) de terras públicas. 

Relator: Senador Accioly Filho. 

O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais dirige-se, 
nos termos do artigo 171, parágrafo único da Constituição, ao Se­
nado Federal, solicitando autorização para alienar terras públicas 
com 50 mil hectares, localizadas np Município de Rio Pardo de Mi­
nas, à lnterflora- Florestamento e Reflorestamento Ltda., socie­
dade comercial brasileira com sede em São Paulo. 

2 - A Assembléia Legislativa local autorizou a alienação, 
Consoante se vê na Lei n9 6.637, de 2 de outubro de 1975. Dessa auto· 
rizaçào legislativa consta a área a ser alienada e o respectivo preço, 
que será de CrJ 30,00 o hectare. 

3 - O Ofício do Governador do Estado informa tratar-se de 
área de terras desocupadas e inexploradas, que não se prestam às ati­
vidades da agricultura e da pecuária. 

A adquirente da área a destinará ao reflorestamento, pois as ter­
ras constituem grandes chapadas ociosas e vazias. 

O empreendimento, segundo o Ofício do Governador do Es­
tado, representará reforço substancial para a politica desenvolvi­
mentista de Minas Gerais e possibilitará, ainda, a criação de fonte de 
novos empregos diretos e indiretos, com inúmeros benefícios sociais 
e econômicos para a região e para o equilíbrio ecológico. 

4 -O processo está instruído com os documentos e i_nformações 
exigidos pelo artigo 407 do Regimento Interno. 

5 - O meu parecer é pela concessão da autorização solicitada, 
nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 37, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras pú­
blicas que especifica. 

O Congresso Nacional Decreta 

Art. \9. Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 
empresa Internara - F\orestamento e Reflorestamento Ltda., .uma 
área de terras públicas situada no Município de Rio Pardo de Minas, 
com 50 mil hectares. 

Art. 29. A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975.- Nelson Car­
neiro, Presidente - AcdoJy Filho, Relator - Mendes Canale -
Jarbas Passarinho- Domítio Gondin, vencido. 
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PARECERES NoS 190 E 191,DE 1976 

Sobre o Projeto de Resolu~;ão n9 37, de 1976, da COID\s­
sào de Legislação Social que autoriza o Gourno do Estado de 
Minas Gerais a alienar à empresa lnterflora - Florestamento 
e Reflorestamento Ltda, área de 50.000 ha (cl.ata mil 
hectares) de terras públicas. ' 

PARECER No 190, DE 1976 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça. 

Relator: Senador Gustavo Capanema 

Pelo Ofício nY 1377, de 1975, o Senhor Governador do Estado 
de Minas Gerais solicitou ao Senado Federal, a necessárla autQriza­
çào, nos termos do parágrafo único do art. 171, dJ; Constituição, 
para alienar terras devolutas daquele Estado, à empresa lnte11lora­
Florestamento e Reflorestamento Ltda, com sede em São Paulo­
SP. área de 50.000 ha (cinqüenta mil hectares) de terras públicas de­
volutas, situada no Município de Rio Pardo de Minas. 

2. No exame preliminar do pedido, a Comissão de Legislação 
Social solicitou alguns elementos técnicos, no sentido de que o 
processo ficasse devidamente instruido, conforme estabelece o art. 
407, alínea a, b, de e do Regimento Interno. 

3. Transcrevo o art. 407, acima citado: 

"Art, 407 O Senado se pronunciará sobre a alienação 
ou concessão de terras públicas com área superior a 3.000 
(três mil) hectares, salvo para execução de planos de refor­
ma agrária (Constituição art. 171, parágrafo \mico), median­
te pedido de autorização, formulado pelo Governador do 
Estado ou Território respectivo, instruído com: 

a) planta e descrição minuciosa das terras objeto da 
transação, esclarecimentos sobre o destino que se lhes preten­
da dar e razões justificativas do ato; 

b) nome e nacionalidade da pessoa fisica ou jurídica 
compradora, capacidade de exploração e idoneidade profis­
sional; 

t) planta e descrição de outras terras que o adquirente 
possua, cQm especificação da respectiva área de utilização; 

d) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as 
condições agrológicas, ecológicas e climáticas das àreas obje­
to de alienação ou concessão, bem como de sua posição em 
face dos transportes aos centros consumidores; 

e) esclarecimentos sobre a existência, na àrea cuja 
alienação se pretenda: 

I - de posseiros com mais de tO (dez) anos 
ininterruptos de ocupação; 

2- de silvícolas. 
§ 1º Tratando-se de concessão ou alienação nas zonas a 

que se refere o art. 89 da Constituição, o pedido de autoriza­
cão será encaminhado ao Senado com prévio assentimento 
do Conselho de Segurança Nacional. -

§ 29 É ·Jícito a qualquer Senador da representação do 
Estado, encaminhar, à Mesa, documentos destinados a 
<:omplementar a instrução ou o esclarecimento da matéria." 

4. Na forma do art. 408, combinado com o disposto no art. 100, 
n9 21, ambos do Regimento Interno, iremos examinar a matéria 
quanto ao mérito. 

5. Instruindo o oficio do Chefe do Executivo de Minas, 
encontra-se o anteprojeto a ser executado e diz respeito ao período 
de plantio, valores da implantação e manutenção e o destino que a 
empresa pretende dar às terras, satisfazendo, dessa forma, a alínea a 
do art. 407 do Regimento. ' 

6. A segunda exigencia foi atendida, pois foram anexados os 
atos constitutivos das empresas adquirente e executadora, a capa­
cidade de exploração atestada pelos Jnstitutos Estadual de Florestas 
e Brasileiro de DesenvolvimentO Florestal, o perfil da empresa 

renorestadora, o perfil do projeto e a idoneidade financeira f1rmada 
por dois bancos comerciais. 

7. Com relação à alínea c~ a direção da empresa não forneceu 
relação de terras para fins de reflorestamento ou outra qualquer 
atividade. 

8. Quanto à analise da região (alínea d), sob os aspectos de 
localização, altitude, topografia, clima e balanço hídrico, solos domi­
nantes e formações vegetais, conclui o parecer do órgão compe­
tente do Estado- Instituto Estadual de Florestas-, pelo perfeito 
entrosamento entre a finalidade do projeto com as características 
acima especificadas, tratando-se de uma região "com forte destina­
ção florestal, uma vez que a agricultura e a pecuária teriam sérias res­
trições na maior parte da área considerada". 

9. Complementando o item d, há informações que o Distrito 
Florestal está servido pelas rodovias: MG-2, MG-121 e a BR-151; 
há também a ferrovia que liga Belo Horizonte a Pirapora e Montes 
Claros. 

lO. O INCRA (Ofício Cr n'\1 06j7S) acaba de informar que não 
existe na área do Município de Rio Pardo de Minas, Projetos de 
Colonização e Reforma Agrária em fase de execução ejou Planeja­
mento. 

11. Por outro lado, o Senhor Governador afirma (Ofício n9 127, 
de 1974) da inexistencia "de posseiros ou silvícolas na área cuja alie­
nação é pretendida, por se tratar de terras desocupadas e vazias cuja 
vocação é o reflorestamento". Estes dois últimos itens, suprem o 
disposto na alínea c-1 e c-2 do Regimento. 1 

12. Por fim, o Legislativo Estadual com a Lei nº 6.637, de 2 de 
outubro de 1975, cumprindo o estabelecido nos artigos 30, item VIII 
e 194, parágrafo único, ambos da Constituição Estadual, autorizou o 
Poder Executivo a alienar a referida área de terras públicas. 

13. Examinada a matéria sob todos os seus aspectos achamos 
cumpridas todas as determinações da nossa Lei Interna (art. 407) e 
também da Constituição (art. 171, parágrafo único), com a seguinte 
ressalva: substituição da expressão: "O Congresso Nacional 
decreta", por, "O Senado Federal resolve". 

l4. Ante o exposto, somos pela normal tramitação do Projeto de 
Resolw;ão apresentado pela Comissão de Legislação Social, uma vez 
que é jurídico e constitucional. 

Sala das Comissões, em 03 de dezembro de 1975 - Accioly 
Filho, Presidente - Gustavo Capanema, Relator - Hehídio Nunes 
- Henrique de La Rocque - Dirceu Cardoso - Heitor Dias -
Nelson Carneiro- Leite Chaves. 

PARECER N•191,l>E 1976 
Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Vasconcelos Torres 

No Oficio nº 1.377/75, o Govern~dor do Estado de Minas 
Gerais solicita, nos termos do parágrafo único do art. 171, da Cons­
tituíção, autorização prévia do Senado Federal, para alienar 
cinqUenta mil hectares de terras devolutas do Estado, à empresa 
INTERFLORA - Florestamento e Reflorestamento Ltda.com sede 
em São Paulo. O objetivo está especificado no documento gover­
namental: "implantação de arrojado projeto de reflorestamento, 
cujo perfil já foi aprovado pela Fundação Rural Mineira -
Colonização e Desenvolvimento Agrário - Ruralrninas, entidade 
p\iblica instituída pelo Estado, na conformidade da Lei Estadual nº 
4.278, de 21 de novembro de 1966 e pelo Instituto Estadual de Flores­
tas- IEF, autarquia estadual". 

Trata-se de promover, em Minas Gerais, ambiciosa política 
florestal, a dos chamados Distritos Florestais, em que se pretende 
conjugar "o esforço estatal com a cooperação do empresariado na· 
cional, já motivado com os ín~:entivos sedutores da política dos 
Governos da Revolução". Para o Governo mineiro, os Distritos Flo­
restais constituem garantia de consolidação da economia agrária 
estadual e objetivam disciplinar a atividade florestal, com a agluti-
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nação de projetos de reflorestamento e orientaçio da aplicação dos 
investimentos. . , . r.-.; 

A área de que trata o presente Projeto é "reconhecidamente 
devoluta, desocupada e inexplorada, mesmo porque. 09 est~gia 
atual, não se presta à agricultura e à pecuária", conforme o of!qo do 
Governador, que assinala. ajnda: 

-São grandes çh~padas ociosas e vazias, cuja vo''"''ã~* 
dúvida o re_tlotestamento. 

No projeto que· sa- :m.9põe implantar. a INTERFLORA 
Florestamento e Renorestamen!o Lida. deverá aplicar cento e vinte e 
sele milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros. E, conforme a 
solicitação governamental enfatisa ... 

" ... o Estado exigirâ o projeto definitivo de refloresta­
mento, para ser apreciado e, se aprovado, emitirá título defi· 
nitivo de propriedade, consignando cláusulas que assegurem 
o exato implemento das obrigações assumidas pelas adquiren· 
tes das terras, inclusive a completa implantação do projeto de 
reflorestamento, nos termos do cronograma de execuçàq nele 
contido." · ·. 

A Comissão de Legislação Social, ao examinar a matê~ 
instruiu devidamente o processo e apresentou o Projeto a'/ 
Resolução ora em estudo. 

Por sua vez, a Comissão de Constituição e Justiça achou tudo 
conforme, inclusive salientando a inexistência, na áre~, de posseiros 
ou silvícolas. Apenas ressalvou que a expressão "O CONGRESSO 
NACIONAL decreta" deve ser modificada pela seguinte: "O 
SENADO FEDERAl resolve." 

Está perfeitamente compreendida a matéria: o Governo de 
Minas Gerais se lança a vasto programa de refloreStamento: em 
terrenos mont<-'nhosos. cobertos de cerrado ou caatínga, onde a 
execução das operações terá que ser manual c a participação da mão· 
de-obra braçal atinge, aproximadamente, oitenta por cento, vai ser 
executada nova política florestal. A experiência, inegavelmente. pelo 
desafio que apresenta, atrai atenções, principalmente quando todos 
reconhecem que é preciso esforço muito grande para evitar o desa­
parecimento de nossas matas. 

A influência do reflorestamento, sob o aspecto da criação de 
novos valores, tem sido alvo de estudos profundos. Um desses estu­
dos- justamente o realizado pela INTER FLORA- observa: 

- A mecanização dos trabalhos silviculturais não 
diminui o número de empregos, porém os transfere para as 
áreas dos trabalhos de colheita e industrialização da matéria­
prima. Sendo o valor agregado mais alto nos estágios de ela­
boração dos produtos finais, a mecanização do plantio terá o 
efeito de aumento do valor agregado da produção, sem 
diminuir a oportunidade de emprego. 

Verifica-se. portanto, que além de espetacular repercussão ecoló­
gica motivada pelo renorestamento, é enorme a significação econô­
mica e social. 

Somos pela aprovação do presente Projeto de Resolução, com a 
ressalva da Comissão de Comtituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 1976. - Renato Franco, 
Presidente em exercício - Vasconcelos Torres, Relator - Paulo 
Guerra - Altellir Leal. 

PARECERES N•• 192, 193 e 194, DE 1976 
PARECER N• 192, DE 1976 

Da Comissão de Legislaçio Social 

Sobre o Oficio n9 "S .. - 1.1(15, do Sr. Go,-ernador do 
Estado de Minas Gerais, solicitando autorba"ào do Senado 
Federal para alienar à empresa Adiflor S.A., área de 10.711,60 
ha (dez mil, setecentos e onze hectares e sessenta ares) de ter· 
ras públicas. 

Relator: Senador Accioly Filho. 

O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais dirige-se, nos 
termos do artigo 171, parágrafo único, da Constituição, ao 

Senado Federal, solict~_.a\l.torizaçào para alienar terras públicas 
com 70 mil hect.ares, _localizadas no Município· de São João do 
Paraiso, ã empresa FIO\-esramentos Minas Gerais S/ A., sociedade 
comercial brasileira 'cohi' Se'de eril Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais. 

2 -' A Assembtêia Legislativa locai autorizou a alienação 
consoante se vê ha Lei n9 6.637, de 2 de outubro de 1975. Dessa 
autoJ'izllCàio legislativa çonsta a área a ser alienada e o respectivo 

que será de CrS 30,00 p.or hectare. 
3 - O Ofício do Governador do Estado informa tratar-se de 

â .... de terras desocupadas e inexploradas, que não se prestam às 
atívidades da agricultura e da pecuária. , 

A adquirente da âr.ea .a. destinará ao reflorestamento, pois as 
terras constituem grandes chapadas ociosas e vazias. 

O empreendimento, segundo o oficio do Governador do 
Estado, representará reforço substancial para a política desenvol­
vimentista de Minas Gerajs e possibilitará, ainda, a criação. de fonte 
de novos empregos diretos e indiretos, com inúmeros beneficios 
sociais e econômicos para a região e para o equilíbrio ecológico. 

4 - O processo está instruido com os documentos e infor­
mações exigidos pelo artigo 407, do Regimento Intern.o. 

5 - O meu parecer é pela concessão da autorização solicitada, 
nos termos do seguinte 

I PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 38, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras pú-
blicas que especifica. 

Relator: Senador Accioly Filho 
O Congresso Nacional decreta 
Art. \9 Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 

empresa Florestamentos Minas Gerais S/A., uma área de terras pú­
blicas situada no Município de São João do Paraíso, com 70 
(setenta) mil hectares. 

Art. 29 A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Accioly Filho, Relator - Mendes Canale -
Jarbas Passarinho- Domício Gondin, vencido. 

PARECERES N•, 193 el94, DE 1976 

Sobre o Projeto de Resolução n9 38, de 1976, da 
Comissão de Legislação Social, que autoriza o Gollerno do 
Estado de Minas Gerais a alienar à empresa Adinor S.A., área 
de 10.711,60 (dez mil, setecentos e onze hectares e sessenta 
ares) de terras públicas. 

PARECER N• 193, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Gustallo Capanema 

O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, nos termos 
do artigo 171, parágrafo único, da Emenda Constitucional n9 I, de 
17 de outubro de 1969, solicitou, pelo Ofício n9 376, de 1975, prévia 
autorização do Senado Federal para alienar áreas de terras devolutas 
daquele Estado à empresa A di flor S.A. Agro Comercial e Industrial, 
com sede em São Paulo, área de 10.7\1,60 ha ao preço mínimo de 
CrS 30,00 (trinta cruzeiros) o hectare, para implantação de projeto 
de reflorestamento, cujo perfil já foi aprovado pela Fundação Rural 
Mineira- Colonização e Desenvolvimento Agrário- Ruralminas, 
entidade pública instituída pelo Estado, e pelo Instituto Estadual de 
Florestas- I E F, autarquia estadual. 

2. O processo, inicialmente, não estava devidamente instruído 
com os documentos técnicos e pareceres indispensáveis, para apre­
ciação de solicitação da espécie, na forma estabelecida pelo art. 407 
do Regimento Interno. 
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A Comissão de Legislação Social julgou necessária a comple­
mentação, solicitando daquele Governo os seguintes itens: 

a) -planta e descrição de outras terras que o adquiren­
te possua, com especificação da respectiva área de utilização; 

b) -parecer do órgão competente, nos Estados, sobre 
as condições ecológicas, agrofógícas e dímáticas das áreas 
objeto da alienação ou concessão, bem como de sua posição 
em face dos transportes aos centros consumidores; e 

c)- esclarecimentos sobre a existência, na área cuja alie­
nação se pretende, de posseiros com menos de 10 (dez) anos 
ininterruptos de· ocupação. 

Foi solicitada ajuntada do seguinte: 

a)- Lei de Terras do Estado; 
b)- Lei nY 4.278, de 21-11-66, que criou a Ruralminas; 
c)- Estatuto da Ruralminas; 

d) Parecer do DNER quanto a futuros projetos de estra­
das na área em questão; e 

e) Informação do INCRA sobre projetos de Coloniza­
cão e Reforma Agrária". 

5. Para instruir o pleito da empresa, além dos citados, foram 
anexados os seguintes elementos: 

5.1. perfil do projeto de reflorestamento examinado pe­
la RURALMINAS e pelo Instituto Estadual de Florestas-
1EF; 

5.2. documento comprobatório da idoneidade da 
Empresa, fornecido ,pelo IEF:, pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal JBDF, por empresas 
fornecedoras de insumos e por dois bancos comerciais; 

5.3. plantas, denominação, localização e respectivo re­
gistro de outras áreas que a empresa possui; 

5.4. dados constitutivos da empresa: 
5.5. parecer do órgão competente do Estado sobre as 

condições ecológicas, agrológicas e climáticas da área em 
exame, concluindo que a "agricultura e a pecuária teriam 
sérias restrições na maior parte considerada". 

5.6. estudo conjunto do ONERe DER-MG quanto a 
infra-estrutura viária (rodovias e ferrovias), informando as 
estradas que servem a região e as com construção prevista; 

5.7. informação do INCRA, salientando que "não exis­
te projeto de Colonização e Reforma Agrária em fase de 
execução ejou planejamento na área do Município de Bori­
tizeiro- MG; 

5.8. quanto à existência de posseiros e silvícolas na 
área cuja alienação é pretendida, o Ofício nY 376, de t 975, do 
Senhor Governador esclarece •·que se trata de terras 
desocupadas e vazias cuja vocação é o reflorestamento". 

Com relação à autorização do Legislativo Estadual, estabelece o 
art. 30 da Constituição do Estado de Minas Gerais (Emenda Consti­
tucional n'-' l, de 1-10-70); 

"Art. 30. Cabe â Assembléia legislatíva com a sanção 
do Governado~, legislar sobre todas as matérias de 
competência do Estado, especialmente: 

1-. 

Vlll- aquisição onerosa e alienação de móveis do Estado. 

7. Transcrevo, agora, o que estabelece o art. 194, parágrafo 
único, da Constituição: 

"Art. 194. O Estado estabelecerá planos de aproveita­
mento de terras públicas de acordo com as diretrizes gerais de 
desenvolvimento, colonizando-as, em globo ou por lotes, ou 
as alienará, observadas as condições ell.plicitadas em Lei. 

Parágrafo único. Salvo para execução de plano de 
refor~. agrária, não se fará, sem prévia autorização da 
Assembléia Legislativa, alienação ou concessão de terras pú­
blicas, com área superior a 750 (setecentos e cinqüent<\) 
hectares, ressalvando o disposto no art. 171, parágrafo único. 
da Constituição Federal'' 

Assim, a Assembléia Legislativa, com a Lei n'-' 6.637, de 7 de ou­
tubro de 1975, autorizou o Poder Executivo a alienar terras devolu­
tas, de propriedade do Estado, ao preço· mínimo de Cr$ 30,00 (trinta 
cruzeiros} o hectare, a várias empresas, inclusive à Adiflor S.A. Agro­
Comercial Ltda, com sede em São Paulo- SP, área de 10.711.60 hu. 
de conformidade com o disposto na Constituição Estadual. 

9. A matéria, como se vê, obedeceu a todas as exigências 
estabelecidas no art. 407, a1íneas a, b, c, de e do Regimento Jnterno, 
além de ter sido ampla e pórmenorizadamente examinada pela 
Comissão de legislação Social, na forma do art. \09, parágrafo 
único, da lei interna. ' 

10. Uma pequena ressalva desejo fazer ao projeto, endereçado 
à Comissão de Redação, para que não venha o mesmo sofrer atraso 
na tramitação; substituição da exJlressào: "O Congresso Nacional 
decreta", por: ''O Senado Federal resolve". 

ll. Com a alteração solicitada. no âmbito da competência regi­
mental (art. 100, n'-' 21 e art. 408), nada há que possa ser oposto à 
normaltramitnção do presente projeto de resolução, uma vez que é 
jurídiCo e constitucional. 

Sala dás Comissões, em 3 de dezembro de 1975. - Accioly Fi­
lho, Presidente - Gustavo Capanema, Relator ~ Hel"vídio Nunes -
Henrique de La Rocque - Dirc~u Cardoso- H~itor Uias - Nelson 
Carneiro- Leite Chaves. 

PARECER No 194, DE 1976 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Altevir Leal 

Vern ao ex.ame desta Comissão Técnica o presente Projeto de 
Resolução, da Comissão de L>!gislação Social, que alltoriza o Go­
verno de Minas Gerais (art. 19) a alienar terras públic<\S, à empresa 
Florestaminas - Florestamentos Minas Gerais S.A. A área fi<;;a 
situada no Município de São João do Paraíso e tem a superfície de 
setenta mil hectares. 

A Proposição resulta do Ofício n9 461, de 1975, em que o Gover­
nador de Minas Gerais encarect: ao Senado Federal autorização, na 
conformidade do parágrafo único, do art. 171 da Constituição, para 
alienar terras devolutas do Estado, à referida empresa. 

Na Comissão de Legislação Social, foi observado que: 

a) a Assembléia Legislativa autorizou a alienação; 
b) que as terras, segundo o Oficio do Governador do 

Estado, são desocupadas e inexploradas e não :;e prestam a 
atividades agropecuárias: _ 

c) a área em referência, constituída de grandes chapadas 
ociosas e vazia.s, será desünada a pr~gramá de retloresla­
mento: 

d) o empreendimento representará reforço sub~tancial 
para a política desenvolvimentista de Mina!\ Gerais, e 
possibilitará a criação de fontes de novos empregos diretos e 
indiretos, com inúmeros benefícios sociais e econômicos para 
a região e para o equilíbrio ecológico; 

e) o processo está instruído com os documentos e infor­
mações exigidos pelo rirt. 407, do Regimento Interno. 

A Comissão de Constituição e Justiça. ao examinar o Projeto de 
Resolução apresentado pela Comissão de Legisla~:ào Social, 
destacou o seguinte: 

I -o Ofício do Governador de Minas Gerais é 
instruído pelo projeto a ser executado, e que se refere ao 
período de plantio, valores de implantação e man.:Jtenção e o 
destino que a empresa pretende dar às terras; 
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2 -acham-se anexados os atos conStitutíVos da empresa 
adquirente e executora, a capacidade dé· exploração devida­
mente comprovada, o perfil da empresa reflmestadora, o per­
fil do projeto e a idoneidade financeira da firma; 

3- do processa constam a descrição dos projetos 
agrícolas em execução na área; a análise da região, inclusive 

novos empregos diretos e. indiretos, com inúmeros beneficios sociais 
e econômicos pará' à região e para o equilibrio ecológico. 

4- O P!Qcesso está instruído. com os documentos e infor­
mações exigidos' pelo artigo 407, do Regimento Interno. 

5-O meu parecer é pela concessão da autorização solicitada, 
nos termOs do seguinte 

,no tocante aos transportes que a servem; a informaçiO~ .o 
INCRA, de que inexiste reforma agrári4, em fase ... 
execução ou planejamento: a garantia do Governo estadual , 
d:: que não há "posseiros ou silvícolas na área cuja alienação'·j.,, · 
é pretendida''. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 39, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais, a alienar terras 
públicas que especifica. 

O Congresso Nacional decreta 
4- a expressão contida no projeto da Comissão- de 

Legislação Social- "O Congresso Nacional decreta"- de­
veria ser substituída por: "O Senado Federal resolve". 

Do ponto de vista desta Comissão, reflorestar .. chapadas 
ociosas e vazias", em que "a agricultura e a pecuária teriam !iérias 
restrições", constitui empreendimento da maior valia. Quem conhe­
ce os sertões deste País, sabe que as matas vão desaparecendo, soà o 
machado dos lenhadores ou queimadas pelo fogo dos que utilizanl 
sistemas antigos, que chegaram até nós e continuam prejudicando a 
nossa ecologia. 

Quem viaja de avião, por este Brasil, tem a sensação de que 
nossas florestas recuam de ano para ano. Os descampados surgem, 
com reais perigos para os nossos cursos d'água. Dispomos da maior 
floresta tropical do mundo, 'na região amazônica. Mas o desenvolvi· 
menta exige que o homem avance pelos chamados ''vazios demo­
gráficos", dos quais a Amazónia é a parte mais expressiva. 

Portanto, quando surgem programas de reflorestamento, hâ in­
centivo geral. O interesse demonstrado pelo Governo de Minas 
Gerais na implantação de ambicioso projeto de reflorestamento, é 
prova dísso. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Resolução em exame, com a ressalva da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 1976. - Renato Fram:o. 
Presidente em exercício - Altevir Leal, Relator - Vasconcelos 
Torres- Paulo Guerra. 

PARECERES N•s 195,196 E 197, DE 1976 

PARECER N•195, DE 1976 
Da Comissão de Legislação Social 

Sobre o Oficio n9 5-19/75, do Sr. Governador do Estado 
de Minas Gerais, solicitando autorização do Senado Federal, 
para alienar áreas· de terras devolutas do Estado de Minas 
Gerais à Carvalho-Projetos e Consultoria Ltda., sediada em 
Belo Horizonte- Minas Gerais. 

Relator: Senador Accioly Filho 

I -O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais dirige· 
se, nos termos do artigo 171, parágrafo único, da Constítuíçào, ao 
Senado Federal, solicitando autorização para alienar terras públicas 
com 8 mil hectares, lBcalizadas no Município de Turmalina, à em· 
presa Carva\ho·Projetos e Consultoria ltda., sociedade comercial 
brasileira com sede em Belo Horizonte, Estado de Min~s Gerais. 

2 -A Assembléia Legislativa local autorizou a alienação, 
consoante se vê da Lei n9 6.637, de 2 de outubro de 1975. Dessa 
autorização legislativa consta a área a ser a11enada e o respectivo 
preço, que será de Cr$ 30,00 o hectare. 

3- O Ofício do Governador do Estado informa trata-se de 
área de terras desocupadas e inexploradas, que não se prestam à:s ati­
vidades da agricultura e da pecuária. 

A adquirente da área a destinará ao reflorestamento, pois as 
terras constituem grandes chapadas ociosas e vazias. 

O empreendimento, segundo o Oficio do Governador do 
Estado, representará reforço substancial para a política desenvolvi­
mentista de Minas Gerais e possibilitará, ainda, a criação de fonte de 

\ 

Art. l"' Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 
empresa Carvalho - Projetos e Consultoria Ltda., uma área de 
terras públicas situada no Município de Turmalína, com 8 (oito) mil 
hectares. 

Art. 2Y A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Accioly Filho, Relator- Jarbas Passarinho 
-Mendes Canale- Domício Gondim, vencido. 

PARECERES N•S 1% E 197, DE 1976 

Sobre o Projeto de Resolução n9 39, de 1976, da 
Comissão d~ Legislação Social, que autoriza o Got'erno do 
Estado de Minas Gerais a alienar à empresa Carvalho -
Projetos e Consultoria Ltda, 'rea de 8.000 ha (oito mil 
hectares) de terras públicas. 

PARECER N• 1%, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Gustavo Capanema 

Pelo Ofício nY 457, de !975, o Senhor Governador do Estado de 
Minas Gerais solicitou ao Senado Federal, a necessária autorização, 
nos termos do parágrafo único do art. ! 71 da Constituição, para 
alienar terras devolutas daquele Estado, à empresa Carvalho -
Projetos Consultoria Ltda, área de 8.000 ha (oito mil hectares) de 
terras públicas para implantação de projeto de reflorestamento no 
Município de Turmalina- Minas Gerais. 

2. No exame preliminar do pedido, a Comissão de Legislação 
Social solicitou ;.~lguns elementos técnicos, no sentido de que o pro­
cesso ficasse devidamente instruído, conforme estabelece o art. 407, 
alíneas a, b, c, de e do Regimento Interno. 

3. Transcrevo o art. 407 1 acima citado: 

"Art. 407. O Senado se pronunciará sobre a alienação 
ou concessão de terras públicas com área superior a 3.000 
(três mil) hectares, salvo para execução de planos de reforma 
agrãria (Constituiçao, art. 171, parágrafo único), mediante 
pedido de autorização, formulado pelo Governador do 
Estado ou Território respectivo, instruído com: 

a) planta e descrição minuciosa das terras objeto da 
transação, esclarecimentos sobre o destino que se lhes preten· 
da dar e razões justificativas do ato; 

b) nome e nacionalidade da pessoa física ou jurídica 
compradora, capacidade de exploração e idoneidade 
profissional; 

c) planta e descrição de outras terras que o adquirente 
possua, com especificação da respectiva área de utilização; 

d) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as 
condições agrológicas, ecológicas e climáticas das áreas 
objeto de alienação ou concessão, bem como de sua posição 
em face dos transportes aos centros consumidores; 

e) esclarecimento sobre a existência, na área cuja aliena­
ção se pretenda: 

I- Je posseiros com mais de lO (dez:) anos ininterruptos 
de ocupação; 
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2- de silvícolas. 

§ 19 Tratando-se de concessão ou alienação nas zonas 
a que se refere o arr. 89 da Constituição, o pedído de autori­
Zllj(ào será encaminhado ao Senado com prêvio assentimento 
do Consetho de Segurança NacionaL 

§ 2~ É lícito a qualquer Senador, da representação do 
Estado, encaminhar, â Mesa, documentos destinados a 
complementar a instrução ou o esclarecimento da matéria." 

4. Na forma do art. 408, combinado com o disposto no 
art IOO, n9 21, ambos do Regimento Interno, iremos eJO;.aminar a 
ma tê ria quanto ao mérito. 

S. 1nstruindo o ofício do Chefe do Executivo· de Minas, 
encontra-se o anteprojeto a ser executado e diz respeito ao período 
de plantio; valores da imp\anti\çào e manutenção e o destino que a 
empresa' pretende dar às terras, satisfazendo. dessa forma, a línea a 
do àft. 407 do Regímento. 

6. A segunda exigência foi atendida, pois foram anexados os 
atos constitutivos das empresas adquirente e executadora, a capaci­
dade de el'.plora~;ão atestada pelos'lnstitutos Estadual de Florestas e 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, o perfil da empresa 
renorestadora. o Perfil do projeto e a idoneidade rmanceira nrmaóa 
por doís ba-ncos comerciais. 

]. Com relação à alínea c, a direção da empresa. enviou uma 
Coll)pleta relação de todas as propriedades rurais que possui com a 
re!l.pectíva destinação. 

8. Quanto à análise da região (alínea d), sob os aspectos de 
localização, altitude, topografia, clima e balanço hídrico, solos 
dominantes e formações vegetais, conclui o parecer do órgão 
competente no Estado- Instituto Estadual de Florestas- que hâ 
úm perfeito entrosamento entre a finalidade do projeto com as 
características acima especificadas. tratando-se de uma região "com 
forte destinação florestal, uma vez que a agricultura e pecuítria 
(eriam sérias restrições na maior parte da área considerada". 

9, Complementando o item d, há informações que o Distrito 
Florestal está servido pelas rodovias: MG-2 e MG-121, e a BR-
151. esta última em fase de planejamento; hâ também a ferrovia que 
liga Belo Horizonte a Pirapora e Montes Claros. 

10, O INCRA (Ofício CR nv Q6f7S) acaba de informar que 
nà:o existe na área do Mufllcípio de Turmalina-MG Projetos de 
Colonização e Reforma Agrária em fase de execução efou 
Planejamento. 

11. Por outro lado, o Senhor Governador afirma (Oício 
n" 457, de 1975) a irtexistênci<i "de posseiros ou silvícolas na ârea 
cuja alienação é pretendida, por se traUtr de terras desocupadas e 
vazias cuja vocação é o reflorestamento''. Estes dois últimos itens, 
suprem o disposto na alínea c ( 1 e 2) do Regimento. 

12. Por fim, o legislativo Estadual com a Lei n" 6.637, de 2 de 
outubro de 1975, cumprindo o estabelecido nos artigos 30, item VIII 
e 194, parágrafo ó.nico, ambos da Constituição Estadual, autorizou o 
Poder Executivo a alienar a referida área de terras pób1icas. 

l J. Examinada a matéria sob todos os seus aspectos, achamos 
cumpridas todas as determinações da nossa Lei Interna (art. 407) e, 
também, da Constituição (art. 171, parágrafo único), feita a seguinte 
ressalva.: substituição da expressão: "O Congresso Nacional 
Decreta", por: "O Senado Federal resolve". 

14. Ante o exposto, somos pela norma f tramitação dQ prQjeto 
de resqlução apresentado pela Comissão de legislação Social, uma 
vez que é juridico e constitucional. 

Safa das Comissões, em 3 de dezembro de 1975. - Accioly 
Filho, Presidente - Gusta't'O Capanema, Relator - Helvidio Nunes 
- Henrique de La R04:qu~ - Dirceu Cardoso - Heitor Dias -
Nelson Carneiro- Leite Cbaves. 

PARECER N•l97, DE 1976 
Da Comissio de Agricultura 

Relator: Senador Paulo Guerra 

O programa de reflorestamento do Governo de Minas Gerais, 
abrangt" tambêm ârea de oito mil hectares de terras públicas ~o 
Município de Turmalina. Por isso mesmo, o Governador daquele Es­
tado, pelo Oficio n9 457, de 1975, soli~ita ao Senad() Federa\ a neces­
sária autorização prévia, para alíenar referidas terras, à empresa Car­
valho- ProjetOs e Consultoria Ltda. 

No oficio, os ''Distritos Florestais" são considerados garantia 
da consolidação da economia agrária mineira, Os investimentos 
projetados atingem a mais de vinte e cinco milhões. de cruzeiros e o 
Executivo de Minas Gerais demonstra real interesse na execução dos 
trabalhos em referência. 

A Comissão de Legislação Social, para onde foi remetido o 
processo, examinou os diferentes aspectos e, coJ11pletada a instrução, 
aprOVQll o Projeto de Resolução que vem a esta Comissão. Antes, 
porém, manifestou-se a Comissão de Constituição e Justíça, que fez 
apenas uma retificação ao texto d~ CLS. lsto ê, prQpôs a retinida da 
expressão "0 Co!1gresso Nacional decreta", que deve ser substituída 
pela fórmula: "O Senado Federal resolve." 

Cogita a empresa adquirente de realizar o reflorestamento dos 
oito mi\ hectares, rápida e intensivamente.t>ara tanto, elaboro\l estu~ 
do da .;:entabilidade fiska e financeira do projeto. Concluiu que, mes~ 
mo em relação ao carvão vegetal, que ê o pNdUto rn~nos nobre da 
floresta, há perspectivas de lucros. Enfatizao estudo; 

"Tomando-se o custo de formação da floresta até quatro, 
anos, mais as despesas adicionadas até a idade de sete anos, 
acrescidos os custos de produção de carvão que não atinge a 
quarenta por cento do bruto, nota~se que a rentabilidade é 
bastante auspiciosa. 

Para o casa de aproveitamento industrial, ou seja 
aproveitamento nobre, em que a floresta é racionalmente 
explorada e aprQveitada, atingirá um níveJ de rentabilidade 
m.uito superior ao do carvão ou mesmo a venda pura e 
simples da madeira." 

A ãrea em que se desenvolverá o projet-o da empresa Carvalho­
Projetos e Consultoria Ltda., se acha localizada a menos de dez QUi­

lômetros do rio Jequitinhonha, cuja margem esquerda está englo­
bada na área da SUDENE. Fica distante de aglomerados urbanos re­
presentativos, o que constitui motivo de opção p:ua indústria de celu~ 
los.e, que é poluente. 

Como se vê, os Distritos Florestais propostos pdo Governo de 
Mii1as Gerais são trabalho da maior seriedade. Eles poderão 
transformar a fisionomia econômica e social de toda essa faixa imen~ 
sa de chapadões do interior mineiro, onde é impossível a atividade 
agropastoríl, em importante centro de trabalho. 

Somos, ante o exposto, pela aprovação do presente Projeto de 
Resolução, atentos à ressalva proposta pela Comissão de Consütui­
ção e Justiça. 

Sala das .Comissões, em 7 de abríl de 1976,- Reuto Frsm:o~ 
Presidente em exercício- Paulo Guerra~ Relator - AJtevir LeaJ -
Vastoncelos Torres. 

PARECERES N••l98,199 E 200, DE 1976 
PARECER N< 198, DE 1976 

Da Comissio de Legislação Social, 

Sobre o Oficio n" "S';·36j75, do Sr. Governador do Es­
tado d~ Minas Gerais solicitando autorização do Senado Fe­
deral para alienar à empr~ Adifior S.A., área de 10.711,60 
ha (de:z mil, setecentos e on:ze hectares e sessenta ar~) de ter­
ras públkas. 

Relatqr: Senador Accioly Filho 

I ~ O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais dirige~se, 
nos termos do artigo 171, parágrafo único, da Constituição, ao Se. 
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nado Federal, solicitando autorização para alienar terras públicas 
com 10.711,60 ha (dez miJ, setecentos e or.ze h~tares e sessenta ares), 
localizadas no Município de Buritizeiro, à empresa Adiflor S.A. -
Agro-Comercial e Industrial, sociedade comercial brasileira com se­
de em São Paulo. 

2 - A Assembléia Legislativa local autorizou a alienação, con­
soante se vê na Lei n"' 6.637, de 2 de outubro de 1975. Dessa Auto­
rização Legislativa c~msta a área a ser alienada e o respectiv:O-preço, 
que será de CrS 30,00 o hectare. 

3- O Ofício do Governador do Estado informa tratar-se de 'te , 
de terras desocupadas e inexploradas, que não se prestam às at~W~f 
dades da agricultura e da pecuária. 

A adquirente da área a destinará ao reflorestamento, pois as ter­
ras constituem grandes chapadas ociosas e vazias. 

O empreendimento, segundo Q Ofício do Governador do Es­
tado, representará reforço substancial para a política desenvolvimen­
tista de Minas Gerais e possibilitará, ainda, a criação de fonte de no­
vos empregos diretos e indiretos, com inúmeros beneficios sociais e 
econômicos para a região e para o equilíbrio ecológico. 

4- O processo está instru'!do com os documentos e informações 
exigidos pelo artigo 407 do Regimento Interno. 

5 - O meu parecer é pela concessão da autorização solicitada, 
nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 40, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras pó-. 
blicas que especifica. 

O Congresso Nacional Decreta 

Art. li' Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 
empresa Adiflor S.A. -Agro-Comercial e Industrial, uma área de 
terras públícas localizada no Município de Buritizeiro, com 
10.711,60 ha (dez mil, setecentos e onze hectares e sessenta ares). 

Art. 2~" A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Accioly Jfilho, Relator - Domício Gondin, 
vencido -Jarbas PassarinhO - Mendes Canale. 

' PARECERES N•S I99 E 200, DE 1976 

Sobre o Projeto de Resolução nt 40, de 1976, da Comis­
são de Legislação Social, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a alienar à empresa Adlflor S.A., 'rea de 
10~711,60 (dez mil, setecentos e onze hectares e sessenta ares) 
de terras públicas. 

PARECER N• 199, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Gustavo Capanema 

O Senhor Governador do EStado de Minas Gerais, nos termos 
do artigo 171, parágrafo único, da Emenda Constitucional nt I, de 
17 de outubro de 1969, solicitou, pelo Ofício nt 376, de 1975, prévia 
autorização do Senado Federal para alienar áreas de terras devolu~ 
tas daquele Estado à empresa Aditlor S.A. Agro-Comercial e Indus. 
trial, com sede em São Paulo, área de l0.7ll,60 ha ao preço mínimo 
de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) o hectare, para implantação de proje­
to de reflorestat:nento, cujo perfil já foi aprovado pela Fundação Ru· 
ral Mineira -Colonização e Desenvolvimento Agrário - Ruralmi~ 

nas, entidade pública instituída pelo Estado, e pelo Instituto Esta· 
dual de Florestas- IEF, autarquia estadual. 

1. O processo, inicialmente, não estava devidamente instruido 
com os documentos técnicos e pareceres indispensáveis, para aprecia­
ção de solicitação da espécie, na forma estabelecida pelo art. 407 do 
Regimento Interno. 

3. A Comissão de Legislação Social julgou necessária a comple­
mentação, solicitando daquele Governo os seguintes itens: 

"~)·_planta e ~escrição de outra~ terras que~ ~dq~irente 
~Qflt~~m especificação da respectiVa área de utthzaç;ao: 

"parecer do órgão competente, nos Estados. sobre as 
ões ecológicas, agrológicas e climáticas das áreas 

J da alienação ou concessão bem com~ de sua posição 
em face dos transportes aos centros consumidores: e 

e) esclarecimentos sobre a existência, na área cuja alie­
nação se pretendt;, de posseiros com menos de 10 (dez} anos 
ininterruptos de ocupação." 

4. Foi solicitada ajuntada do seguinte: 

ha) Lei de Terras do Estado; 
b) Lei n"' 4.278, de 21-11-66, que criou a Ruralminas; 
c) Estatuto da Ruralminas; 
d) Parecer do DNER quanto a futuros projetos de 

estradas na área em questão; e 
.e) Informação do INCRA sobre projetos de Coloniza­

çio·ç.Reforma Agrária." 

S: Para instruir o pleito da empresa, além dos citados, foram 
a?s os seguintes elementos: 

5.1. perfil do projeto de reflorestamento examinado 
pela Ruralminas e pelo Instituto Estadual de Fiorestas-IEF; 

5.2. documento comprobatório da idoneidade da 
Entpresa, fornecido pelo IEF, pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal- IBDF, por empresas fornecedo­
ras de insumos e por dois bancos com~rciais; 

5.3. plantas, denominação, localização e respectivo 
registro de outras áreas que a empresa possue; 

5.4. dados constitutivos da empresa; 
5.5. parecer do órgão competente do Estado sobre as 

condições ecológicas, agrológicas e climáticas da. área em 
exame, contluindo que .a "agricultura e a pecuária teriam sé· 
rias restrições r1a ma:ior parte considerada". 

5.6. estudo conjunto do DNER e DER~MG quanto a 
infra-estrutura viária (rodovias e ferrovias), informando as 
estradas que servem a região e as com construção prevista; 

5.7. informação do INCRA, salientando que "não exis­
te projeto de Colonização e Reforma Agrária em fase de 
execução ejou planejamento na área do Município de 
Buritizeiro- MG: 

5.8. quanto à existência de posseiros e silvícolas na área 
cuja alienação é prete'ndida, o Ofício n"' 376, de 1975, do 
Senhor Governador esclarece "que se trata de terras 
desocupadas e vazias cuja vocação é o reflorestamento." 

6. Com relação à autorização do Legislativo Estadual, estabele· 
ce o art. 30 da Constituição do Estado de Minas Gerais (Emenda 
Constitucional nO? I, de OJ-10-70): · 

"Art. 30 Cabe à Assembléia Legislativa com a sanção 
do Governador. legislar sobre todas as matérias de competên· 
cia do Estado especialmente: 

1-........ ·············· ·············· 
VIII - aquisição onerosa e alienação de mó\-'eis do 

Estado. 

7. Transcrevo, agora, o que estabelece o art. 194, parágrafo úni­
co da Constituição. 

"Art. 194 O Estado estabelecerá planos de aproveita­
mento de terras públicas de acordo com as diretrizes gerais de 
desenvolvimento colonizando-as, em globo ou por lotes, ou 
as alienará, observadas as condições explicitadas em Lei. 

Parágrafo únü:o. Salvo para execução de plano de refor­
ma agrária, não se fará. sem prévia autorização da 
Assembléia Legislativa, alienação ou concessão de terras 
públicas, com área superior a 750 (setecentos e cinqí.lenta) 
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hectares, ressalvando o disposto no art. 171, parágrafo único, 
da Constituição Federal.'' 

Assim, a Assembléia Legislativa, com a Lei n~ 6.637, de 7 de 
outubro de 1975, autorizou o Poder Executivo a alienar terras 
devolutas, de propriedade do Estado, ao preço mínimo de CrS 30,00 
(trinta cruzeiros) o hectare, a várias empresas, inclusive à Adiflor 
S.A. Agro-Comercia\ Ltda, com sede em São Paulo - SP, área de 
10.711,60 ha de conformidade com o disposto na Constituição Es­
tadual. 

9. A matéria, como se Yê, obedeceu a todas as exigências esta­
belecidas no art. 407, alíneas a~ b, c, d e e çlo Regimento Interno, 
além de ter sido ampla e pormenorizadamente examinada pefa· 
Comissão de Legislação Social, na forma do art. 109, parágrafo 
único, da lei interna. 

10. Uma pequena ressalva desejo fazer ao projeto, endereçado à 
Comissão de Redação, para que não venha o mesmo sofrer atraso na 
tramitação: Substituição da expressão: "O Congresso Nacional 
decreta", por: "0 Senado Federal resolve". 

11. Com a alteração solicitada, no âmbito da competência 
regimental (art. 100, n~ 21 e art. 408), nada hã que possa ser oposto à 
normal tramitação do presente projeto de resolução, uma vez que é 
jurídico e constitucional. 

Sala das Comissões em, 3 de dezembro de 1975- Accioly Filho, 
Presidente - Gustavo Capanema, Rel~tor - Helvidio Nunes -
Henrique de La Rocque - Dirceu Cardoso - Heitor Dias - Nelson 
Carneiro - Leite Chaves. 

PARECER N• lOO, DE 1976 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador VasçOntelos Torres 

A política de criação dos Distritos Florestais em Minas Gerais 
motivou o Governador desse Estado a solicitar ao Senado Federal, 
baseado no parágrafo único, do art. 171, da Constituição, autori­
zação prévia para alienar, à Adiflor S.A.- Agro-Comercial e Indus­
trial (empresa com sede em São Paulo) dez mil, setecentos e onze 
hectares e sessenta ares de terras devolutas. As terras em apreço 
estão situadas no Município de Buritizeiro e se destinam "a 
viabilizar a implantação de arrojado projeto de reflorestamento", 

Friza o Governador, em ofício a esta Casa do Congresso, que 

- O projeto da Adiflor S.A., além de representar 
reforço substancial para a política desenvolvimentista do 
Estado, possibilitará, ainda, a criação de uma fonte de novos 
empregos diretos e indiretos, com inúmeros benefícios sociais 
e econômicos para a região e para o equilíbrio ecológico do 
EstadQ, 

A Comissão de Legislação Social examinou o pedido feito pelo 
Chefe do Executivo mineiro e concluiu que 

I - a Assembléia Legislativa do Estado autorizou a 
alienação, pela Lei n~ 6.637, de 2 de outubro de 1975; 

2 - o preço do hectare será trinta cruzeiros; 
3 - trata-se de ãrea de terras desocupadas e inexplo­

radas, que não se prestam às atividades da agricultura e da 
pecuária; 

4 - as terras (grandes chapadas ociosas e vazias) serão 
destinadas ao reflorestamento. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o assunto foi submetido 
a estudo e a conclusão foi a de cumprimento das exigências estabele­
cidas nas alíneas a, b, c, de e, do art. 407 do Regimento Interno. 

Contudo, uma ressalva se impôs: a substituição, no Projeto de 
Resolução, da frase "O Congresso Nacional decreta" pela seguinte: 
'"O Senado Federal resolve". 

Todas as precauções foram tomadas, pelo Executivo de Minas 
Gerais, para que o vasto programa de reflorestamento se efetive, no 

Estado. Os estudos necessários se realizaram, a fim de que, cumpri­
das as formalidades, a Adiflor S.A. - Agro-Comercial e Industrial 
possa implantar, no Chapadão dos Gerais, Município de Buritizeiro, 
entre a rodovia BR--365 e o rio Formoso, o seu projeto de reflo­
restamento. 

Verifica-se, portanto, a seriedade com que o assunto vem sendo 
encarado, pelo Governo de Minas Gerais. O plantio de árvores, em 
tamanhas proporções, representa um esforço ainda não tentado 
antes. Ainda mais quando, em virtude dos estímulos proporcionados 
pelo Governo federal, o empresariado se une à administração 
pública, a fim de ser conseguido o objetivo comum. 

Somos pela aprovação do presente Projeto de Resolução, com a 
ressalva Sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sa\a das Comissões, em 7 de abril de \976- Renato Franco, 
Presidente em exercício - Vasconcelos T()rres, Relator - Paulo 
Guerra - Altevir Leal. 

PARECERES N•sl01, lOl ElOJ, DE 1976 
PARECER N' 201, DE 1976 

Da Comissão de Legislação Social 

Sobre o Oficio n'? "S"-18/75, do Sr. Governador do 
Est•do de Minas Gerais solicitando au.torizaçio do Sena.do 
Federal para alienar à empresa Movex S.A., área de ll.500 ha 
(doze mil e quinhedtos hectares) de terras públicas. 

Relator: Senador Acdoly Filho 

I - O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais dirige­
se, nos termos do artigo 171, parãgrafo único da Constituição, ao 
Sênado Federal, solicitando autorização para alienar terras públicas 
com 12.~doze mil e quinhetttos) hectares, localizadas no Munici­
pio de Grão Mogo\, à empresa Movex S/ A.. - M6veis, Indústria, 
Comércio e Exportação, sociedade comercial brasileira, com sede em 
Montes Claros, Estado de Mi!J.as Gerais. 

2 - A Assembléia Legislativa local autorizou a alienação, 
consoante se vê na Lei n9 6.637, de 2 de outubro de 1975. Dessa 

. autprizaçào legislativa consta a área a ser alienada e o respectivo 
preço, que será de CrS 30,00 o hectare. 

3 - O ofício do Governador do Estado informa tratar-se de 
área de terras inexploradas e desocupadas, que não se prestam às 
atividades da agricultura e da pecuária. 

A adquirente da área a destinará ao reflorestamento, pois as 
terras constituem grandes chapadas ociosas e vazias. 

O empreendimento, segundo o oficio do Governador do 
Estado, representará reforço sübstancial para a política desenvol­
vimentista de Minas Gerais e possibilitará, ainda, a criação de fonte 
de novos empregos diretos e indiretos, com inúmeros benefícios 
sociais e econômicos para a região e para o equilíbrio ecológico. 

4 - O processo está instruindo com os documentos e informa­
ções exigidos pelo artigo 407, do Regimento Interno. 

5 - O meu parecer é pela concessão da autorização solicitada, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'41, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a aliedar terras pú~ 
blicas que específica. 

O Congresso Nacional decreta 

Art. 1~ Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 
empresa Movex S/ A.- Móveis, Indústria, Comércio e Exportação, 
áreas de terras públicas situadas no Municipio de Grão Mogol, com 
12.500 (doze mil e quinhentos) hectares. 

Art. 2'? A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação, 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975 - Nelson 
Carneiro, Presidente - Accioly Filho, Relator - Domiclo Gondln, 
vencido- Jarbas Passarinho- Mendes C•nale. 
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PARECERES N .. lOl E l03, DE 1976 

Sobre o Projeto de Ruoluçio ait 41~ • 1976, da 
Comissio de Leglslaçào Social, que · autorfxa o Govento do 
Estado de MiMs Gerais a alienar à empresa Mot-ex S;A., 'rea 
de 12.500 ha (doze mil e .quinhentos hectares) de terras ;AÍkas. 

PARECER N• lOl, DE 1976 
Da Comiuio de Constltuiçio e Justiça ' ' 

5.7. informação do INCRA, sa:lientá'ndo Que "não exis­
le-fKQ,P~ ~ Colonização e Reforma Agràr.i~ ~m fase ~e 
.ex~-efou planejamento n.a área do Mumetpt<,> de Grao 
.,..:..Mo; 
~.&. quanto à existência de posseiros e silvícolas na 
área cuja alienação é pretendida, o Ofício n~> 4.56, de 1975, do 
Senhor Governador esclarece "que se trata de terras 
desocupadas e vazias cuja vocação é o reflorestamento". 

Relator: SeJJador Gustat-o C•panema 'i.· 6. Com relação à autorização do legislativo Estadual, estabe~ 
~~ Ieee o art. 30 da Constituição do EstadO de Minas Gerais (Emenda 

O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, nos termos Constitucional n'~ 1, de J<~~J0.70}: 
do artigo 171, parãgrafo único, da Emenda Constitucional n~" l, de 
17 de outubio de 1969, solicitou, pelo Oficio n'~ 456, de 1975, prévia 
autorização do Senado federal para alienar áreas de terras devolutas 
daquele Estado à empresa Movex S.A. - com sede em Montes 
Claros- MG, área de 12.500 ha (doze mil e quinhentos hectares) ao 
preço mínimo de CrS 30,00 (trinta cruzeiros} o hectare, para implan­
tação de Projeto de Reflorestamento, cujo perfil já foi aprovado peJa 
Fundação Rural Mineira - Coionitação e Desenvolvimento 
Agrário ~ RURALMINAS, entidade póblica instituída pelo Esta~ 
do, e pelo InsJjtuto Estadual de Florestas -IEF, autarquia estadual. 

2. O processo, inicialmente, não estava devidamente instruído 
com os docum!htos técnicos e pareceres indispensáveis, para aprecia­
ção de solicitação da espécie, na forma estabelecida pelo art. 407 do 
Regimento Interno. 

3. A Comissão de Legislação Social julgou necessária a 
complementação, solicitando daquele Governo os seguintes itens: · 

~~a) planta e descrição de outras terras que o adquirente 
possua, C?m especificação da respectiva ârea de utilização; 

b) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as 
condições ecológicas, agro lógicas e climáticas das áreas obje­
to da alienação ou concessão, bern como de sua posição em 
face dos transportes aos centros consumidores; e 

c) esclarecimentos sobre a existência, na ârea cuja alie~ 
nação se pretende, de posseiros com menos de lO (dez) anos 
ininterruptos de ocupação." 

4. Foi solicitada ajuntada do seguinte: 

"a) Lei de Terras do Est-ado: 
b) Lei n9 4.278, de 21~11-66, que criou a 

RURALMINAS; 
c) Estatuto da RURALMINAS; 
d) Parecer do DNER quanto a futuros projetos de 

estradas na ârea em questão; e 
e) Informação do INCRA sobre Projetos de Coloniza~ 

ção e Reforma Agrária." 

5. Para instruir o pleito da empresa, além dos citados, foram 
anexados os segllintes elementos: 

5.1. perfil do projeto de reflorestamento examinado 
pela RURALMINAS e pelo Instituto Estadual de Florestas 
-IEF; 

5.2. documento comprobatório da idoneidade da 
Empresa. fornecido pelo IEF, pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal - IBDF, por empresas forr 
necedoras de insumo. e por dois bancos comerciais; 

5.3 . plantas, denominação, localização e respectivo re­
gistro de outras áreas que a empresa possui; 

5.4. dados constitutivos da empresa; 
5.5. par,::cer do órgão competente do Estado sobre as 

condições ecülógícas, agrológicas e climáticas da área em 
exame, concluindo que a "agricultura e a pecuária teriam 
sérias restriçõ~~s mt maior parte considerada''. 

5.6. estudo conjunto do DNER c DER-MG quanto a 
infra-estrutura víária (rodovias e ferrovias), informando as 
estradas que servem a regíào e as com construção prevista; 

"Art. 30. Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção 
do Governador, legislar sobre todas as matérias de 
competência do Estado, especialmente: 

1-........... · ............... . 

.,. VIU- aquisição onerosa e alienação de móveis do Esta­
do. 

7. Transcrevo, agora, o que estabelece o art. 194, parágrafo 
linico, da Constituição: 

"Art. 194. O Estado estabelecerá planos de aprOvei­
tamento de terras públicas de acordo com as diretrizes gerais 
de desenvolvimento, colonizando·as, em globo ou por lotes, 
ou as alienará, observadas as condições explicitadas em Lei. 

Parágrafo único. Salvo para execução de plano de 
reforma agrária, não se fará sem prévia autorização da 
Assembléia Legislativa, alienação ou concessão de terras pú­
blicas, com área sup~rior a 750 (setecentos e cinqiienta) 
hectares, ressalvando o disposto no art. 171, parágrafo único, 
da Constituição Federal." 

8. Assím, a Assembléia Legislativa, com a Lei n9 6.637, 
de 7 de outubro de 1975, autorizou o Poder Executivo a alienar ter­
ras devolutas, de propriedade do Estado, ao preço mínimo de 
CrS 30,00 (trinta cruzeiros) o hectare, a várias empresas, inclusive à 
Movex S.A., com sede em Montes Claros- MG, ãrea de 12.500 ha 
(doze mil e quinhentos hectares), ao preço mínimo de Cr$ 30,00 
(trinta cruzeiros), de conformidade com o disposto na Constituição 
Estadual. 

9. A matéria, como se vê, obedeceu a todas as exigências 
estabelecidas no art. 401, alíneas a, b, c, de e, do Regimento Interno, 
além de ter sido ampla e pofmenorizadamente examinada pela 
Comissão de Legislação Social, na forma do art. 109, parágrafo 
único, da lei interna. 

10. Uma pequena ressalva desejo fazer ao projeto, endereçado 
à Comissão de Redação, para que não venha o mesmo sofrer atraso 
na tramitação: substituição da expressão: "O Congresso Nacional 
decreta" por: "O Senado Federal resolve". 

11. Com a alteração solicitada, no âmbito da competência regi­
mental (art. 100, n9 21 e art. 408), nada há que possa ser oposto à 
normal tramitação do presente Projeto de Resolução, uma vez que é 
jurídico e constitucional. 

Sala das Comissões, em 3 de dezembro de 1975. - Atcioly Fi­
lho, Presidente - Gu5ta"o Capanema, Relator - HeMdio Nunes - • 
Henrique de La Rocque - Dlrteu Cardoso - Heitor Dias - Nelson 
CanteiFo - Leite Ctta"Yes. 

PARECER N• 103, DE 1976 
Da Comi5Sào de Agricultura 

Relator: Senador Paulo Guerra 

Pelo Ofício n~ 456, de 1975, o Governador do Estado de Minas 
Gerais pede ao Senado Federal, nos termos do art. 171, parágrafo 
único, da Constituição Federal, autorização prévia para alienar, à 
Movex. S.A. - Móveis- IndUstría, Comércio e Exportação, doze 
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mil e quinhentos hectares de terras devolutas do EstadQ. A empresa é 
brasileira e tem sede em Montes Claros, MG. A ârea pretendlda se 
localiza no Município de Grão Mogol. 1 

Informa o Chefe do Executivo mineiro que o. objetivo da 
transação é implantar "arrojado projeto de reflorestamento" ,·cujos 
primeiros passos foram dados. O perfil do projeto apresentado pela 
empresa interessada foi, preliminarmente, submetido à análise dos 
órgãos encarregados da políti~a de desenvolvimento florestal (a 
Fundação Rural Mineira.:..... Colonização e Desenvolvimento Agrá· 
rio, Ruralminas, e o Instituto Estadual de Florestas).· 

Ainda de acordo com as informações do Governador de Minas 
Gerais, a ímp!antaçào do "projeto de reflorestamento traduz valiosa 
contribuição para a política de criação dos Distrito FI<Jrestais, em 
Minas Gerais, configurando o elo destinado a conjugar_os-e.<Jforços 
do Estado com a cooperação do empresariado nacional, de si já 
motivado com os sedutores incentivos originários da área federal". 
Frisa, ainda o Chefe do Executivo de Minas; 

"Os Distritos Florestais são garantia de consolidação da 
economia agrãria mineira, objetivando disciplinar a 
atividade florestal com a aglutinação de projetos de reflores­
tamento e aplicao;;;ão orientada dos investimentos." 

A Comissão de Legislação Social examinou o assunto, pediu a 
complementação de documentos e, finalmente, considerou o 
processo instruído, para o efeito da apresentação do Projeto de Re­
solução que vem ao exame desta Comissão. 

Por seu turno, a Comissão de Constituição e Ju~tiça, no estudo 
procedido, concluiu que tinham sido cumpridas "todas as exigências 
estabelecidas no art. 407. alíneas a, b, c, d e e do Regimento 
Interno. "Fez, no entanto, "pequena ressalva'', no sentido de que a 
expressão "O Congresso Nacional decreta" seja substituída por "O 
Senado Federal resolve". 

A análise do projeto de reflorestamento que a Movex S.A. 
pretende realizar, na região do Grão Mogol, Minas Gerais, deixa 
claro o interesse do Governo em fomentar a formação de "maciços 
florestais homogênos", e o acerto das providências ~timulantes _da 
administração. 

Minas Gerais constitui, no setor, exemplo a ser seguido, porque 
vem dando importânçia à silvicultura e ao papel que ela representa, 
sob o aspecto econômico. Tanto que segue uma política em que são 
flagran[es estes objetivos: 

a) obtenção de matêria-prima que j1,1stifique a ex­
ploração industrial, particularmente destínada à produção de 
celulose; 

b} abastecimento de carvão vegetal à siderurgia mineira; 
c) utilização de madeira em atividades nobres, \como 

postes, dormentes, aglomerados e mobiliário; , 
d} forma-;ào de florestas como elemento estabilizador 

das co11dições ecológicas, climáticas e hidrográficas. 

Temos a impressão de que se trata da formação de um pólo 
silvo·industrial da mais alta relevância para o Brasil, não apenas de 
caráter econômico mas também sob o aspecto ecológíco. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projetó de 
Resolução, com a rêssa\va da Comissão de Constituição e Justiça, 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 1976. - Renato Franro, 
Presidente em exercício- Paulo Guena, Relator ~ Ahevir Leal -
Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Governador do Estado de Alagoas, o 
Ofício n"' S/7. de 1976 (N9 145/76, na origem}, solicitando autoriza· 
çào do Senado Federal a fim de que aquele ·Estado possa contratar 
empréstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Cons­
tituição e Justiça. 

O SR. PRESI])ENTE (Lourival Baptista) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278, do Regimento Interno, deter­
minou. o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~ 142, de 1975, 
do Sr. Senador Evelásio Vieira, que declara de utilidade pública a 
Sociedade Promocional de Blumenau do Menor Trabalhador 
PROMENOR, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
Il)~ritO,· das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista ) - Sobre a mesa, 
comunicação que será tida pelo Sr. }'I Secretário. 

É lida a seguinte 

Ex.m~Senhor 

Senador Magalbãcs Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente: 

Brasilia, 14 de abril de 1976 

ComuniCo a V. Ex• que me ausentarei do País a partir do dia 18 
do corrente, designado que fui para chefiar a Delegação Brasileira à 
118• Reunião do Conselho lnterparlamentar, a se realizar na Cidade 
do México. · 

Cordialmente, Senador Virgílio Tá"Vora, Vice-Lider da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A Presidência fica 
ciente, 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

Brasflia, 13 de abril de 1976. 
Exm9Sr. 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente 

Ê a presente para comunicar a Vossa EJtcelência que fui nomea­
do, pelo Excelentís.<;imo Senhor Governador do Estado de São 
Paulo, para o cargo de Conselheiro do Egregío Tribunal de Contas. 

Devo tomar posse nesta data, razão pela qual e na forma da 
legislação em vigor, renuncio, também, nesta data, ao honroso 
mandato de Senador da República, eleito que fui, pelo Estado de São 
Paulo, no pleito de I 5 de novembro de 1970.1 

Aproveito ao ensejo, para apresentar-lhe, como Presidente desta 
Casa e, aos meus pares, os protestos de estima e consideiação. 

Atenciosamente, Orlando Gabriel Zantaner. 

O SR. PRESIDENTE (LourivatBapüsta)- Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência esclarece que, nos 
termos do art. 33, do Regimento Interno, a renúncia apresentada 
pelo Sr. Senador Orlando Zancaner somente se tornará efetiva e 
irretratável após sua publicação no Di,rio do Congresso Nacional. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Hã oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Petrônio PorteUa, que fala­
rá como Líder, 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje é dia de reflexão, de homenagem e festa. t o dia do 
silvícola. 

Contemplemos a História, e vejamos se e!a assinala, auspiciosa­
mente, nosso trato com o índio, aquele que primeiro foi senhor do 
complexo telúrico de que nos tornamos herdeiros. 

Recordemos o sentido cristão que afinal se elevou sobre o pre­
datório e belicoso, sobre o caminhar dos colonízadores perdidos na 
ganância possessiva. 
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No encontro da audácia sob o jugo da sofreguidão' da riqueza, 
com o Evangelh~ erguido pelas mãos salvadoras dos jesuítas, 
debuxava-se a fisiOnomia de uma civilização predestinadamente 
progressista, mas, também, democrática e cristã, isto é,- a,berta a 
todos e solidária. 

Mas iria avultar' a ·importância do Estado que procurou dar um 
sentido novo ao trabalhode1ntegrar o índio. 

Apesar de no período imperial que revogou disposições legais 
anteriores, não se admitir a escravização do índio, fixando normas 
de pfoteção, os fatos diários testemunhavam pleno desresp'eito. Os 

Mesmo nos tempos_ coloniais em que o interesse materiai da ~esses de expansão e de domínio territorial mobilizaram em 
Metrópole s_obrepunha-se aos problemas culturais e cristãos, não.'. :o1111férra os civilizados, em várias regiões, e de forma constante. 
houve jamais uma orientação oficial dizimadora das etnias .. ,' Com o advento da República tal era o quadro, que provocou 
autóctones, mas nutuante política pendendo ora para a huma~iza- discussões apaixonantes. A consciência nacional despertava para o 
ção e evangelização dos índios, ora para a chancela a expedientes de grave problema. Não eram meros incidentes territoriais episódicos, 
guerra àqueles considerados inimigos. mas sistemática luta da quat era fácil prever-se o resultado final: o 

Ao lado da proteção humana de que foram artífices admiráveis confinamento do indígena a regiões inacessíveis ao branco. 
os ~e~uítas, ministra~d_o-Jhes o de que necessitavam par~ su~ar 0 E~ tal clima nasceu, em 191_0, o Serviço Nacio?al de Proteção 
estag1~ selvagem, a f una d~s novo~ donos dispostos a, pela viqÍ~. ao lndto. Chamava o Governo a st um problema c~uctal. .. _ 
destrmr quem se opusesse a conqu1sta da terra. ·-ú Restava a escolha daquele que pudesse ahar a sens1biltdade 

A luta entre colonizadores e sacerdotes que foi a marca dos sê~' .çristã dos missionários à energia férrea de um comandante estóico. E 
cuJos, uns na sede de domínio, outros na obsessão de amparar 0 ·não foi difícil encontrá-to. Cândido Mariano da Silva Rondon fizera 
gentio, não teve em Portugal árbitro isento, mas interessado na sôfre- aquilo que lhe era dado como profissão. 
ga vitória da injustiça. Incumbido de fazer a ligação telegráfica entre Cuiabá e o 

A conquista da terra com a exploração do índio ,tisnou nossa Amazonas, Rondon vencera obstáculos nos contactos com os 
história, desvarado-a do sentido que lhe pretendeu dar 0 índios, pela compreensão, pela coragem de enfrentar perigos sob a"' 
Cristianismo, na ação missionária que haveria finalmente de máxima que define um perfil, porque marcou uma das mais emocio-
empolgar nossa formação e nossa cultura. nantes caminhadas de um pacificador: "Morrer se for preciso, matar 

Não é hoje o dia de recordar, em minudências o que com nunca!" 
mágua e tristeza, deve se~ lembrado e ainda que como tição ao~ que, A ~isposi~ão do Governo. encontrou um executor_ excepcional, 
no presente, tentam repetir os lances hediondos do passado. que mutto mats fez que cumpnr o dever: esqueceu de SI, entregou-se 

A integração que deveria somar-se em número e em interação de ao martírio, para fazer pleno seu ideal de servir ao homem, na figura 
culturas à obra civilizadora, teve na truculência eliminadora de do índio ou nele esquecido. 
obstáculos (homens, terras e bens) um substitutiVo cruel e constante. Vendo a história ignominiosa e sangrenta do passado em que as 

Os que tinham lição de cultura a ministrai, preferiram notabili- cenas selvagens ganharam requintes nas frentes organizadas pelos 
zar o exemplo de insopitável ganância que tomava os caminhos da brancos, somos inclinados a dizer que nos redimimos dos erros, pela 
violência inaudita. palavra sábia, pela ação clarividente, pelo exemplo edificante de 

Era preciso enriquecer dominando pela imposição e pelo terror. Rondon. 
Em vão, lutavam os jesuítas armados apenas da fé. Usou todos os recursos da cultura em sua obra salvadora e 

Fossem extrativistas, agrícolas ou pastoris, houve sempre fren- ofereceu um legado de sacrifícios que só um profundo amor aos se-
tes de lutas contra os silvícolas, visando a dominar regiões eleitas melhantes pode inspirar. Rondon serviu ao homem que é o índio e, 
pelos colonizadores. para que mais pudesse dar de si, em lances de renúncia e sacrifícios 

Não raro as doenças se faziam aliadas e foram grandes, ao inenarráveis, nele descobriu o irmão. 
longo dos_ te"_lpos, os contingentes varridos pelas epidemias que Somos tentados, em nossa desvalia, às reverências ~os que mar-
surpreendiam mermes as aldeias. caram pontos significativos na história do aperfeiçoamento humano. 

A história da integração. do índio foi, até 0 período republicano 1: bem a fórmula ilusória de grandeza: já que não temos a graça de 
vacilante e sinuosa. Ao tempo colonial, como já dissemos, as medi~ ser grandes, aproximamo-nos deles. Fazemo-nos solidários com a 
das variavam na conformidade das influências f: essas, até Pombal, grandeza alheia. E se é a história de um grande caráter a sorrir dos 
favoreceram os índios graças aos missionários. Após 1758, eliminado desafios, indiferente aos perigos e sobranceiro aos vendavais que 
o poder temporal dos missionários sobre 0 silvícola, foi este afastam do homem o equilíbrio, o respeito toma a forma de 
reconhecido livre e até se fixaram prívílégíos para os mestiços. veneração. 
Atribuíram-se os cargos nas aldeias aos elementos autóctones e as Veneremos Cândido Rondon pela bela história de amor que 
terras lhes deviam ser restituídas. Mas nem tudo estava salvo. viveu em regiões e entre gentes do Brasil. 

Não tardaram os retrocessos. Já no século XIX, em 1808, Propunha-se, Srs. Senadores então, a criação de um órgão mais 
declarava-se guerra aos Botocudos em Minas e se fez oficial a flexível na sua capacidade de ação, que englobasse o antigo SPI, o 
organização de bandeiras contra os indígenas que, capturados, fi- Conselho Nacional de Proteção aos fndios, além de outros setores 
cavam 15 anos no cativeiro. que, em bu~ca de mais objetiva definição isolaram-se, como foi o 

Nos primeiros anos de independência, diversa não era a legisla- caso do Parque Indígena do Xingu, obra do esforço pioneiro dos 
ção. Só_ no período r~g_encial é que a drástica lei de 1808 foi revogada irmãos Villas Boas. 
e atraves do Ato Adicional de 1834, cometeu-se à Assembléia-Geral Assim, em dez.embro de 1967, foi criada a FVNAI. Fundação 
e ao Governo a missão de catequisar e civilizar os índios. Nacional do 1ndio, vinculada ao Ministério do Interior, à qual foi ou-

Providenciou-se depois a vinda de capuchinhos para 0 Brasil e torgada a responsabilidade de executar •. de modo amplo e integral e 
se fixaram normas de fiscalização e controle ao seu trabalho. sem subestalcx:er essas responsabilidades a nenhum outro órgão, a 

Quando em 1850 a lei regularizou o regime da propríedade terrí- política indigenista do Governo brasileiro. Apoiada juridicamente 
torial, deu~se paridade, no tocante às terras particulares, aos indi- num Estatuto, as metas principais da FUNAI resumem-se no res-
genas, que não se habilitaram por falta de condições, como peito à pessoa do índio e ao grupo tribal, preservação de sua cultura, 
malogrou o aproveitamento de terras públicas para a criação de ai- assistência educacional e médico-sanitária, garantia de posse de suas 
deias. terras visando à integração do indígena na sociedade nacional, de 

modo lento, progressivo e espontâneo. 
So_b_o regime republicano decresceu o papel da Igreja Católica, 

com laicização do Estado que ensejou, também, a participação da 
Igreja Protestante. 

Lidar com culturas diversificadas e primitivas e harmonizar essa 
tarefa com a burocracia citadina das repartições públicas é aspecto 
que merece meditação dos técnicos e administradores, políticos e 
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homens de Estado e leva a deduzir por que não tem sido tão simples 
o desempenho das atribuições da FUNAI. 

Por outro lado, havia necessidade de corrigir distorções im­
postas contra a cultura indígena por esteriótipos secularmente impín­
gidos e que limitam os esforços de integração. 

Logo no início de suas atividadesl a FUNAI foi alvo de uma 
campanha vinda do exterior, que imputava de genocida a política ín­
digenista do Governo brasileiro. As fontes de tais campanhas, facil­
mente identificáveis, embora desmascaradas com provas 
exaustivamente expostas à Imprensa estrangeira, continuam, ainda 
hoje, atuando em nome de princípios que jamais praticaram os seus 
fomentadores quando detin.ham o poder. 

Nunca a população indígena neste País cresceu de modo tão har­
monioso, dentro de cada padrão cultural, como agora. A partir e"'a­
tamente de medidas efetivas de proteção, sobretudo médico-sani­
tárias, quase todos os grupos tribais, da IÍha do Bananal ao Xingu, 
incluindo os Xavantes e Bororos, vêm-se expandindo, sem os percal­
ços das epidemias dizimadoras de outrora. Quinze Equipes Volantes 
de Saúde, constituídas, cada uma, de um médico, um dentista, uma 
enfermeira diplomada e um laboratarista, baseados nas sedes das 
Delegacias Regionais e em Brasília, percorrem periodicamente as 
âreas indígenas no exercício da medicina preventiva e curativa. Nas 
aldeias, em caráter permanente, encontram-se atendentes de saóde, 
que são índios formados pela FUNAI para auxiliar o trabalho dos 
médicos e ministtar a medicação receitada. Ainda nos Postos In­
dígenas, encontram-se unidades de medicamentos ou farmácias­
padrão com estoque renovado periodicamente. A FUNAI mantém 
um hospital na Ilha do Bananal e chãcaras-ambulatórios, convênios 
com o Mínistêrio da Saúde, o FUNRURAL, a Fundação SESP e 
todas as secretarias e entidades de Saúde existentes em áreas indí­
genas. Esta ê uma das razões por que não mais ocorrem as epidemias. 

No setor de Educação, os números podem ser expressos, inicial­
mente, pe1a população escolar, que ê de 10.62\ alunos, para \3S 
escolas, onde lecionam 141 professores e 91 monitores bilingíJes. Os 
indiozinhos aprendem a ler, primeiro na sua língua de origem e 
depois em Português, medida que visa ao resguardo da cultura de 
cada grupo. Para o desempenho desse ensino bifingUe, cursos espe­
ciais formam monitores igualmente saidos dos próprios grupos 
tribais. 

Antes da FUNAI, qualquer pessoa, mesmo sem preparo 
intelectual ou psicológko era designada para chefiar Postos Indí­
genas. A FUNAI, levando em conta que os Postos Indígenas repre­
sentam a unidade básica do órgão e onde é executada, na prãtica., a 
política indigenista, resolveu criar cursos especiais de formação de 
Técnico em Indigenismo, em convênio com Universidades e outros 
órgãos do Governo Federal. Para esse curso somente são aceitos can­
didatos que apresentam currículo de lV e 2' graus de escolaridade e a 
nomeação do técnico depende do resultado de um estãgio de três 
meses em aldeias indígenas. Cento e setenta técnicos já concluíram o 
curso e se encontram em atividade. É evidente que não pode haver 
uma escola para formar sertanistas, profissão inata como se observa 
nos irmãos Villas Boas, mas uma noção de Antropologia, de sobrevi­
vência nas selvas, de primeiros socorros, de comunicações, isso é in­
dispensâvel para quem deseja lidar com índios. 

Agora, a FUNAI partiu para a execução de projetos de 
desenvolvimento comunitário, entregando a tarefa a experientes ã.n­
ttop61ogos, que respondem pela implantação da iniciativa, passo 
inicial para a integração dos grupos tribais com capacidade competi­
tiva junto à sociedade nacional. 

Terra é o problema que continua a desafiar a. política indigenista 
do País, mas já às vésperas de uma solução adequada e definitiva por 
parte do Governo. 

Pelos seus aspectos explosivos, as questões de terras requerem 
medidas que se antecipem à sua ocupação pela população envol­
vente, como a interdição das novas âreas verificadas, para futura de~ 
marcação dentro da realidade populacional de cada .grupo. 

O Sr. Italhio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - Falando sobre o 
índio, V. Ex• diz, em grande parte, do meu Estado de Mat~ Grosso. 
Começou V. Ext. referindo-se a essa personalidade inigualâvel do 
Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon. Tenho o prazer e, atê, 
a honra de conhecer, nos pantanais, nos sertões e nas serranias mato­
grossenses, as linhas, hoje humildes mas naquele tempo grandiosas, 
de Rondon, porque foi percorrendo o solo vazio de brasileiros e 
esparsamente ocupado por indígenas que ele conheceu essa popu­
lação e a tomou de amores, amores quase ancestrais, pois nas veias 
de Rondon também corria sangue indígena. O problema indígena, 
no Mato Grosso, na Amazônia Legal sobretudo, atualmente ocupa­
do pelos brasileiros, está a exigir providências prontas, uma convi­
vência íntima entre a FUNAI e o INCRA, para a delimitação das . 
áreas ocupadas pelos indígenas. Temos, por exemplo, o Município 
de Barra do Garças, hoje um dos principais focos de progresso do 
Brasil Amazônico, em que cerca de oitocentos mil a um milhão de 
hectares de terras estão, mais ou menos, destinadas às Reservas lndi~ 
genas. Mais ou menos, porque não estão ainda legalmente demarca, 
dos, e a maior parte dos conflitos que existem entre colonizadores e 
indígenas é exatamente por falta da devida demarcação. Sabemos do 
grande esforço da FUNAI, nesse sentido. Precisamos do apoio do 
INCRA, para que os brasileiros possam explorar convenientemente 
as áreas destinadas às Reservas Indígenas, que, além de Reservas 
Indígenas, poderão constituir-se em parques florestais de reservas de 
proteção da natureza. V. Ex• está proferindo magnífi~o discurso e 
tem toda a minha solidariedade. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI)- O aparte 
de V. Ex• bem demonstra o mestre que ê V. Ex• deste problema. 

Devo dizer que a FUNAI está exatamente fazendo a interação 
entre os dois grupos de brasileiros: os índios e os colonizadores. E te­
nho a certeza de que o INCRA não faltarâ ao seu dever de colaborar, 
de forma eficiente,. no sentido de que a FUNAI possa desenvolver 
essas atividades ligadas ao problema fundiário, que, desgraçadamen­
te, vem sendo o problema crucial no relacionamento brancos e 
índios. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? (Assentímento do orador,) - Nobre Se­
nador Petrônio Portella, desejo, em nome de minha Bancada, asso­
ciar-me a esta homenagem que V. Ex• presta ao silvícola brasileiro. 
Nesta Capital, a Semana do lndio vem sendo festivamente comemo­
rada; inclusive no Aeroporto de Bras1lia foi montada, sob a respon­
sabilidade da FUNAI, uma interessante amostra, com peças va­
riadas do artesanato indígena. No que tange ao MDB- no instante 
em que V. Ext se reporta ao trabalho da FUNAI- desejo destacar 
uma proposição, que objetiva oferecer àquela entidade recursos para 

'o cumprimento das suas nobres finalidades. O nobre Senador Nelson 
Carneiro, em projeto que tramita nas Comissões têcnicas do Senado, 
propõe que as dotações, consignadas na Lei de Subvenções e não 
recebidas pelas entidades beneficiadas, revertam em favor Aa 
FUNAI. Seria, então, uma modalidade de somar-se mais uma ajuda 
expressiva àquela instituição que presta, realmente, os mais relevan­
tes serviços ao índio brasileiro. Quero, portanto, reiterando a nossa 
solidariedade ao pronunciamento de V. Ex•, render a nossa sin­
cera homenagem ao Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon e 
a Villas-Boas, pelo muito que fizeram e vêm fazendo, para apro­
ximar o índio da civilização. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. Se­
nador, sou muito grato a V. Ex' pelo aparte com que me honrou. 
Minha palavra era a palavra da Maioria; agora, faz-se do Senado Fe­
dera\, com a adt.são da Minoria, através de V. E"'~ 

-
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Quando o hahitat indígena é eventual.m.eqt~ ~nvadido por pos­
seiros e grileiros, a PUNA I recorre aos remédios juridicos. O Estatu­
to do fndio determina que as terras indígenas sejam demarcadas. En­
tre esta determinação legal e o seu cumprimento, evidentemente há 
muito o que fazer. Mas a FUNAI dispõe-se a cumprir a leL · 

Estes são apenas alguns aspectos da humana política indigp.ista 
desenvolvida em nosso País através da FUNAI, organismo que ~'F'~ 
ce o respeito e a ajuda de todos, conscientes de que a causa indigeniÍ· 
ta não é apenas tarefa do Governo, mas uma espécie de cruzada n.a-$.. 

cional a necessitar da colaboração voluntária de cada brasileiro. \iJ' 

A FUNA( trata do índio e esse assunto diz respeito a cada brasi­
leiro. Com o índio temos sempre uma dívida a pagar. Aquela con­
traída pela ação dos nossos antepassados· e por sua omissão e a que 
diz com a nossa indiferença nos dias que correm. 

Porque quen::mos uma Nação livre, mas justa, desejamos ver 
nela integrados todos os brasileiros de todas as classes e regiões, de 
todas as cores, a fim de que os direitos humanos possam ser por to­
dos exercidos. 

Entre esses, os indios, os 180 mil brasileiros, que já têm alguma 
coisa, mas a quem falta a ajuda moral e material, que é dever de 
cada um de nós conceder. 

Os problemas de justiça antes de serem do Estado hão de ser 
imperativos morais de nossa consciência humana. Sem isso a ação se 
perde em equívoco, porque destituída da inspiração maior que nasce 
do corpo social vigilante e indormido. 

Hoje é o Dia do Jndio. Façamos dele, ano após ano., dia de 
festa, com a nossa consciência pacificada pela integração plena, por­
tanto, humana e cristã. 

A FUNAI merece nossos estímulos. Que ela seja sempre o ins­
trumento poderoso em prol dos direitos humanos- por cuja prote­
ção trabalha o Governo em sintonia com a Nação, que queremos 
mais cristã. 

Neste dia, a melhor das homenagens, é sabermos bem o que 
ainda não fizemos pelos indígenas, dispondo-nos a integrá-los, na 
solidária sociedade que, se queremos próspera, queremos também 
justa e cristã. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE. Pronuncia o 
.<>eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho sempre registrado, desta tribuna, a inauguração de agên­
cias e escritórios do Banco do Brasil no exterior. Faço-o por enten· 
der de meu dever saudar esses eventos, de indiscutível importância 
para o nosso País, e que ainda demostram a excepcional capacidade 
de expansão do nosso maior e mais importante estabelecimento de 
crédito e um dos mais poderosos instrumentos de nosso progresso. 

Venho, assim, mais uma vez, congratular~me com o eminente 
Presidente Ernesto Geisel, com o Ministro Mário Henrique Simon­
sen, com o Presidente Àngelo Calmon de Sá, com os Diretores e todo 
o funcionalismo do Banco do Brasil pela inauguração de sua quarta 
filial nos Estados Unidos, em Chicago, e de mais um escritório na 
Europa, em Genebra, que é a undécima dependência do Banco do 
Brasil na Europa e a trigésima em todo o mundo. 

Ao inaugurar a Agência de Chicago, o Presidente Ângelo 
Calmon de Sá anunciou a próxima abertura da quinta agência nos 
Estados Unidos, em Washington, a qual apresenta importância e sig­
nificado muito especiais, pelo fato de localizar-se na capital 
americana. 

Sr. Presidente, é evidente que essas inaugurações traduzem a 
pujança de nossa economia e do Banco do Brasil, que vai estenden­
do sua rede de filiais e escritórios por todo o mundo. Em breve, outra 
dependência estará sendo instalada no Golfo Pérsico, mais precisa­
mente em Bahrein, que vem substituindo o Líbano - devorado há 
cerca de um ano por terrível guerra civil - como grande centro 
econômico-financeiro do Oriente Médio. 

Somente o ver~~.noso desenvoiyimento brasileiro poderia 
propiciar ao\ Banco. do Brasil crescer de forma tão formidável. A 
proliferação de suas agências e escritórios no exterior é, assim, refle­
xo de nosso crescimento, projeção da firme e ininterrupta caminhada 
que empreendemos, a partir de 1964. 

É precíso, no entanto, focalizar essas inaugurações, pois cada 
uma delas se reveste de importância especial, todas testemunhando a 
c~ntinuidade administrativa e a competência com que o Brasil vem 
sendo conduzido após a Revolução. Não estamos diante de um cres­
cimento meramente físico de nosso maior estabelecimento de crédi­
to, já tornado um dos maiores de todo o mundo. Na verdade, essa 
expansão do Banco do Brasil, no exterior, é fruto da fção firme, 
clariyidente e contínua com que o Governo se dispõe a impulsionar o 
progresso brasileiro, de tal forma que nos situemos o mais breve 
possível entre as grandes potências, os países desenvolvidos. 

D~í a:'importância dessas solenidades, que se_ vão sucedendo. 
Nâo é soinente o Banco do Brasil que cresce e se espalha, ombreando 
conl as. maiores organizações bancârias do mundo. Ê também o Bra· 
sil ciiíe'"cresce, se desenvolve e vai ocupando, paulatina mas segura­
mente, a posição destacada com a qual sonharam nossos antepassa­
dos.! É a concretização do grande compromisso da Revolução de 
1964, de guindar o Brasil à condição de grande País. 

Sr. Presidente, em Chicago se localiza a maior bolsa de mer­
cadorias do mundo, onde sào feitas as grandes transações de produ­
tos agrícolas como a soja, o algodão e o milho, de que já nos torna· 
mos grandes produtores. Ê evidente, assim, a importância de que se 
revçste a presença, lá, de uma agência do Banco do Brasil, novo e 
importante elemento de apoio com que agora se pode contar em nos-, 
so comércio exterior. 

Rejubila-nos, ainda, a forma sábia e constante com que 
oportunidades como as oferecidas por essas solenidades de inaugura­
ção são aproveitadas ao máximo pelos homens que conduzem o 
a,gigantamento da economia nacional. Antes de inaugurar a agência 
de Chicago, o Presidente Ângelo Calmon de Sá manteve encontro 
com grandes banqueiros norte-americanos, ocasião em que conde· 
nou, em discurso, a política de protecionismo tarifário, defendendo o 
comércio internacional livre no mundo ocidental e deixando claro o 
ponto de vista brasileiro em torno de questão tão relevante, inclusive 
acentuando que não tememos propriamente o protecionismo, pois 
fácil nos seria a ele responder com medidas idênticas, resguardando 
nossos interesses, mas comprometendo, decerto, o interesse comum 
do mundo livre. 

Almoçando com aqueles banqueiros, com eles examinou a 
evolução da economia internacional, especialmente as relações 
Brasil-Estados Unidos, num encontro dos mais positivos. 

Em Genebra e Zurique - nesta óltima proferindo conferência 
em seminário ali, realizado sobre o Brasil- o Dr. Ângelo Calmon 
de Sã, também, debateu temas do interesse brasileiro. Aludiu ao 
vertiginoso crescimento do nosso Pais a partir de 1964; abordou a 
questão de nossa balança de pagamentos, mostrando que as medidas 
já adotadas pelo Governo limitarão nosso déficit, tendendo logo 
para posição de equilíbrio; ex pós a exata situação brasileira no tocan­
te a endividamento externo. Com segurança, demonstrou que 
continuamos e continuaremos a ser, por muitos anos, um dos países 
mais propícios a investimentos estrangeiros, estando nossa dívida 
sob seguro controle. 

Sr. Presidente, é preciso que nunca deixemos de expressar nosso 
regozijo e nossa confiança diante de acontecimentos como estes a 
que venho aludindo, que são sempre auspiciosos mas correm o rísco 
de se tornarem, pela sua própria repetição, objeto de uma atenção 
menor. Têm eles importância muito maior e mais profunda, pois são 
demonstrações as mais enfáticas de que o Governo Federal vai 
cumprindo, com tranqüilidade, segurança e patriotismo, o 
compromisso assumido de tornar o Brasil grande potência o n:tais 
rapidamente possivel. É o que vimos seguidamente verificando. inter· 
na e externamente, através de fatos concretos que nem os mais cegos 
e empedernidos adversârios podem encobrir, ocultando-os da Nação 
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e do mundo. Assim é que, hoje, não mais se pode negar o fato de nos 
termos tornado potência emergente, que caminha- veloz e segura­
mente para tornar-se grande ainda neste século. t necessário que o 
povo brasi!eíro seja informado da verdade, inteirando-se de fatos 
como estes a que rne venho referindo e vendo que está' sendo conduzi­
da vitoriosamente a luta de nosso engrandecimento e que nada 
deterã nossa marcha para a frente, pois é irreversível o processo de 
desenvo~vimento brasileiro. E, sobretudo, que podemos confiar etn 
nossos dirigentes, naqueles aos quais a Revolução confiou a árdua 
mas gloriosa tarefa de tornar o Brasil um grande País\ (Muito berul 
Palmas.) 

· O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO PRONUNCIA {)/SCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a hora do 
Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes 30 Srs. Senadores. 

Item l: 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 65, de 
1976, do Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando a 
tran~crição, nos Anais do Senado Federal, do documento 
"Carta Aberta a Todas as Gerações", lançado pelo Grupo 
Jovem da Associação Brasileira para_o Rearmamento Moral. 

Votação, etn turno único, do Requerimento nl' 66, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcríção, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, pronuncia­
do por ocasião da inauguração do Aeroporto Eduardo 
Gomes, em Manaus. 

Não há quorum para deliberação e, em conseqUência, as maté­
rias constantes dos itens 'I e 2 terão sua votação adíada para a 
prôxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 114, de 1975 (n~' 10-C/75, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que autoriza a transfe­
rência, para o patrimônio da Universidade Federal de Juiz de 
Fora, dos imóveis que menciona, tendó 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 145 e 146, das 
Comissões: 

- de Educação e Cultura e 
-de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Encerrada a discussão, 'a votação da matéria fica adiada por 

falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE(Magalhães P;nto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 

. do Projeto de Lei do Senado nl' 255, de 1975, do Senhor 
Senador Osires Teixeira, que fixa a obrigatoriedade de exibi­
ção de música ao vivo, e dá outras providências, tendo 

PARE::CER, sob n"' 16, de 1976, da Comissão · 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão a matéria quanto àjuridicidade. 
Não havendo quem queira discuti~la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada por f ai~ 

ta de qnorum. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está esgotada a 

mat~ria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Esteves. 
O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- AM. Pronunda o seguin­

te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Jã tive oportunidade de afirmar, desta tribuna, que o inegável 

êxito do atual Governo é fruto da lúcida liderança e da vísão de esta~ 
dista do Presidente Ernesto Geisel, bem como do alto nível de uma 
equipe ministerial, cujo trabalho integrado e devidamente planejado, 
submisso exclusivamente às exigências do desenvolvimento nacional, 
está conduzíndo o Pais, no plano externo, aos seus destinos de Gran~ 
de Potência e, no plano interno, ampliando incontestavelmente a 
populáridade do Chefe da Nação e do seu Governo, expressa a Sua 
Excelência, em todas as oportunidades, nas visitas e viagens que 
empreende a todos -os Estados, pela vibração popular com que é 
aplaudido e incentivado pelas massas, reconhecidas à seriedade e à 
eficiência do Regime Revolucionário que retirou o Brasil do caos, 
dinamizou a sua economia e, nos dias atuais, a despeito da crise que · 
assola e convulsiona o mundo, mantêm o processo do nosso desen­
volvimento que- é justo salientar- não se restringe a mero cresci~ 
menta econômico, porque tem como prioridade essencial, em vias de 
atingimento, a valorização do homem e a constante melhoria da 
qualidade de vida dos brasileiros. 

Neste meu pronunciamento de hoje, porém, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero ater-me a um testemunho e a algumas consi­
derações à atuação de um Ministério cujas missões específicas, por 
força de suas atribuições legais, interessam de perto ao meu Estado e 
a minha Região, porque entre elas se inclui a de promover o desen· 
volvimento regional - e da execução de seus programas, na razão 
direta do seu êxito ou do seu fracasso, dependerá, inelutavelmente, o 
progresso, ou o desaparecimento da Amazônia, em termos de integri­
dade territorial submissa à soberania nacional, pois como tem sido 
dito e repisado, num mundo ameaçado pela fome e pelas funestas 
conseqUências da explosão demográfica, as convenções sobre frontei­
ras e soberanias nacionais não serão, certamente, superpostas aos 
interesses de sobrevivência da humanidade (Robert Britain, ln"A 
Luta Contra a Fome"). 

Em sua Mensagem ao Congresso Nacional, ao início da presen­
te sessão legislativa, o Senhor Presidente da República acentuou que 
a ação do Governo ccitn vistas ao desenvolvimento da Amazônia, 
coordenada pela SUDAM, dedicou especial atenção às atividades de 
programação e coordenação do POLAMAZóNtA, já que 10 dos 15 
pólos do Programa em:ontram~se em sua área de jurisdição. E adian~ 
tou que o POLAMAZONJA prevê a aplicação de CrS 2,5 bilhões no 
período de 1975~1977, provenientes do PIN, PROTERRA e de ou~ 
tra~s fontes, como o Fundo de Desenvolvimento de Programas In~ 
tegrados - FDPI, e o Fundo de Desenvolvimento de Áreas 
Estratégicas- FDAE. 

Acrescentou, por sua vez, mais especificamente com relação à 
Amazônia Ocidental, que a SUFRAMA, com o objetivo de gararitir 
o processo de desenvolvimento da Zona Franca de Manaus, deu 
início à elaboração do pla,no diretor plurianual, que possibilitará a 
adoção de uma nova estratégia de ação em consonância com a recen~ 
te orientação aprovada pelo Conselho de Desenvolvimento Eco~ 
nômko; deu prosseguimento à implantação das obras de infra·estru~ 
tura do distrito Industrial de Manaus, investindo Crl 41,9 milhões 
na implantação do sistema viário, energético, de abastecimento 
d'água e de esgotamento sanitário; e elaborou as diretrizes e normas 
para a implantação do Distrito Agropecuário da Zona Franca. 

Na verdade, Sr. Presídente, os registros relativos ao Ministério 
do Jnteríor, consignados na Mensagem remetida pelo eminente Presi-
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dente Ernesto Geisel ao Congresso, ao ens~jo da 3bertura dos nossos surgida há quas~ u.m sêculo." Era, em verdade, um mundo cujo des­
trabalhos no corrente ano, estão muito aquém 'd~ grandes realiza- cobriment~~ se processava. 
ções que aquele Ministério vem levando a efeitd' na Amazônia, Não ~ com isto negar as tentativas anteriores .de 
através das agências governamentais aglutinadas sob a sua jurisdi- zação econômica da Região, ·a mais antiga das quais, se 
ção, em espécial a SUDAM, sob o comando competente e.~Curo de eminente Professor Arthur César Ferreira Reis, embora 
Hugo de Almeida, e, a SUFRAMA, igualmente bem Condu~, pela empírico, data da época colonial, quando o ~arquês de mbal, ao 
inteligência e pela dedicação de Aloisio Campelo. :i1j;-: nomear seu irmão para o governo do Estado do Gr~o arâ e Rio 

Talvçz pela modéstia, que é um dos traços mais marcan ___ }Efa Negro, .o fez rriunir-se de um ~erdadeiro plano de açã econômica, 
cativante personalidade do Ministro Rangel Reis, e também ~ -cOm metas e diretrizes surpre_endentemente apropriad s às peculiari-
aversão que o Presidente Geisel tem demonstrado às referênc~ dades regionais. / 
autopromocionais de sua operosa administração, a Mensagem ;ro.. Mas a verdade Sr. Presidente e Srs. Senadore.s'. é que antes da 
honrado Chefe da Nação se tenha imposto aquele excessivo comedi- SUDAM, os planos de desenvolvimento elaborados para a 
mento quanto ao que o Governo Federal executa na Amazônia. Am~zônia jamais chegaram a se tran&formar em instrumentos de 

o Sr. José Lindoso (ARENA_ AM) _ Permite .. me V. Ex• um ação econômica, inclusive e sobretudo pela inadequada estrutura do 
aparte? órgão e a discutível orientação executiva que lhe era imprimida. 

Foi, portanto, a partir de 1966, por iniciativa do Governo do 
O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- AM)- Com praier.Ouço saudoso, admirável~ nunca por demais louvado Marechal CasteUo 

V Ex• Branco, que a SUDAM se estruturou convenientemente e, o 
. O Sr. José Lindoso (ARENA _ AM) _Nobre Senador j~~-. Governo Federal, convencido de que a desigualdade que separa 'a 

Esteves, ao apreciar 0 enfoque austero que a Mensagem do Senhor Amazôn:ia do resto do Brasil, separa também, intra-regionalmente, a 
Presidente da República ofereceu ao problema da Amazônia, Amazônia Oriental da Amazônia Ocidental, empreendeu, em 1967. a 

·mostra, v. Ex•, que há, realmente, a registrar um 'trabalho fecundo reestruturação da Zona Franca de Mariaus, criou a SUFRAMA e 
das agências federais, vinculadas ao Ministé~.io do Interior. v. Ex• instituiu incentivos especiais para o desenvolvimento da Amazônia 
destaca a SUDAM e a SUFRAMA; quero associar minha palavra Ocidental e Faixas de Fronteiras. 

Pois bem, Sr. Presidente, é com entusiasmo e alegria que hoje, 
de aplauso ao discurso de V. Ex•, por reconhecer que, nele, V. Ex• 

desta tribuna, com a mesma sinceridade que sublínha os meus pro~ 
expressa uma sentença da mais absoluta justiça. 

nunciamentos, -seja para louvar como para criticar, venho congratu~ 
O SR. JOSt ESTEVES (ARENA - AM) - Agradeço o lar-me com o Sr. Ministro Rangel Reis, da Pasta do Inte~ior, e com 

aparte do nobre Senador e colega José Lindoso, que, com muita os seus valiosos colaboradores, doutores Hugo de Almeida e Aloísio 
honra, incorporarei ao meu pronunciamento. Campelo, Superintendentes, respectivamente, da SUDAM e da 

Mas, Sr. Presidente, a mim cabe, menos como integrante da SUFRAMA. Porque ambos, com inexcedível dedicação, presti~ 

Bancada do Governo nesta Casa do que como homem da Amazônia, giados pelo admirável Ministro Rangel Reis e com a autoridade de 
apaixonado pela verdade e pela minha gente, dizer do que ali se técnicos autênticos mas dotados de grande sensibilidade política, 
observa e dos programas que se executam na Região, senão por vêin executando à frente de suas Superintendências, um trabalho 
outro motivo igualmente legítimo, ao menos para transmitir à Nação sério, que tem por objetivo central, no programa da SUDAM, o cres­
os sentimentos de cívica gratidão dos meus conterrâneos ao Poder cimento do Produto e Distribuição mais equitativa da Renda no con­
Centrai da República e aos líderes da irreversível Revolução Demo- texto nacional de Redução das Desigualdades Inter-regionais; e por 
crática de 31 de Março. Pois desde 1964, atento à velha advertência objetivos derivados: acelerar o crescimento regional com base no 
de Bismarck, de que "as riquezas naturais, nas mãos de quem não aproveitamento das vantagens comparativas de setores ou produtos 
sabe ou não as quer explorar, constituem permanente perigo para regionais selecionados; intensificar a integração da Amazônia na 
quem as possui" -voltou-se o GoveJ"no Federal para a Amazôriia e, economia do País por meio da elevação do volume de trocas inter­
aceitando-lhe o desafio. à luz dos imperativos da própria Segurança regionais; contribuir substancialmente para o aumento da receita 
Nacional, resolveu estudar-lhe as peculiaridades, e enfrentar os cambial líquida do País; elevar o nível de vida da população, através 
graves obstáculos ao seu desenvolvimento, resumidos, magistral- da expansão do emprego produtivo, do aumento da produtividade e 
mente, em 1968, por esse: grande amazônida que é o General Afonso do poder de compra dos efetivos residentes na Região; e promover~ 
Augusto de Albuquerque Lima, nas seguintes observações: ocupação territorial e a elevação do nível 'de segurança da área por 

"Primeiro - A extensão fisica e a rarefação demográfica que meio do alargamento da fronteira econômica. 
concentra em 59,2% da área do Brasil, apenas 3,7% de .sua população. Já ila SUFRAMA, os objetivos perseguidos podem ser 

Segundo- O desconhecimentO do potencial efetivo de recursos resumidos, essencialmente, na correção das distorções geradas pela 
naturais. evolução da Zona Franca, dentre elas: o crescimento setorial desar-

Terceiro - A escassez de recursos humanos para ocupação de mônico; o acelerado crescimento demográfico de Manaus; os investi-
fronteiras econômicas e geográficas. mentos industriais transitórios; indústrias de bem finais e montado-

Quarto - A debilidade do abastecimento de produtos ras; baixos índices de nacionalização dos produtos industriais; e 
agropecuários e insuficiência de alimentos, tanto quantitativamente desequilíbrio da balança cpmercial externa. 
como qualitativamente. Faço questão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como prova do 

Quinto - A predominância da indústria do semi-artesanato, que venho afirmando, ao longo deste discurso, de incorporar ao seu 
com raros enclaves de grande porte, havendo subemprego. texto três documentos que honram tanto o Titular do Ministério do 

Sexto- A insuficiência de espírito empresarial, na área privada Interior quanto os seus eficientes colaboradores que superintendem a 
e industrialização nenhuma. SUDAM e a SUFRAMA. 

Sétimo - A falta de coordenação na atuação dos órgãos São eles: o Relatório Sintético da SUDAM, referente a 1975, 
públicos locais." que enumçra as principais atividades_ da autarquia, naquele exer-

A Amazônia era assim, Senhor Presidente, como à mesma cício, e desafia qualquer contestação à profícua administração de 
época assinalou o ex-Governador João Walter de Andrade, com- Hugo de Almeida; um conjunto de quadros e tabelas que condensam 
plementando as observações do General Albuquerque Lima "uma o controle estatístico dos incentivos fiscais administrados pela 
região de fatos e aspectos conuovertidos, cheia de interpretações SUDAM, atualizado até janeiro do corrente ano; e a exposição feita 
conflitantes e irreais pela deficiência de observação e análise, decor- Por Aloisio Campelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
rente ainda, de uma literatura impressionista, de raízes folclóricas, blica, durante a última estada do Chefe da Nação na Capital 
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amazonense, e na qual retrata, sem rodeios, as distorções sofridas 
pela evolução da Zona Franca de Manaus, exibe números e propõe 
as medidas que reputa urgentes e essenciais para que a SUFRAMA 
se desincumba com maior eficiência da missão que ditara a sua ins· 
tituiçào e se mantenha fiel ao espírito do Decreto n9 288/67 e às 
exigências do desenvolvimento nacional. 

Não me furtareí, contudo, nesta altura, ao prazer de destacar 
dessa exposição trechos que bem revelam o seu caráter sincero e 
corajoso, tais como os seguintes: 

"Senhor Presidente, as raízes do parque industrial da 
Zona Franca são superficiais. O fator capital ainda não 
aderiu em caráter definitivo a esta região. 

Na ausência de mecanismos adicionais de estímulo à 
consolídaçào desses investimentos, e pior ainda, em face de 
uma crescente incerteza quanto a alterações no quadro atual 
de incentivos, o empresário local pode perder o fôlego, e se 
retrair." 

"Cumpre·nos assinalar que as isenções tributárias que 
privilegiaram a produção de bens finais na Zona Franca não 
atingiram os bens intermediários utilizados pelas novas in. 
dústriais. Isto ocorre, porque os bens intermediários 
oriundos de fora da Zona Franca também captam os bene­
ficios da isenção. 

Este fato, todos haverão de concordar, não facilita uma 
desejável ve;ticalização e diversificação do nosso parque in­
dustrial. 

Assim sendo, estamos hoje, mais ou menos restritos a 
produzir bens finais, geralmente em fase final de montagem," 

"Em res~mo, Senhor Presidente. nossa característica é a 
de sermos, hoje, uma Zona Franca d~ importação, sem 
sermos uma Zona Franca de exportação. Importamos com 
privilégios que nenhuma outra região do País pode oferecer. 
Mas não exportamos com privilégios. Apenas gozamos das 
mesmas vantagens oferecidas ao resto do País, se não menos, 
quando faltam recursos para restituição do crédito do ICM 
gerado pelas exportações da Zona Franca. 

Ê óbvio, portanto, que a economia da Zona Franca . 
passasse a depender, cada vez mais, de atividades ligadas às 
importações." 

Sr. Presidente, não necessito fazer maiores referências às qualjw 
dades de Hugo de Almeida, técnico dos mais renomados deste País, 
membro de tradicional família da Bahia, de inteligência e espírito 
público, com um curriculum l'itfle que o habilita para as mais altas 
funções no Bro1sil de hoje, cujo contínuo desenvolvimento exige a pre~ 
sença de homens de tal porte nos postos de direção. 

Conceito dos mais lisonjeiros me merece também a figura de 
Aloísio Campelo, excelente administrador e homem de equipe que 
conseguiu reunir na SUFRAMA. para dar continuidade ao trabalho 
iniciado por Hugo de Almeida, uma plêiade de técnicos dos mais 
valorosos e dos quais destaco o nome do Dr. Marcílio Junqueira que 
alia à sua grande compe~ência profissional e aos seus profundos 
conhecimentos de verdadeiro schollar, as características de verda­
deiro gentlemsn e de apaixonado pela Amazônia. 

O Ministro Rangel Reis, portà.nto, está de parabéns quanto a 
esses seus colaboradores que, em verdade, comprovam, pela lealdade 
e pelos serviços que prestam, o aiw critério seletivo de S. Ex_• na 
arregimentação de sua equipe. 

Srs. Senadores, a exiguióade do tempo não me permite tecer, 
hoje, as considerações que pretendia em torno da atual administra­
ção do Banco da Amazônia S/ A - BASA, a cujo Presidente, Sr. 
Francisco de Jesus Penha rendo a homenagem do meu respeito e da 
minha estima pessoal, mas que pela heterogeneidade de sua diretoria 

não conseguiu ailtda encaminhar aquele estabelecimento para a sua 
verdadeira e necessária vocação regional, distanciado que permanece 
dos objetivos que lhe competem, seja no respeitante ao programa de 
crédito rural, no concernente ao programa de crédito industrial e 
infra·estrutural, e atê mesmo no relativo ao programa de crédito 
geral. 

Deixarei, também, para outra oportunidade os comentários que 
rne sugerem a execução da Politica Habitacional do Governo e 
alguns aspectos do respectivo Sistema Financeiro. 

Sr. Presidente, informa Leandro Tocantins, notável figura de 
escritor, ensaísta e historiador, que Roger Bastide, referindo·se ao 
fenômeno regionalista brasileiro, afirmou que "a Amazônia 
constitui para o Brasil verdadeira colônia, não separada da 
metrópole, mas nelea incluída, tais as suas condições econômicas: 
exploração de produtos primários para alimentar as fábricas 
industriais do Sul do Brasil, e a quase eStagnação do status cultural 
das populações". Depois de citar a opinião de outros eminentes 
sociólogos, Leandro Tocantins, lembrando que a nossa Região é, na 
sábia conceituação do mestre Gilberto Freyre uma "formidável ilha 
ao mesmo tempo ecológica e sociológica", pondera, com elegância e 
profundidade, a importância da "compreensão dessas peculiaridades 
para empreender-se qualquer tipo de estudos sobre a Amazônia: 
sejam os estudos visando ao puro conhecimento científico, sejam os 
estudos que tratem de aplicar a ciência às atividades práticas. Uns e 
outros interdependentes e inter·relacionados". 

Já não creio, Sr. Presidente, na procedência da-observação de 
Roger Bastide. Porque, como se lê em Amazônia- Novo Universo, e 
se verifica na própria Região: 

"Em menos de uma década de trabalh<! planejado e 
esforço concentrado, a Amazônia mostra-se capaz de promo­
ver o seu desenvolvimento econômico e social, em bases sóli­
das. Caminha com segurança para libertar.se da denomina­
ção pejorativa'de áreajproblema, imposta, no passado, pelo 
desConhecimento do seu ílimitado potencial econômico. Os 
estudos e pesquisas reveleram ao mundo as suas riquezas 
imensuráveis, do solo e subsolo. A grande cadeia de 
rodovias, funcionando como instrumento de penetração nos 
imensos vazios demográficos, abriu novas frentes de 
pioneirismo para ocupação e colonização de áreas antes 
improdutivas, interligando, ao mesmo tempo, as suas 
comunidades anteriormente insuladas. A implantação de 
outros empreendimentos básicos de infra·estrutura, modifica· 
ram completamente todo o panorama da região, desper­
tando, estimulando a presença cada vez mais crescente da 
empresa privada, nacional e estrangeira. 

Presentemente, a Amazônia é uma das regiões brasifei· 
ras a receber expressivos investimentos públicos e privados. 
As realizações programadas no horizonte do 11 PN D mobi· 
litarào recursos globais da ordem de Cri 44,3 bilhões. Os 
Unicos fatores de limitação na Amazônia ainda continuam a 
ser a baixa densidade demográfica e a falta de capitais. Mes· 
mo assim, a Amazônia vem projetando o seu crescimento em 
perfeito equilíbrio com o seu desenvolvimento." 

A advertência de Leandro Tocantins, porém, não só me parece 
procedente, como foi de uma ou de outra forma, acatada pela equipe 
da SUOAM. Pois como,-ressa1ta Hugo de Almeida, a profunda 
mudança verificada na Amazônia "não ê produto de milagre, mas de 
um planejamento adequado, com planos realistas e objetivos. 
formulados e reformulados de acordo com as necessidades regionais, 
e sempre em consonância com a política de desenvolvlmento de 
âmbito nacional". 

Era o que eu tinha a dizer. 
Mui to obrigado, Sr. Presidente. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O ~{.;JOSE 
ESTEVES EM SEU DISCURSO: ,,,, 

MINISTtRIO DO INTERIOR 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM 

RELATÓRIO SINTÉTICO 
Exercício de 1975 

I. Atividades-fim 
1.1. Desenvolvimento Regional 
1.1.1. Programa de Desenvolvimento Regional 

- POLAMAZÓNIA 

O Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da 
Amazônia- POLAMAZÚNIA, criado pelo Decreto n~ 74.607, de 
25 de setembro de 1974, destacou 10 dos 15 pólos para serem 
implementados sob a responsabilidade da SUDAM: Carajãs, 
Trombetas, Altamira, Pré-Amazônia Maranhense, Acre, Juruá­
Solimões, Roraima, Tapajós, Amapá e Marajá. 

Para cumprimento dessa missão, com a melhor rentabilidade 
possível, a SUDAM criou um Grupo de Trabalho, integrado exclusi­
vamente por técnicos da Casa, sob ·a supervisão direta do 
Superintendente, que elaborou a programação indicativa, pólo a 
pólo, para o período 1975/1979. Esse trabalho foi integralmente 
aprovado na esfera superior. 

Após reuniões conjuntas entre a SUDAM e o Grupo Especial 
de Coordenação do POLAMAZÓNIA, com a participação de 
representantes dos Ministérios Setoriais, foi detalhada a programa­
ção rercrente ao exercício de 1975. Esta programação, envolvendo to­
dos _o!, setores da atividade econômica, foi aprovada pelo 
Excel~ntíssimo Senhor Presidente da República, com investimentos 
globais previstos no montante de Cr$ 700 milhões, beneficiando 249 
projetos, indicados como prioritários. Deste total de projetos, 180 
estão localizados na área dos pólos sob responsabilidade da 
SUOAM, com investimento global deCrS 523.019,2 mil. 

A partir de setembro, com a normalização do processo liberató­
rio de recursos, passou-se à efetiva implantação do Programa, com 
destacada participação da SUDAM na execução dos Projetos, 
conforme o quadro abaixo: 

(Valor .. em Cr$ 1.000,00) 

Execução dos Número de Recursos Terceiro Quarto 
Projetos Projetos Totais Trimestre Trimestre 

Executores diversos 135 392,203,2 186566,4 20H36,8 
Execução da SUDAM '46 130,816,0 6L953,1 68,862,9 

Total 181 523.019,2 248.519,5 274.499,7 

Até o momento, a liberação de recursos totaliza CrS 248.519,5 
mil relativos ao terceiro trimestre do exercício de 1975. 

Quanto à identificação de metas físicas alcançadas mediante a 
implantação do POLAMAZONIA, não é possível mensurá-las em 
virtude do exíguo período de tempo da efetiva implantação do 
Programa. Os projetos em implantação deverão ter, na sua totali­
dade, seqüência no exercício de J976, quando outros também serão 
iniciados, para alcance dos objetivos maiores do POLAMAZÓNIA. 

No momento. a SUDAM processa o detalhamento de progra­
mação para 1976, a fim de que sejam os recursos alocados a nível de 
projetos. 

I. I .2. Programa Especíal de Controle de Enchentes 
-COORDENAÇÃO GEACAP/SUDAM 
Reconhecido o estado de calamidade pública nos Municípios de 

Coari, Anori, Manacapuru, Careiro e Uruc:urituba, no Amazonas; e 
Oriximiná, Santarém, Úbidos, Alenquer, Monte Alegre, Faro e 
Juruti, no Pará, a SUDAM, que acompanhou permanentemente as 
diversas etapas do problema, tomando, a nível de cada uma delas, to­
das as providências cabíveis, mobilizou os meios disponíveis no 
sentido de definir um programa de atendimento às populações 
atingidas pelas enchentes, de maneira mais eficiente, dispendendo 
recursos financeiros da ordem de CrS 332,0 mil, bem corno 
utilizando recursos técnicos de diversas ordens. 

O esquema de atendimento cobriu satisfatoriamente as popula­
ções humana e animal dos municípios assolados. O desenvolvimento 
dos trabalhos envolveu as etapas de planejamento, execução e 
controle da distribuição de alimentos e medicamentos. 
1.2. Desenvolvimento Urbano-Local 
1.2.1. Planejamento Local Integrado e Planejamento Metropoli­
tano 

- PROJETO OI - Estudo e Planejamento dos Núcleos já 
existentes de apoio às áreas preferenciais. 

Este Projeto objetiva dotar os Núcleos Urbanos de apoio às 
áreas preferenciais é o POLAMAZONIA, de estudos de Desenvolvi-

menta e Planos Diretores, dando à SUDAM um instrumento eficien­
te para nortear a sua atuação dentro das diretrizes dos Planos Na­
cional e Regional, bem como servir de base para novas atividades 
econômicas a se implantarem na Amazônia Legal. 

Foi firmado convênio com firma de Consultoria, no valor de 
CrS 5.600,0 mil, para execução do Projeto. No exercício, a participa­
ção da SUDAM foi deCrJ 1.300,0 mil. 

- PROJETO 02 - Coordenação da Implantação de Novos 
Núcleos Urbanos. 

Objetiva este Projeto propiciar a· implantação de novos núcleos 
urbanos em áreas preferenciais da Amazônia, de forma que as bases 
para as novas atividades econômicas e a consohdaçâo da rede 
urbana da região sejam estabelecidas. 

Para a execução desse Projeto, a SUDAM aplicou em 1975, 
recursos da ordem de CrS 2.650,0 mil, na realização das seguintes 
atividades: 

- Expansão Urbana de Marabã 
-Serviços topográficos 
-Cota de inundação 
- Sistema viário 
-Demarcação de lotes 
-Implantação do PDU de Humaitá 
-Elaboração do Projeto Urbanístico para a área de expansão 

da cidade 
- Pavimentação viária 
- Assessoria Técnica no campo do planejamento urbano e 

local 
- Reformulação do PDU de Marabá 
-Detalhamento do Projeto 

1.2.2. Assistência Técnica e Administração MunicipaL 
-SUB PROJETO- Organização Administrativa e Assistência 

Técnica aos Municípios. 
Objetivo: Treinamento de servidores municipais visando propor­

cionar-lhes orientação quanto a técnicas, métodos, processos e 
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norm:.1s de natureza administrativa, bem como fortalecer as bases 
dos Governos Municipais através da execução e manutenção de 
projetos voltádos para o desenvolvimento local, adequando-os às 
tarefas de execução dos planos elaborados e orientando-os para a 
adoção de medidas de racionalização administrativa. 

No exercício foram realizados onze (11) cursos de treinamento 
no Pará, Amazonas, Acre e Roraima, capacitando 254 servidores 
municipais, em diversas áreas de Organização Administrativa e 
Financeira do Município. Com isso, a SUDAM dispendeu recursos 
financeiros no montante de Cr$ 215,0 mi\. 

- SUBPROJETO- Assistência Técnica 
Foi dado apoio técnico a 20 (vinte) Prefeituras Municipais no 

Pará, Amazonas, Acre e Roraima. Neste Projeto a SUDAM investiu 
a apreciável cifra de CrS 1.135,0 mil. 

Neste setor, as atividades foram bas.icamente desenvolvidas na 
área da prospecção administrativa, mais especificamente na elabo· 
ração de Legislação Básica, tais como: Lei de Organização 
Administrativa, Regimento Interno das Prefeituras, Estatutos dos 
Servidores Municipais, Código Tributário Municipal, Regulamento 
do Código Tributário, Orçamento Plurianual de Investimentos, 
Orçamento-Programa, Cadastro Imobiliário, etc. 

- PROJETOS ESPECIAIS - Elaboração de Projetos de 
Desenvolvimento e Ação Integrada para Municípios amazonenses 
de Maués, Benjamin Constant, Parintins e Itacoatiara. A 
participação financeira da SUDAM, em 1975, foi deCrS 150,0 mil. 

Os PRODAis de Parintins e Itacoatiara serão desenvolvidos 
somente no exercício de 1976. 

REORGAM/NORTE - Realização da I• Reunião dos 
Órgãos de Assistência Técnica, com a finalidade de promover 
melhor intercâmbio técnico entre entidades de articulação com os 
municípios, bem como propor as linhas gerais de atuação no campo 
da administração municipal. 
1.2.3. Desenvolvimento Comunitário 

- PROJETO Dinamização e Racionalização do Sistema 
Coordenador de DC. 

a) Subprojeto Capacitação de Recursos Humanos em DC. 
Objetivo: Capacitar pessoal em DC visando assegurar apoio 

técníco nos diversos níveis, setores e âmbito de ação indispensável à 
implantação e implementação do Processo, bem como sensibilizar as 
cúpulas administrativas, lideranças institucionais e comunitárias em 
relação ao mesmo. 

Para a execução desse Subprojeto, a SUDAM realizou, sob 
administração direta, cursos de desenvolvimento de comunidade e 
seminários, envolvendo técnicos das diversas coordenações estaduais 
e territoriais de DC, assim como de entidades que atuam com 
populações ou a nível de planejamento. A 'SUDAM aplicou neste 
programa, no exercício, CrS 650,00 mil, correspondentes aos treina­
mentos abaixo: 

- 1 Curso de DC- nível superior- 20 técnicos treinados. 
- I Curso de DC ·nível médio- 22 técnicos treinados. 
- I Curso de Reciclagem • nível superior - li técnicos 

treinados. 
- 1 Curso de Recicl.agem - nive\ superior • \5 técnicos 

treinados. 
- I Curso de Reciclagem - nível médio- 15·técnicos 

treinados. 
- Seminário de DC para técnicos • 18 técnicos treina· 

dos. 
- .Seminârio Anual de Avaliação· 30 técnicos treinados. 

A capacitação para lideranças institucionais e comunitârias fo­
ram delegadas às Co.ordenações Estaduais e Territoriais de DC. 

b) Subprojeto Implantação e Dinamização de Coordenações 
Estaduais e Territoriais. 

Objetivo: Dar continuidade e dinamizar as tarefas de implanta· 
ção das Coordenações locais na região, atingindo novas ãreas e 

dinamizando· a atuação nas jã atingidas, dando prioridade às áreas 
preferenciais do 11 PDA, para que os esforços e necessidades das 
respectivas populações e entidades locais sejam integrados aos pla­
nos governamentais. 

Para execução deste Projeto, a SUDAM firmou convênio com 
os governos da Amazônia Legal, para desenvolvimento do progra­
ma através dos órgãos de planejamento, estadual e tetritorial. Nesse 
Projeto, a SUDAM aplicou recursos financeiros no montante de 
CrS 1.373,0 mil, contemplando os Estados do Pará, Amazonas, 
Acre e Território Federa\ de Roraima. 

1.2.4. Saneamento Ambiental 
Em prosseguimento à política governamental na área de 

Saneamento, a SUDAM, no exercício, aplicou recursos no montan­
te de CrS 12.000,0 mil, na implantação de obras de saneamento bási­
co. e ambiental. 

No Pará promoveu~se a continuidade das obras de drenagem da 
Bacia do Igarapé do Reduto, galerias de águas pluviais da cidade de 
Castanhal e elaboração de projetos de drenagem pluvial e esgotos da 
área de expansão de Marabã, em convênio com o DNOS, que ê o 
Órgão executor. Elaboração de 15 projetos para ampliação desiste­
mas de abastecimento d'água em municipios do Estado e ampliação 
do sistema de abastecimento d'água de Abaetetuba, em convênio 
com a COSANPA. 

No Amazonas, prosseguiu-se com as obras de recuperação de 
áreas alagadas da Bacia do Igarapé dos Educandos, em convênio 
com o DNOS e ampliação e melhoramento dos sistemas de abas­
tecimento d'água em municípios do Estado, em convênio com a 
COSAM A. 

No Acre foram prosseguidas as obras de implantação dos siste­
mas de abastecimento d'água e esgotos sanitários de Rio Branco, em 
convênios com a SANACREe o DNOS, reSpectivamente. 
1.3. Recursos Humanos 
1.3.1. Estudos de Recursos Humanos 

Foram iniciados estudos referentes ao conhecimento da 
problemática dos recursos humanos na Amazônia e, em particular, 
das necessidades de mão-de-obra, atividades que, por sua própria 
natureza, serão continuadas nos próximos exercícios. 
1.3.2. Colonização e Povoamento 

Através de convênios com governos regionais foi fornecido 
apoio aos núcleos de colonização, objetivando a reestruturação de 
colônias agrícolas. 

A SUDAM desenvolveu atuação com o INCRA, visando a 
realização de estudos que indiquem a melhor ahernatlva de ocupa­
ção em áreas da Transamazônica. 
1.3.3. Saúde 

Com o objetivo de racionalizar as ações de saúde na região, foi 
elaborado o Plano Básico de Ação Sanitária para a Amazônia, cuja 
implementação, a nível estadual ou territorial, deverá ser efetivada 
no ano de 1976. 

Como apoio aos sistemas estaduais, foi dado suporte financeiro 
às Secretarias de Saúde e firmado convênio para execução de pesqui­
sas de interesse epidemiológico. 
1.3.4. Capacitação de Recursos Humanos 

Diretamente ou através de convênios, os programas realizados 
pela SUDAM em 1975 possibilitaram a capacitação de 930 pessoas, 
para implantação ou implementação de programas e projetos 
governamentais, de caráter prioritãrio, salientando·se os seguintes 
cursos: 

-Na área agricola: Dois cursos; sendo um para espe­
cialização de pessoal destinado à implantação do sistema de 
planejamento agrícola da região. 

- Na área de Saúde Pública: Seis cursos, destacando-se 
o Curso de Introdução em Saúde Pública, de conformidade 
com o Programa Nacional do Ministério da Saúde. 

-Na área educacional: Dezoito cursos, destacando~se o 
programa desenvolvido com o Centro dd Educação Técnica 
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da Amazônia, órgão vinculado ao MEC; Para capacitação de 
pessoal necessário à implementação do ens)Jlo de 2'>' grau. 
Este programa compreende 11 cursos, na região. 

gico. e prospecção. -ubnica -nas bacias dos rios Tapajós e Mauês. 
A d~ração P{~a- foi de 21 meses, com término em jun~o/~76 .. O 
Cronograma lfsico teve execução normal em 1975, com d1spendJ~S 
financeiros no montante de CrS 1.475,5 mil. Em 1974 foram aph· 

Objetivando dotar a região de infra-estrutu'Fa· para programas cados cis 327,9 mil e em 1976 serão gastos CrS 1.475,5 mil. 
de treinamento, foram firmados vários convênios com entidades da · Minerais 
área, inclusive com o SENAI do Pará, para aquisição de equipamen- nor~al dos trabalhos de montagem e realiza-
tos do Centro de Formação Profissional de Santarém. em 430 amostras de interesse do Projeto Xingu-

Em articulação com o Conselho Federal de Educação, a e 100 amostras do Projeto Tapajós-Maués. Os dispêndios 
SUDAM realizou programa para análise da situação educacional somaram no e.xercício CrS 500,0 mil. 
cada sistema de ensino, e o programa de bolsas de estudo, através Solo e Vegetação 
qual foram especializados 130 técnicos de nível superior e médio. !.4.4.1. Centro de Tecnologia e Madeireira (Santarém) 

Com o Ministério do Trabalho, a SUDAM desenvolveu No período deu·se prioridade à ampliação e func~onamento 
programa para treinamento intensivo de 16.700 trabalhadores, sendo normal do Centro. Como principais atividades desenvo1.vzdas desta· 
12.720 no setor primário, 1.628 no setor secundário e 2.352 no setor cama~: treinamento de 50 operários, recuperação das Seções 
terciário. Técnica~. aq~ição de veículos e equipamentos, elaboração do pr~· 
1.4. RECURSOS NATURAIS jeto de ampliação das atuais instalações e das plantas de construçao 
1.4.1. Levantamentos Básicos civil de 3 laboratórios. Foi ainda firmado convênio com o IBDF, 

-Apoio técnico ao Projeto RADAM. através do Projeto PNUD/BRA-45 (PRODEPEF), para prestação 
- Apoio logístico às pesquisas com uso de Imagens ~J,:S de assistência técnica. 

(convênio MINTERJSUDAMJINPE). No exercício a SUDAM di~ Foram alocados recursos financeiros no montante de 
pendeu CrS 135,5 mil, com esse Projeto. .;.. CrS 2.800.0 mil, dos quais CrS 1.185,8 mil empenhados e CrS 283,3 
1.4.2. Estudos Climatológicos mil efetivamente pagos. 

Execução normal do Cronograma Físico previsto para os tra· 1.4.4.2. Silvicultura e Exploração Florestal (Curuá-Una) 
balhos de recuperação e ampliação da rede meteorológica da A Estação Experimental de Curuá·Una, destinada a pesquisas 
Amazônia. Este Projeto é desenvolvido através de convênio com o em silvicultura e exploração florestal, desenvolveu normalmente, no 
MAJDNM, tendo a SUDAM aplicado ao mesmo CrJ 400,0 mil, no período, os seus trabalhos de manutenção e for~ação de ca.nteiros 
exercício. experimentais, construção de viveiros florestats e manejo nas 
1.4.3. Pesquisas Minerais Reservas Florestais do C.T.M. No exercício foram alocados recursos 
1.4.3.1. Projeto Xingu-Araguaia no montante de Cr$ 1.200,0 mil, dos quais CrS 955,0 mil empe· 

Execução da 2• etapa do Projeto visando fotointerpretação de nhados e CrS 845,0 mil efetivamente pagos. 
uma área de 57.240 km2 e trabalhos de campo com coleta de 1.4.5. Pesquisas de Recursos Pesqueiros 
amostra~ para análise de laboratório. Foram concluídos os trabalhos Este Projeto decorre de ·convênio firmado em julho/75 com a 
de fotointerpretaçào. Os trabalhos de campo não foram realizados SUDEPE e objetiva 0 levantamento de informações sobre pesca ar-
por não ter sido concedida, pela FUNAI, a necessária autorização tesana1, no Estado do Pará. O Cronograma Físico previsto vem 
para penetração das equipes nas Reservas Indígenas localizadas na oferecendo execução normal. Foram convencionados recursos da 
área do Projeto. Os trabalhos estão paralisados. O Projeto está sendo SUDAM no valor de crS 377,2 mil, tendo já sido paga a I• parcela 
executado em convênio com a CPRM e a programação para 1975 foi de Cr$ 200,0 mil. 
orçada em CrS 3.300,0 mil, dos quais a SUDAM já pagou 
CrS 1.155,0mil. 1.5. SERVIÇOS BÁSICOS 
1.4.3.2. Projeto Tapajós-Maués 1.5.1. Energia 

Foi iniciado em outubro/74, em convênio com a firma 
Geomitec Ltda. O Projeto envolve trabalhos de mapeamento geoló-

Os projetos de energia, constantes do li PND e ll PDA, no exer­
cício de 1975 apresentaram a seguint~ situação: 

Projetos Situaçio atwiJ Prazo 

Ampliação da capacidade da Projeto definitivo da concorrência 
usina térmica de Belém internacional 77f78 
Ampliação da capacidade da Construção iniciada em julho de 
usina térmica de Manaus 1975 75/77 
Construção da usina térmi· Ainda não foi iniciada 
ca de Rio Branco-Acre 75/77 
Construção da hidrelétrica Realizada a concorrência pública 
de Tucuruí, no Tocantins para as obras preliminares 76/81 

·Novos projetos para atendi· Em estudos de viabilidade e hidro· 
mento de Núcleos da Amazô- lógicos 
nia 75/79 
Inventário dos recursos hidre· 
tétricos das bacias dos rios Em estudos hidrológicos 75!79 
Xíngu, Tapajós e Madeira 
~s para a ampliação das 
hidrelétricas "Coaracy Nunes" Ainda não foram iniciados 76/79 
e de Curuá·Una 
Mini-aproveitamentos hídri· Não iniciados 76/77 
cos na Amazônia 
Estudos altimétricos da 
Amazônia 

Não iniciados 1976 
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1.5.3. Comunicações 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

1.5.2 Transporte 

As rodovias programadas oferecem a seguinte situação: 

Projetos 

BR-210 
BR-230 
BR-216 
BR-156 

'tre<:hos 

Macapá-Mitu 
Transamazónica 
Belém-St• Maria 
Macapá-Oiapoque 

SlttJação atual 

Implantados 380 km 
Recuperados no verão 1.761 km 
Sendo imp1antada a duplicação 
Implantados 212 km 

Prazo 

75/79 
75(79 
75/79 
75/79 

Os aeroportos que constam do Relatório de Atividades da COMARA em 1975 e fazem 
parte do li PND e li PDA, indicam a seguinte posiçiiQ: 

Projetos 

Eirunepé (AM) 
Almeirim {PA} 
Uai-Uai 

Situação atual 

Complementação da pista 
Em construção para padrão PIN 
Melhoria das instalações 

Prazo 

1975/79 
1975(79 
1975/79 

Os aeroportos que constam do Relatório de Atividades da COM ARA e não integram 0 

I1 PND e o II PDA, mostram a seguinte situação: 

Projetos 

Santarém (PA) 
Oiapoque (AP) 
Palmeiras do Java ri (AM) 
!apurá (AM) 
Estirão do Equador (AM) 
Cruzeiro do Sul (AC) 
Fte. Coimbra (MT) 
Júlio Cesar (PA) 
Val-de-Cães {PA) 
Rio Branco (AC} 
Porto Velho (RO) 

Situação atual 

Em ampliação 
Em ampliação 
Melhoria das instalações 
Em ampliação 
Em ampliação 
Em ampliação 
Em ampliação 
Melhoria das instalações 
Melhoria das instalações 
Melhoria das instalações 
Melhoria das instalações 

1.6.1. Agropecuária 

Prazo 

1975f79 
1975/79 
1975(79 
1975/79 
1975/79 
1975(79 
1975/79 
1975/79 
1975/79 
1975/79 
1975/79 

Abril de 1976 

O Plano de Telecomunicações da Amazônia, a cargo da 
EMBRATEL, cumpriu todas as etapas programadas para 1975, nas 
diversas modalidades. 

Com 20 convênios, o setor foi impulsionado em diversas frentes 
de trabalho, principalmente no campo da extensão rural e assistência 
técnt~ pesquisa, promoção e fomento, além de atividades essenciais 
de planejamento agrícola e fortalecimento do produtor na ãrea de 
comercialização. 

1.6. SETORES PRODUTIVOS 

Grupamos as atividades destes setores em dois itens: 
Agropecuária, incluindo Extrativismo e o Projeto de Hidrologia e 
Climatologia da Amazônia, e Indústria e Serviços, abrangendo ati~ 
vidades inerentes aos setores secundário e terciário. 

O suporte financeiro canalizado para os S(.tores-chave da 
economia amazônica, no presente exercício, no-montante de CrS 
19,7 milhões, permitiu a execucào de 27 projetos envolvendo pré­
investimentos de vital importânçia à indução da iniciativa privada 
para a criação de novos empreendimentos ou expansão de projetõs já 
existentes na região, como a seguir se especifica: 

1.6.2. Indústria e Se~viços 

Estes setores foram benefiCiados com 7 convênios de grande re~ 
percussão sócio-econômica para a região, entre estes o que se rela~ 
ciona com a participação acionária da SUDAM na SIDERAMA, 
projeto siderúrgico de reconhecido poder germinativo, localizado em 
Manaus. As demais iniciativas, abrangendo programas de apoio à 
Pequena e Média Empresa, compreendem também a realização de 
estudos básicos para melhor conhecimento da atual situação das a ti .. 
vidades industriais e de serviços na ãrea amazônica, cabendo especial 
destaque entre tais estudos, o que relacionado com a implantação do 
Distrito Industrial de Belém. 
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- Prosseguimento dos trabalhos destinados à elaboração de um 
Plano Básico de Desenvolvimento Integrado para os Vales dos Rios 
Xingu e Tapajós, com a revisão da I' etapa (Diagnóstico Sócio­
Econômico dos Vales) e conclusão da 2• etapa, compreendendo: a) 

Seleção das Áreas para reconhecimento; b) Apreciação do cliente e 
fixação de objetivos específicos; c) Reconhecimento das Áreas 
potenciais; d) Diagnóstico sócio-econômico das áreas selecionadas. 
Em outubro foram iniciados os trabalhos da 3t etapa, que compreen­
de a Formulação do Planó Básico. 

- Início dos Trabalhos de Concorrência Pública (março) 
destinados a qualificar firmas ejou consórcios para procederem estu­
dos referentes a o Planejamento e Programação de Áreas Prioritárias 
Selecionadas, visando a execução de Projetos Integrados de Desen­
volvimento. Os estudos abrangem 3 projetos: a) Estudo do Vale do 

Fontes de 
Rea.rsos 

União 
Outras Fontes 
POLAMAZONIA 
FDAE 
FDPI 

Total 

2.1.4. Informática 

Programidos 

991.063.750,00 
30.000.000,00 

132.223.800,00 
15.000.000,00 
15.000.000,00 

283.287.550,00 

Rio Branco; h) Formulação de programas· de Desenvolvimento em 
áreas a serem selecionadas no Vale do Rio Tocantins; c) Elabo­
ração ::40' Projetos Pilotos para aproveitamento econômico das 
várzeártfos rios amazônicos (Madeira, Alto Solimões, Purus, Médio 
e Baixo Amazonas). Vencidas as fases de pré-qualificação e 
qualificação, ultimam-se os trabalhos para que os contratos com as 
firmas ejou consórcios vencedores sejam levados à aprovação do 
Conselho Deliberativo, na reunião de dezembroj75. 

-Formulação do Programa de Desenvolvimento Integrado do 
Nordeste Paraense, visando o soerguimento econômico dessa área. 
Estão concluídas as fases de Diagnóstico e Programação. No mo­
mento procura-se determinar as fonste de financiamento para 
discussão com o Governo Estadual e posteriormente com o Governo 
Central. 

- Prosseguimento dos trabalhos de Estimativa dos Principais 
Agregados Econômicos Regionais, em convênio com a Fundação 
"Getólio Vargas". Estão em fase de construção alguns dados 
especiais como exportação, importação, formação bruta d7 capital 
fixo, etc. 

- Desenvolvimento dos trabalhos de montagem do Sistema de 
Acompanhamento do Plano- SIAP, já estando concluída a avalia­
ção do I PDA-1972-74. 

2.1.2. Cooperação Externa 

A - Projetos de Cooperação Técnica encaminhados ao 
MINTER para negociações: 

I. Com o Governo do Canadá. 
- Consultoria de técnico canadense para trabalhar junto à 

SUDAM na tarefa de como utilizar a terra e administração de flo­
restas. 

- Pesquisa e Treinamento de Explorações no Centro de 
Tecnologia Madeireira de Santarém. 

- Perito canadense em Carpintaria para promover c_urso no 
Centro de Tecnologia Madeireira de Santarém. 

2. Com o Governo da França. 
- Laboratório de Pesquisas Minerais. 
3. Programa das Naçõ·es Unidas para o Desenvolvimento -

PNUD. 
-Manejo e Conservação do Solo na Amazônia Oriental. 
-Hidrologia e Climatologia da Amazônia. 
-Planejamento de Recursos Humanos. 
-Implementação de Estudos em Áreas e Setores Prioritários. 
8- Estágio de Técnicos: 
Dois técnicos peruanos do Instituto Nacional de Planificação 

do Peru cumpriram estágio de caráter técnico na SUDAM. de acor­
do com os termos finais da li Reunião da Comissão Mista Brasil­
Peru de Cooperação Econômica e Técnica. 

2. t .3 Orçamento 

No decorrer do exercício foram destinados recursos no montan­
te de CrS 283.287.550,00, a fim de atender a prOgramação- estabeleci­
da no 11 PND e no ti PDA, para a Amazônia, e de acordo com o 
programa de trabalho pré-estabelecido pela SUDAM. 

O quadro abaixo demonstra a situação atual. 

Recursos 

Comprometidos 

77.289.834,00 
20.920.]03,00 

122.616.000,00 
8.552.660,00 
3.975.000,00 

233.353.797,00 

Saldo 

13.773.916,00 
9.079.697,00 
9.607.800,00 
6.447.340,00 

11.025.000,00 

49.933.753,00 
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I. Montagem do Sistema de Informações para o Desenvolvi­
mento da Amazônia: Em execução, compreendendo o estudo de es­
trutura da Cl, definição de fluxos e rotinas, elaboração de projetos 
prioritários e implaotação de programas de Computador. 

2. Informações Estatísticas: Coleta e preparo de dados e infor­
mações estatísticas necessários aos trabalhos da SUDAM. 

3. Processamento de Dados: Desenvolvimento de vários siste­
mas, como: CaQastro de Empresas Beneficiárias de Incentivos 
Fiscais, Fundo de Investimentos da Amazônia, Contabilidade e 
OrçamentO, Pesquisa de Mão-de-Obra, Pesquisa sobre saneamento 
e Controle de Isenções. 

4. Documentação e Divulgação: Foram desenvolvidos tra­
balhos referentes a: alimentação dos sub-sistemas SRD e SRL do 
SIPLAN, Divulgação de Publicações da·SUDAM, Organização da 
Biblioteca, Editoração de trabalhos da SUDAM e organização da 
Coleção lndice-Banco de Dados. 

5. Rede de Bibliotecas da Amazônia-REBAM: Prosseguimento 
dos trabalhos de elaboração do Catálogo ColetivO e do Guia de Espe­
cialistas e Pesquisadores da Amazônia. 
2.2 FINANÇAS 
2.2.1. Auditoria 

Fontes Orçado Rec:ebido 

-Convênios e Contratos firmados em 1975: 
Foram registrados 163 convênios e 29 contratos com dotações 

específicas e de cooperação, num total de Cr$ 164.590.680,36. 
-Processos para liberação de dotações convencionadas: 
Tramitaram e receberam informações 314 processos para libera­

ção de recursos orçamentários num montante de 
Cr$ 100.795.667,23, sendo pago a convênios Cr$ 82.996.867,92 e a 
contratos CrS 17.798. 799,31. 

-Conferência de Prestações de Contas: 
Foram efetuadas cónferências em Prestações de Contas no mon­

tante de CrS 75.016.065,84. 
-Recolhimentos: 
Foram recolhidos aos cofres da SUDAM Cr$ 1.089.072,87 

correspondentes a recursos financeiros recebidos à conta de convê­
nios firmados e não aplicados pelas entidades beneficiárias. 

- Auditagem: 
No período, a SUDAM efetuou auditagens em-14 entidades re­

gionais e prestou assistência técnico-contábil aos Ôrgãso executores 
do convênios do POLAMAZÓNlA. · 
2.2.2. Contabilidade 

No período de 2- t- a 31-10-75 foram movimentados os seguintes 
recursos orçamentário e extra-orçamentário: 

Realizado Saldo 

União 93.750.000,00 73.000.000,00 62.948.448,58 10.051.551 ,42 
Próprios 30.000.000,00 18.539.830,11 14.601.657,53 3.938.172,58 

Total ....... 123.750.000,00 91.539.830,11 77.550.106,11 13.989.714,00 

FUNDOS ESPECIAIS: 
POLAMAZÚNIA 62.452.900,00 51.164.275,00 I 1.288.625,00 
P1N 3.454.302,14 1.666.802,11 1.787.500,03 
FDAE 15.000.000,00 3.100.000,00 I 1.900.000,00 
FDPI 6.500.000,00 3.967.161,97 2.532.838,03 

Total 87.407.202,14 59.898.239,08 27.508.963,06 

2.3. Represen-tação 
Entre os eventos de maior destaque assinalam-se, a participação 

do Superintendente da SUDAM na Comitiva Presidencial para inau­
guração da ponte dos Macuxis e da Estação Tanguá B, no Território 
de Roraima, e a presença ainda do Superintendente como Delégado 
Especial na Comissão Mista Brásil-Peru. de Cooperação 
Econômica e Técnica, em Lima. 
2.3.1. Relações Públicas 

Foi processada através de relacionamento Interno e ex.terno 
abrangendo, o primeiro, os servidores da Entidade, e o segundo 
compreendendo Representação, Relações Sociais, Relações Parla­
mentares e Imprensa. 
2.3.2. Relações Sociais 

Neste setor, registramos entre as principais, as visitas feitas à 
SUDAM e à Amazônia, pelo Presidente Ernesto Geisel e pelos 
Ministros Maurício Rangel Reis, do Interior; Paulo de Almeida 
Machado, da Saúde; Sílvio Frota, do Exército; Shigeaki Ueki, das 
Minas e Energia; Alysson Paulinelli, da Agricultura; Dyrceu Araújo 
Nogueira, dos Transportes e Mãrio Henrique Simonsen, da Fa­
zenda. Estiveram também na SUDAM, os Embaixadores no Brasil, 
da Austrália, 1ndia, Tailândia, Bangladesh, Dinamarca e Finlândia, 
e o vice.Primeiro Ministro do Japão Takeo Fukuda. Cerca de 10 
missões -comerciais e técnicas de países visitaram também a 
SUDAM, em 1975. 

Como convidado especial, o Superintendente da SUDAM este­
ve proferindo palestra sobre o POLAMAZONIA, para os Ministros 

do Interior, Planejamento, Agricultura, Fazenda e Superintendente 
do IPLAN, em Brasília. 
2.3.3. Relações Parlamentares 

A SUDAM teve efetiva participação nas reuniões promovidas 
pela Comissão de Assuntos Regionais do Senado, iniciadas em Rio 
Branco, prosseguidas em Manaus e encerradas em Belém. Da mesma 
forma ocorreu em relação ao I e 11 Simpósios Nacionais da 
Amazônia, promovidos pela Comissão da Amazônia da Câmara 
Federal. 

O Superintendente da SUDAM esteve também em Brasília 
pronunciando conferências sobre a atuação do Úrgão, para as 
Comissões de Finanças~ da Amazônia, da Câmara dos Deputados. 

2.3.4 .. Imprensa 

No tocante à imprensa, a SUDAM promoveu divulgação de 
assuntos relativos às suas atividades e à Amazônia, a níveis local, 
regional e nacional, através da rede de comunicação do MINTER e 
do relaçionamento com outros veículos de informação, entre estes, a 
Agência Nacional. 

2.4. Jurídica 

Desenvolvimento normal das atividades rotineiras. Nenhum 
fato excepcional a registrar. 

2.5. Segurança e Informações 
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Visita ·de inspeção aos seguintes projetos: Sharp do Brasil S/ A, 
Agropecuária Santa Sílvia, Agropecuária Tamakavi S/ A e Buritizal 
Agropecuária Sf A. A ASI executou vários trabalhos, durante o exer­
cício, todos de caráter sigiloso, para a SuperiOtendência e o Plano 
Setorial de Informações do MINTER, produzindo Informações 
Necessárias de acordo com a sua periodicidade. 

A expansão oqtríeJ.clal se seguiu um râpido crescimento do par~ 
que industrial da Zona Franca. As estaUsticas de crescimento do con­
sumo de enefaia Cl!trica em Manaus são demonstrativas ctCssa ver­
deira febre de desenvolvimento. 

O consumo de energia elétrica no setor comercial foi espantoso: 
497'1em apenas 9 anos! · 

2.6. Pesso~l iJf 
-Aprovação da estrutura regimental da SUDAM. ::~:· 
- Elaboração da proposta de lotação do Pessoal, Já remet1da 

ao DASP, para estudo e aprovação. 
- Reahzação de Curso de Treinamento e aplicação dos res --------,-----,----,-~.,.-

vos testes para os servidores ocupantes de empregos que mtegram a ~ E::.~~ciF:v.ço r.::;IDE!J. 

clientela ongmâna da categona Agente Administrativo. A·.~~ ~ 
-Elaboração de um Programa Anual de Aplicações- PAA, -'-'-'------"-"""';-'---r---:---+~"" 

w:~J. H~l 

' '" 
C!".:.. c:o;~ T.:!o'~ . -·- --

·---·-·-
remetido ao MINTER e abrangendo os projetos Pessoal, Bolsas de 1 9 5 ? I 
Trabalho e Treinamento de Pessoal. \ 

lC~.o lCJ,a !m,c l~~· .~' ···- -. 

-Elaboração do Programa de Estágio para o exercicio de 1975. 
1 117

' 
~~.··,:1 :~.7 

2.7. Serviços Gerais 

2.7.1. Patrimônio 

-Os tombamentos dos bens da SUDAM, estimam o seu 
patrimônio em 120 milhões de cruzeiros, a preços históricos, cober­
tos pelos seguros RCO, RCF, Incêndio, Aeronáutico e de Transpor­

. tes. 

2.7 .2. Comunicação e Arquivo 

-Foram recebidos 11.449 expedientes, dos quais 5.107 
processados. 

2.7.3. Material 

-Foram efetuadas despesas de material, na seguinte ordem: 
3.1.2.0- Material de Consumo ... ,... CrS 2.438.934,81 
4.1.3.0- Equipamentos e Instalações . . CrS 1.845.900,10 
4.1.4.0- Material Permanente........ CrS 200.849,20 

Cr$ 4.485.684,11 

2.7 .4. Serviços de Transportes 

-Para atendimento normal de suas necessidades, a SUDAM 
conta com uma frota de 41 veículos motorizados, predominando os 
do tipo utilitário, para viagens de inspeção. Durante o exercício, 
esses veículos consumiram 70.881 litros de gasolina e 14.054litros de 
óleo diesel. A manutenção desses carros envolveu despesas da ordem 
de Cr$ 63.059,48. 

Estão assim con.suhstanciadas, em síntese, as principais ativida­
des da SUDAM no exercício de 1975. 
Belém, 9 de dezembro de 1975.- Hugo de Almeida, Superintendente. 

Permita-me o Excelentissimo Senhor Presidente da República 
fazer uma breve exposição sobre a realidade da Zona Franca de Ma­
naus e as atividades desta Superintendência. 

Nossa tarefa deve começar com um breve resumo das principais 
características da evolução da Zona Franca a partir da vigência do 
Decreto-lei o'? 288, de 28 de fevereiro de 1967, que a instituiu. 

Estas características são as seguintes: 
-Crescimento setorial desarmônico 
-Acelerado crescimento demogrâfico de Manaus 
-Investimentos industriais trans.tórios 
- Jndústrias de bens finais e montadoras 
-Baixos índices de nacionalização dos produtos industriais 
-Desequilíbrio da balança comercial externa 

CRESCIMENTO SETORIAL DESARMóNICO 

A economia da Zona Franca de Manaus tem crescido desequili­
bradamente, Senhor Presidente. Como bem sabemos, o setor 
comercial respondeu prontamente ao intenso movimento turistico 
criado pelos incentivos fiscais do Decreto-lei nq 288. 

~!)..0 :~"'J .::. -:..:..~ .·--J_, 
l !.'? s ;?),~ :;;?, ;:;. 7 ~ .. 

O setor industrial também cresceu exponencialmente, em 
especial nos últimos 4 anos. 

Não obstante. o progresso não se irradiou ainda para o setor 
agropecuário, que permaneceu estagnado, com sérias conseqüências 
em termos do custo de vida na cidade de Manaus e de carência de 
matérias-primas agrícolas para a indüstria e para exportação. 

Mas não é só isso, Senhor Presidente. O desenvolvimento da 
Zona. Franca polarizou em torno de si a vida e a esperança de 
centenas de milhares de brasileiros. 

ACELERADO CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO DE MANAUS 

A população de Manaus cresceu, no período 70f76 a uma taxa 
de 8,1% ao ano e, hoje, atinge acerca de meio milhão de habitantes, 
fartamente concentrados no setor urbano. 

----- --~-- -----------------~~----·-
(,[,~.:[:,InC.', I•~ 

~-J ---"----------·-. 
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t; fácil imaginar o esforço imenso que se exige de todos nós: 
travamos uma batalha contra o tempo. 

Impõe-se uma drástica redução do déficit de infra-estrutura 
social criado pelo acelerado crescimento demogrâfico. 

Por outro lado, preocupa-nos a necessidade de garantirmos um 
volume de oferta de empregos estável c sempre crescente na Zona 
Franca de Manaus. 
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INVESTIMENTOS INDUSTRIAIS 
TRANSITO RIOS 

No momento presente, essa garantia depende fundamentalmen­
te do mecanismo de incentivos proporcionados pelo Decreto-lei n'í' 
288 e legislações complementares. 
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Apenas no setor industrial, a SUFRAMA jâ aprovou l07 proje­
tos, todos implantados, e gerando cerca de 21.000 empregos diretos. 
Isto, Senhor Presidente, sem mencionarmos o efeito multiplicador 
indireto desses investimentos sobre a oferta global de empregos. 

Quanto à composição dos investimentos industriais, sob a ótica 
da oferta de empregos, observamos uma preponderância dos setores 
de material eletro-eletrônico, madeireiro e têxtil que, em conjunto, 
compõem quase 60% dos 21.000 empregos diretos gerados através 
dos projetos aprovados pela SUFRAMA. 

Acontece, porém, que o atual mecanismo de incentiYos da Zona 
Franca de Manaus vem concentrando o interesse de novos empre­
endimentos industriais cuja característica marcante é sua possível 
transitoriedade. 

De um lado, são investimentos voltados para o mercado de 
matêrlas-primas importadas. 

As matêrías-primas regionais perdem importância relativa. 
Por outro lado, esses investimentos tampouco dependem do 

mercado consumidor local. 
E, principalmente, são investimentos industriais com baixo 

coeficiente de imobilização de capital. 
Em suma, "Senhor Presidente:, as raízes do parque industrial da 

Zona Franca são superficiais. O fator capital ainda não aderiu em 
caráter definitivo a esta região. 

Na ausência de mecanismos adicionais de estímulo à consolida­
ção desses investimentos, e pior ainda, em face de uma crescente 
incerteza quanto a alterações no quadro atual de incentivos, o 
empresário local pode perder o fôlego, c se retrair". 
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Vivemos sob o .risco de recesso das nossas atividades produtivas, 

e cortes bruscos na oferta de empregos. 

INDÚSTRIAS DE BENS FINAIS 

E MONTADORAS 

Além disso "cumpre~nos assinalar que as isenções tributárias 
que privilegiaram a produção de bens finais na Zona Franca não 
atingiram os bens intermediários utilizados pelas novas indústrias. 
Isto ocorre, porque os bens intermediários oriundos de fora da Zona 
Franca também captam os beneficios da isenção. 

Este fato, todos haverão de concordar, não facilita uma desejá­
vel verticalização e diversificação do nosso parque industrial. 

Assim sendo, estamos hoje, mais ou menos restritos a produzir 
bens finais, geralmente em fase final de montagem". 

lrracionalidade? Certamente, não. O perfil de nossas indústrias 
espelha a atual orientação dos mecanismos fiscais da Zona Franca. 



Abril de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça~feiralO 1461 

BAIXOS lNDICES DE NAOONALIZAÇÃ.O 

Desta orientação resulta, ainda, evidentemente, uma tendência 
a operarmos com baixos indices de nacionali~ação. 

Os senhores estão cientes de que, por exemplo, no setor eletro­
eletrônico, vários produtos contêm um alto valor ertt partes 
componentes importadas. 

•• Em resumo, Senhor Presidente, nossa característica 6 a de 
sermos, hoje, uma Zona Franca de importaçio, sem sermos uma 
Zona Franca de exportaçio. Importamos com privilégios que 
nenhuma outra região do País pode oferecer. Mas não exportamos 
com privilégios. Apenas gozamos das mesmas vantagens oferecidas 
ao resto do País, se não menos, quando faltam recursos para restitui­
ção do crédito de ICM gerado pelas exportaçÕes da Zona Franca. 
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~ óbvio, portanto, que a economia da Zona Franca passasse a 
depender, cada vez mais, de atividades ligadas às importações." 

DESEQUIUBRIO DA BALANÇA 
COMEROAL EXTER':'A 

Perguntaria, então: é estranho que apre~ntemos um déficit na 
balança comercial da Zona Franca com o exterior? 

Realmente importamos muito. De fato, em 1975, foram 
importados quase 2 bilhões de cruzeiros em mercadorias estrangeiras 
através da Zona Franca. 

Mas tarnbém ·é fato que importamos mais de 2,5 bilhões de 
cruzeiros em mercadorias nacionais. 

Ou seja, para cada cruzeiro gasto no exterior, a Zona Fr;iÓCa ,-• 
criou uma demanda interna de mais de I cruzeiro em mercadoria.s~J 
oriundas do resto do País. ;/- ·">-' 
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Portanto, a Zona Franca tem contribuído também para a 
ampliação do mercado interno brasileiro. 

Do lado das nossas exportações, observa-se imediatamente- que 
o "tendão de Aquiles" da Zona Franca são as exportações para 0 

estrangeiro, que lamentavelmente, se mantiveram praticamente 
estagnadas aos níveis de 1968, apenas apresentando um, _ligeiro 
acréscimo em valor, a preços reais. ' 



1461 Terça~feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçôo li) Abril de 1976 

Conseqüentemente, o déficit comercial da Zona Franca de 
Manaus. em transações com o exterior tem sido sempre levado, 
desde 1968. 

O valor das exportações da Zona Franca para o exterior é quase 
desprezível em relação às nossas importações do estrangeiro. Os 
déficits da Zona Franca vêm sendo financiados pelo resto do País. 

Senhor Presidente, sei que este déficit desperta imediatamente 
uma reação negativa em todos nós. Precisamos compor um esquema 
de estímulos às exportações da Zona Franca. 

Mas também não podemos superestimar os efeitos do déficit da 
Zona Franca, a nível nacional. Como podemos observar, desde 1968 
a participação da Zona Franca no total das importações brasileiras 
ll.em se mantendo constante ao nivel médio de apenas 2%. 

Se, por um lado, o valor das importações da Zona Franca ainda 
representa tão pouco em âmbito nacional, por outro lado, essas 
importações têm tido enorme significado para a vida, as esperanças e 
o progresso dos brasileiros na Amazônia Ocidental. 

Entre o custo social do atual déficit, que onera em 2% ao País 
como um todo, e o seu benefício social, devemos sopesar também 
argumentos de eqifidade e de solidariedade inter-regional. 

li. ESTRATtGIA A PARTIR DE 1975 

• Curto Prazo 

• Apolo ao Setor Agropetu,rlo 
• Aumento dos Incentivos para a Indústria de Bens lntermed"rlos 
• Obrigatoriedade dos lndlces Mínimos de Nadonalluçio 
• Desconcentraçio dos Incentivos para Investimento 
• Nova Imagem da Zona Franca de Manaus 

• Médio Prazo 

• Orientação Estabelecida pelo Plano Diretor PLURIANUAL 
da Zona Franca de Manaus 

111. PRINCIPAIS MEDIDAS DE IMPLANTAÇÃO DA 
ESTRATtGIA 

• Medidas Gerais 

• Conselho de Administraçio 

• Proposição ao CDE- DecretCJoolel n9 1.435, de 16 de dezembro 
de 1975 

• Modificações da fórmula de Redução do Imposto de 
Importação 

• Fixação dos lndices Mínimos de Nacionalização 
' 
De Acordo com a determinação do Decreto-lei n9 1.435, na 

próxima segunda-feira o Conselho de Administração da 
SUFRAMA fixará os índices mínimos obrigatórios na Zona 
Franca de Manaus para o setor eletro-eletrônico, em níveis que 
os fenhores podem observar no quadro projetado. 

• Amplia~;ão dos Incentivos Fiscais concedidos à 
Amttzônia Ocidental 

• Racionalização do Comércio da Zona Franca de 
Manaus 

• Articulação Institucional 

• Governo Federal 

• GovemÓ Estadual 

• Governo Municipal 

• Classes Empresariais 

e MEDIDAS SETORIAIS 

e DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 

• Implantação do Distrito Agropecuário 
• Apoio ao Programa Integrado de Abastecimento de Manaus 

• Desedvolvimento Industrial 

• Desenvolvimento Comercial 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO 

IMPLANTAÇÃO DO DISTRITO AGROPECUÁRIO 

• CARACTERISTICAS DO MODELO 

-Concentração de empresas em área previamente determinada 
e sem problemas de posse de terra. 

- Concentração de serviços agrícolas para o atendimento a 
estas empresas, e que é conseguido através de articulação com entida­
des de pesquisa, assistência técnica, crédito rural, de funcion~mento 
de insumos, etc. 

- Implementação de infra-estrutura na área (estradas de 
penetração, instalações para os serviços agricolas}. 

- Controle do desempenho das empresas facilitado pela 
concentração, evitando práticas predatórias e desvios do projeto 
apresentado. 

• ATIVIDADES DE IMPLANTAÇÃO DO DISTRITO 

- O projeto foi lançado pelo Senhor Ministro do Interior em 
agosto de 1975, quando suas normas técnicas foram aprovadas pelo 
Conselho de Administração. 

-As normas técnicas do Distrito Agropecuário foram elabora­
das por técnicos de toda a região amazônica, numa tentativa de 
reunir sua experiência. 

e ASITUAÇÃOATUAL 

-Projetos agropecuários já apresentados à SUFRAMA ......... 4 
-Termos de reserva de área assinados ........................ 22 
-Total da área reservada para empresas .............. 204.000 ha 
-Total da área reser-.·ada para entidades de pesquisa . . . 30.000 h a 
INPA .................... , ........... , . . . . . . . . . . 25.000 h a 
CEPLAC ............................. , , . . . . . . . . . 1.500 ha 
EMBRAPA ............................. , . . . . . . . . 3.500 ha 

- Preço médio do hectare ......................... . Cr$ 27.00 
-Principais explorações solicitadas 

• Bovinocultura de corte 
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• Bovinocultura de leite 

• Cacau 

• Borracha 

• Hortigranjeiros 

- Investimentos estimados nos projeto:; e termos dt; reserva de 
área .............. · .............. .- ............... Cr$ 256 

milhões. 

• 
- O projeto de 100 km de estradas vicinais já está sendo 

elaborado. 

-Articulação Institucional 

-Com a Pesquisa(doação de terras) 

- Com o Banco do Brasil e o BASA 

-Com a AGROCERES 

-Com a Extensão Rural 

APOIO AO PROGRAMA INTEGRADO 
DE ABASTECIMENTO DE MANAUS 

A SUFRAMA procurou alocar recursos para o PIAM em 
caráter suplementar às aplicações do Governo Estadual e de 
entidades do Governo Federal em atividades consideradas 
importantes para melhorar o abastecimento de Manaus: 

Na 'rea da pesquisa 

- Assinamos convênio de CrS 4 milhões com a EMBRAPA 
para pesquisas de culturas alimentares em â.rea de vârzea. 

Na 'rea dl preparaçio de mio-de-obra 

- Assinamos contrato com o Instituto Adventista Agroin· 
dustrial no valor de Cr$ 1 milhão. 

Na 'rea dos Insumos 

- Investimentos no Parque Permanente de Exposições do 
Governo do Estado, CrJ 600 mil. 

- Investimentos na Ampliação e Modernização do Moinho de 
Calcãrio do Governo d'o Estado, CrS 400 miL 

Na 'rea dl c:omerc:lallzaçio 

- Jnvestimentos Cr$ 3 milhões na construção de um armazém 
de cereais que possibilite o funcionamento da política de preços 
mínimos. Também projeto do Governo do Estado. 

Na.,...dapeoca 

- Investimentos CrS 700 mil na estruturação da Coordenação 
Regional da SUDEPE, para ajudá-la a cumprir seus objetivos. 

. DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

OCUPAÇÃO DO DISTRITO INDUSTRIAL 

Sltuaçio Atual N<1 de lndústrias 

Produzindo 
Em lmplantaçio 
Com Área Resenrada 
TOTAL 

17 
23 
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DESENVOLVIMENTO COMERCIAL 

CADASTRAMENTO COMERCIAL (assunto a ser lç:vado ao 
Conselho de Administração, segunda-feira). '" 

Finalidade: colher e registrar informações a respeito da ativida­
de empresarial exercida, em todas as modalidades e níveis na .Zona 
Franca de Manaus, e consideradas relevantes para a execução pela 
SUFRAMA de suas atribuições como órgão de controle da ativida­
de _econômica e de administração do processo de desenvolvimento 
sub-regional. 

Obrl1ações: são requisitos condicionadores do exercício dos 
estímulos fiscais da área: 

a) prévia inscrição da empresa no sistema cadastral; 
b) renovação anual da inscrição no cadastro; 
c) alteração das informações cadastrais; 
d) atendimento imediato de informações requisitadas pela 

SUFRAMA; 
e) subordinação à atividade de fiscalização externa da 

SUFRAMA; 
f) comprovação do cumprimento de prescrições normativas ou 

decisões execptivas baixadas pela SUFRAMA. \. 
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: TOTAL 

i GERAL 
~{1+2+3) 

! 
2 : 

: 

1~ I 
1 i . : 

• 24 : 
1 : 

! • 
i 

8 

227 
51 

13 

14 

OBS: Nestes to1.a.is estão incluídos 19 proje-tos aproYados pelo BASA e homologados pela SUDAH: Pb-á 5 Indu~:. rl.a.J.S, 
1 P. ::ror ]CUâJ.•io 1 1 Serviços Bâs.i.cos 1 M-aranhão 2 Industl'iais 1 Acré l Indust:rial 1 Goi.;:s 1 Industrial e • Agra­
pecuiri~, Maço Grosso 7 Agropecuários, 



Abril de 1976 

~I 

ül:II!ADE 
l'OL:!'r!CA. 

ACl\B 

IJ·:tú'A 

AMo\ZúilAS 

C-OTAS 

~lA.'iJUIHitO 

t•!. ~-ROSSO 

?f.<$. 

.nrm:Onn 
R(:t.ATI-11\ 

':':TAL 

-

li\' "' PRO..TETCS 

Jll!S AC1.,1-1 

= 1 

= 5 

= 39 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~\1 ):Íj · 

RECtlRSOl;l :EitVOLVIOOS NOS PROJE'l'OS AGJlOPEctiARIOS 1\.!'ROVAOOS l'EIJI. SL'D..'\>1 

!l.m.R§t'~Q_~SPA~_,:_~'r_~/l-9'i------

Terça-feira lO I~ 

!i. 

(Prç<;c-:: t:QtT~nt..-tt) 

ro;c(~~$~~c;;:' ~o"''~~I=--~·~;'~~~~J- ;;~~~~i-o __ L_:-<.~:;~c:):~:::__j __ ~~~:!~~,:'~~-;~o~'~ 
:.(·:'j A..:t.:t\t'T,\.-,1 I -~~. I.' ~~'") ' J:;f. ( .t. L_ • .:"~ I ·-· ··~·.) I ~~-; ~' .:::·-:.·. ·: 

1 
42.85~~1.5.;:-;.:_q;,J\ ~ ~:.-'B:l.27~~

1
-_--·--~~~;-r------~---=;.-: .:~~ 

' .. ; ' . ·I - l 11 '· - . ""' .:. "'" I - I ' .. - .... .,.,_,_,l,_.::;_b ' • h~.,.,. ... .. ;, ... ,.... _,-~ .• · •• ·.• 
1;<:.817- ·.'•i' I ;..7'R~ • - I _,_(;(,8,!1'""1 - }')''· ~-7~'- •·0"1 - ~~:-,1,:_--.../;.-5 
25.r66.~;:-

1
. 5.Q':·-'" _ j t,··,,;;·ul - 1 ,_,.l'~.ncs j - I ·.;_;,??2.=-:-· 

$'.570.364~ 7-;.=: l1" ,t"J;•
1
?.l!. .~:. ?7, ._(l:i-'(.) -·,1,0llt-S.ET".B. _§.T.LJ;'.:·-.,~~· . .l':'J •• ~.'ú! /,~o.\2-;_.<;.4:/ :.t'--,,r,,f_.·;.:..!.:;·~ 

9-960.237. 314·33?-7Ti'l :--~''.-07. ·~-·-··.~· ... :-·al - ::.2.Hl>.lli::\::.:?.:':.3~5?:: 1l :J·'~\-1:-:•.7;~:! ~c.·\·?,.J:··· 1 :.;x.::.~.~ .. __ ,., 

: '-~'-88'1 I - i : "'·'''' : I :•.0).667 ':·= 
19. :;;-.e. r::n~~l;}'·. 6'"'·2. ~-,~.·!-:>.6::;,4,1!> !•17, ~0-4. sW~-).t~ ~--· !,o}.:•·:-. 9-·;~. !JJ.: 

1
::-'l. ·. ·-~. E0~ 1"· · (~. !:79. 9S4 --~; .. 32::j_:_s_~~- ;:::;~ t:J 

RECI.IRSOS DIVOLVIDOS fiOS PROJErOS Il:nlJSTRIA!S APROVAOOS PEIA Sl.lDAM 

IliSTRIBJJiçlO ESPACIAL ~ A'ft JMtE!Jl.0/76 

RECI.~SOS 'FROHl.IOO <mROS REII:NERslO 
{Ct'$1,00} (cr$1,00) (cr$1,00) 

•llls ACUO"WXJ é AC1J)!1JWJO é Aeu>f!JUOO 

- - -
= 1. 954.454 = 2.2it2. 486 = -
.. 26. o42. 845 o 60.28~ 959 = ,. 235.-000 

" 49<). U6. 168 - 256. 557. 66~ = 5ol!.,21. 460 

III 

INCENTIVOS FISOOB IN'VESTDElr.t'O TOlAL 
{Cr$1_,00) (Cr$1,00) 

é ACUI!UW>O é Aru·ruiADC 

-
= ;.663-367 = 10.0'50.307 

= 65.6}8. 520 ·- l55o '200. 32l!. 

- 733· 048. 1.03 " 1. 485. 1.5,. }94 

o 7 25. 51Qo 026 6: 591.858 l. 47Qo 491 12.594.870 = - 76. 5YJ. llO 1$16.091.202 lO:S.~~- 27lf.m.g;o 

o 
,_, 

- 176. 990- o6} = 2(4682.109 = 425.562 = 500. 9ll. 956 = 49'}. 009o 6~ 

= 8 - 1,30. '":75, 130 " 12}. 146. 815 = 4.8].3. 224 - 310.787. 9'32 - -569o~J51 

-- ., a. 331-lo6 8oS. ( .68. 771 23.~).980 702. }12. 756 = 4. 902_.1Kl3 25. !({8.8a9 1.255. 712. o;: 56. 279Jl9'< 2, 751~ 59?· sx:;:::: 

= L = a~546 = "~"'8 = -- = 22. 0:_&393 = ;;. 42;,097 

" - " - " " " - " " " " 

" 17l 33o B47.1}2 l. 7o8. 64,835 24..654.474 lo 262. }04.-6:16 - l.B. 810. 649 l.O?~oo'3.9l8 2.;'79J. oOO. 5)5 l6Q f.~::.52lf 5-71).847.855 

-{~5': M 2 (um} p!.-ojcto de m.od~~(retonwl.açâo)e 1 (UIII.) projeto .. de (l.tual1za.çio fiue,nceiro. (re~) para o ~atado do Pra.-6. 
1 (Ulll.) y.:-ojeto "-e atualize.ço.o t~ica :f'ine.no;o:eira (refO'r!IIUlaçao) :para o E11tado de Goiú. 

11-GROS$0 

·:-;...."l./.. 

P.-21-verlL~ 

MAAlXA 

' 

RECURSOS ENVOLVIDOS NOS lRClJ'E'!CS DE SERVIÇOS r.{SICOS AFROVADOS reTA St1DAM 

»mrRIBUiç!O ESPACIAL - AT't JA.NF.JR0/76 

(Preçoll corrente:.) 

7-378.395 
67. 28:1.. 521 

165. oso. 028 
! '0. 300 

1;8.17.656 

}2,62".}30 

799·%-Cil} 226.82,3.~ 

l. Ooa. 000 

l, 5V..:. 000 

). }88, oC; 

526. Q29. 95J 

32. 1,58. 529 

297 o gao. 385 

= 

= = 
= 
= 7-8Q6.36J 

-- = 
-- = 
= --
= = 
·- = 

= $. _5!.cJ., )::.)} = 
' 

1:;6. 541.600 = 
= ?.SS. ;:·:;,719 

' = Sé-o. 9(-o = 
= 3.999-392 --

43.966.990 

150. OOQ. 000 f.'3s. 35o. 5U 92L8ií>O<l> 

= :!.DoQ, oco = 

IV 

11:'.1.2'-:. 719 
209. 23.!. 206 

9E·4. J.l.~ C13 
1.2131.200 

!8. 575.577 

~ 509.320 
l. .}02, 553. Ol2 

3.609:- coo 

7.8o6.363 150.000.000 745:415.469 92l.ã65.7õ3~i'"6~-;â~l07 
__ _.!_J..__j__ _ _L __ __,_ __ _.____ __ _,____J'-----=---- ----------" - - ---. . - ---· ---

OBS: - ~ (u:n) projeto de Tclecanuni~ (illlplantaçâo) pera o Estado do Par&. 
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TOlAL CCJiSOlJiiiDO DOO R1CURS0S gvOLVD:lOO NOS BI.OJE'l'OS la.OVADos !!iiA 5miH 

DlSni.IEV!cA:O ES~CIAL .. Ml JAHEm0/16 

AbrU(e1976 

v 

'" "'"""lsos ~omroo 
\Cr 1.00} 

OO"mOO ! h.Ç.rlô\!EaS.~? ~~vos· ~fD~~ IifVES1~0 TO:.U. 
~jl,OO) I . .JE!f_;,_~J \Cr$~;.'·'"00~01!_ __ -l __ _..l<:r~$1,00) ___ _ 

ACUUUT.AOO ;.:~ \ AC1.T'l.1L'IJ'.O ~'-~' 1 r,,-;,;r:::,:;;.~<> J.~ AGVliUOOO n;:J t.etf!-:lõT,\00 
-~ --

52.lB4.l5;5 ~ 19- 585.1~31\ -~ ,,. t-..:-~ m ::. 14!. ct:5. &-1,1 =. 
~).. ;;:':. ;'!66 :. 65. 6'(2. C4lt· =. ~· ~;:;;;. 000 .. I :...'02..l!kl. 3.?.01 ~ 

~-~-Z -- ~9 - 697·525.512 - 782.587.6:$1 :". Jl~>1~178 : 1..1:.:;.~.1"1 ..... })(': .. 
r-ü~ -· ,o 25,510.026 ll0.729-892 1.47~494 J.6..5.:>1.91.'2 .. _ J..t68.J•112 76.5;,<:\V!l !"'!l..::::ns:.~ -.. o}.-'1.~ 
a.wunCn :: }o - I 2:03.871!,.676 .. 58.5;5.1,.:;', ( .... }- 8:;;-..oBo .. j !IS;}..O:::·L::;j .. 

PARI( ]. IL3 ;.63,.~)0? l.922.930.63l2.5Q~409 l.ll!i.ll7•4)$1 ::. l'"(.QC$..556 ro;.S§o..4-06 'J..!21.,00..~10 J.Cl~OJ..'i)'j 

= 6 

no;:OOITA .:: 1 :: l5.~.$435 :: 4.1@f.l58 ::. l42t.260 .-.: ,7.B!;!l.c60 !:. 

:1::J.G:t::.l~~l 

3(f~llJ.J..5:V 

;:.~ 61;--. 51::1. 7CIS 
1;5?. $'CO. 71:6 

c~;;. 31...0:. 4.:~:G 
3. 5;X'.. ?iB;. ~ 
5. 4;.6.lo37~% 

57.9gé. 9lJ 

l-'o.Gl\OSS~ .. 202
1

9-.570..!$64 88~490.392 2.140.359 J.6C.29Z..695 l12_!!_cl50.607•056 20.'(ll..()3',l~"<C.7.9~·'i1'J~r:.~;4.9..4!6 

l'IORI•lllill. - - .. • .... .. .. .. ----1-lr---+---+------------ -------,r, - - -- - -·--- -------
:'OXAL=:.....J.:.';_c'""=--c:"""c_:::'-"':_·c;-'tl!--'-"~-'m."'--""-c'J._<>;7 ""''-"""'"'. _2:_'''-''"-~26._7_4 l72.4ol 92.~~ ":"~~610 _7~009-~-~ l.l~ "'-~~:'"'G6<J 

llfCEt1rlVOS rmcA.Is LllJFl\ADOO l'EIA 5VIWI 

NO 1-tts DE Jf.JI/76 ... IECRErO..W 75§/69 
DWTRIF.:!ç.\0 $!:1tl'.!AL "E ~PACIAL 

(Cr$1,00} 

Ull~ ii'l' DE N9 DE :N9 DE 

_n_.L_ti_· _r·Ã_'---+-"'-'_'~-' ._._.-t""'-"'-"'-R,oPE_CUJtn _ _:_IO-/---'-PED-=ID-OS_:_+-SETOR_:_ l!-IWSTRL\1 PI:DIDOS 
<OrAL 

" 
l 

' 
;.:;:.:J G!l.OSSO 4 

5 

~OTA.L n 

UlTJDADE lí9 llE 
POLtriCA PEIIWS 

,"\.C::~ = 
Al-1.\PA: = 
;,;.;,\'ZC!lAS -
::or.ts 2 

;!l..AAI:ruti:J 1 

":A'iO GROSSO 6 

;'A.'il\ ; 
• ::Erróim. = 
·~-:r;Ant\. -

TOTAL l2 

PEDIDOS :1' O TA L 

= = = = ' = 
-· -- = = 

l 993.920 993-920 = = -- ·-
lT7.64o = ~ = = l_ l!7,64o 
: = = = = &n.;t>é = ~ • <>77-51l6 

,.~.4-oll- ~ "c2<fl = = 2 > 12.2.611 
-· = = = = = --

-------+---1·----
.5. 164. 550 1 yr. '207 - l2 ,. 201. ----------- ------~----------~--L-~ ___ c_ ______ -r;z 

SETOR AGROP'ECUABIO 

-= -
2. 233-lD4 

89J..o88 
25. 94!.666 
~8.9,9-542 

= -
,,,.;,.;no 

"' 

.IlfCENUVOB .FISCA.m LimP.APOS PBIA &JWt 

DECRRJ:Q..LEI l376h4 (FllWt) 

NO ~ DE JMOOB0/76 

DIBTRI!lJl'f!O ~I!L E ~l'àClAL 

"" •• "' PEDIDOS m<P. lNDmm\IAL PEDID<ll ~ SF.RV. BI(SICOO 

- - - -
= = = = - - = = 
1 16.2§2.3.49 = = 
- - = = 
1 10.'"-!l.:>B~ = = - - = = 
4 16.133.~57'", = = • 2..4d).54o = = - - - -

- -
ll 45. Cf"f?J.529 - -

VII 

""""' PEDIDOS 1' O 'f A L 

- ·-
= = - -
' 16.26 .. 3.49 
g 2.2,. J.SII. 

- :U.lD2.471 

€ 25·941.666 

= 2l.Ol2offl 

= 2.~51Jo 

- -

"' '19-039- 009 



Abril del976 

tll1Jlla\I$ "' "" POL1I'tr'.t. l'Eil:llX>l 

-
A~ ' 
N·~ -
A~!AZCNA.S l 

GOI.U ' Jo'.t.R.Iil:m'::O 1 

MAIO GRCSS!' I lD 

p,:IR( 

I 
Q 

:R.a:t!!UA o 
llOM!l-IA. -

'IO'i:At "' 

A 1: OS 

l$G5 
1')~6 

~%7 

1960 
l$6$1 

mo 
Wrl 

""" = 
m• .. 
ms (o1.,'õ6) 

1976 (DI,l376) 

1:176 (D~i56} 

JD,_; (DL-,76) 

TOTAL 

{. 

V.'into!':& l'O . .triCA 

;,co; 

}J!.'JA: 

IIH\Z<..J/.9 

GoL"(:.; 

~""'-'.Al11'!1':? 

i·t.\'IJ c~~csso 

.?:....-:.~ 

Rct~:Ir\ 

no:'i,.n~\ 

TOTAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.~ f!!SOL.m\DO DC6 :!ClMIVOS Fl:SCAIS LIBmU!OO MA SmAX 
~ · NO ~ ~ • JJJmmo/lCf76 

'(<WJ,oo) 

•• DE ., DE 
SETe!\ AGROPECUA:R!O ""'lll/:8 SETCII. Th'D.JS'IRlAL M>IDOS mat mw. wxcos 

' 

- -- - -
o !: -"j;:~ = = = - - ~ - o o 
99).920 '~·j ,.,26 .. ~ o ~ 

j.,O = 
2.4:U:.824 - -· o o 

89J.o00 ~ . ie-09'- 31!3 .. o 
26.619-~2 - '# o o 

O.Q.l4. 946 5 16.150.664 = o 

- ! ª" 4a5.5ll0 o o 

- - - - -
- -

}9.""-030 "' •s·=~ - -
liCEEIVC6. !'lSC.U'S lJlmWlOS !!!f. 8JIW( ~ 

DlS1\{IIJJl\'CO P.nJ, 
(Cril,OO) 

I .L._; 

"""' """"' AG'ROFECUJIRIO mrn ~?1'1!~: mtVIÇos wrcoo 

!~ ..... ·• :L l01.4J13 o 
1.170. 252j. o. 249-541 -

JAIJ.93.5l.Ü J.9-C35· 527 5}. !)41 

~956.0% 37· 47}. 439 1}.o44.~ 

75.514. 74~ 67. 955· 205 6.336.32J. 
l.69. 0~2. 513 ' l2;. 20,. :no * '37. 570.161 

l63. B:U. 799 13}. $)41. 469 * }O. 4o6. 970 

179- }77o 035 ll5· 5ot .. 593 21-11'-Yl6 
17}. OOO.llt6 * ],54. lit6. 290 * l:}.oil2.:><J6 

235. 199- 46(1 * w.lBT. 029'. l:}. Ú9'7· 796 
27}.Z!l.243 * 203. õ!B4. 383 *' ~9Q_O,,"OlD 

llJO. 7Ú9- 5}7 ~. 7111. 5., = 
s.w..sso ~1!0'1 .. 

,.,. 965- 4llO 45.Cf!3..529 -
I. 531. 495. J22 * l.itlO. 792o 3U * 173- lh6. 2?1 

'''""' 

1&.9,.3 45,0 5,7 

TO:W.. CQfSOLJlltll)O DE n«:EU'l''VOO Fl'SCAJ2 LmEMJ:J0S 1'EIA SUlWf 

.TAJWnO I 1976 
(,_.l,oo) 

AGEI.OPECI.itRIO SETQl lNDW'miAL """" SE!\V, 
llo(S """ 

lO. 51}.""' 5.144. 926 9-5/ill. 324 
""'665. 904 44..002.076 31.5~m 

29-671.904 * 434. D)6. ;I) * 36. 01!!,.201 
92- 396. GJ[) 6c. 151.66'5 * -
l5. ;sJ.C. 952 192- 421. 925 * .1.410. 7lD 

904-lt5l. 20} * 129. 955. ,a6 * 36.625-29'! 
m.o29-155 * 529. 7'lO. 322 * 50.2011..743 

320- 90D lJ, 952. 923 '-'m·936 
- - -

l.5lLI&.96.,:522 * lo 4lQ. 792- 3ll. * 173.l46. 271 

.Terça-fe:ir~ lO 1467 

TC11AL . 
l'EDIDOS . 'tO'rAL 

= -' , o 
- -
4 11.256. o69 

' 2.410.024 
4 ll.llJ2.47l 

lJl 26.819.:>52 

' . 13 24.165.610 

! 2t_ltCIS. ;4o 

- -
" 0\.-766 

ll 

""""' """"""" 
l.lOl..4lD ,.,,.m 

:l0-3& •• 906 
Oo. 4fj. 857 

,.,. <l<il. 349 
~Co5.952 * 
'~ l.6Q. 230 ~ ,....,..,()()4 •;,; 
341. 020. 742 * 
452. 2135. ~3 * 
507. 405. 641;. * 
• 711- soJ;. 060 

5.201. 757 

'79-039.009 

S.l\5.43'-904. 

»>,co 

X 

TO'rAL 

25-.a6.6}4 
Dl.547./l5} 

501. 5.16. 5,, .. 
lS}. lS4. fll]]. * 
209-151.595 * 

l.JSJ.. a,J.Oa • 
m.?411..m * 
l6.~l.767. 

,.ll5.4"904 * 
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A !I OS I '""" I """"' I - -
J.S<>.; ~ -
1~ = l. 4.013.459 

1967 - 11..326.1~ 

lq\() ,l.f;.551 1.159--?92 
1959 :m.72'~ 3(;. 593 

1970 ,_,G.J.6w 2. 943- (f(fJ 

1971 -4.ll!,.l94 39.rrt.}D6 

1972 2. cs·S, 467 19- 2<XS.!i66 

1973 l..52$io-707 l. 700. J.D~ 

,.,~ I'" J2é. "" 
1· 470. <'29 

1.77'5-Db-756 l..C.l.4.p; 2. 9-ll.l35 
" DLo-1,~ 7, 571. 1'126 -

1.97€-!lb-75(1 - -
" DLol,;'?'(Í - ---

t l'l ':1: A L Z).2t6.634 0:!.547•053 

~ o,n 2,6 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 
' ' 

JNcmrrvos !tsCMS LiliEPJI.'OOS tEIA SVIW1 ANtiAIMmTE 

PIB'ffiiBUIÇi[O ESmC!AL· 

A'l'!l o ~s m: JMremo/76 
(6-$1,00) 

AMAZC!lAS I cow -0 l-IA.TO GROSSO 

;>60.ilil5 44.535 .125, 510 -
449,620 367-401 1.. oito. 415 vsoo.ooo 

4.-4].3.477 }2{1. 202 2.29}.. 913 5· 705.Ü'8 

7.875~207 5· "55. 72{3 5. 050. 9l5 29-62o.0;4 
B. l2'2. 049 lL 44l. 753 1~14M;o 4!l.699. 505 

37. 095· 43-4 10,100..150 15.011.4.420 1.3L 3/57, 260 
, ... 7'!1.4& 1}.449-69} 11. 7,3(\616 117. 652. 392 

45. 203- 1"?2 12.637.389 l7.15G.u4 l:'i5· 373. 309 
52. o4}.lk."9 16. 9<)9,""' 19-lin>.. 576 120. 752. 001 

74.107· zl5 22. 456. >Jir 25. 776. 41!4 wr. 209. ,;, 

9l. 9{ll. 37! 17, 320~ 11: 39< 5lD. ;dj 1,0. C2l>, 95~ 
)27. 078. 009 32. 6}2.661 45.619o2Õ6 140. 42C. 11>7 

993' 920 1TI. E40 
16.262.149 2.23}. 1D4 U.lD2.471 

077-5EI6 
,. 941.666 

50'- 5:16. ,! 153- l54..Wll 209-~ l. 5,1.! l.l5l. o31. aéi 

16,5 4,9 6,0 ?/>,5 

Abril de 1976 

XI 

PAR.( RClt!DO!:ID\. To f A:;:, 

-
5E.'2.1tel3 ~ l.lOl. 4lLl 

5.65,. 900 - 9-419.795 
]J.ll0.715 l24.6Go 30.3112. ~ 
30. 594-. 770 190. 56o Oo. 473.057 
71.466, ,66 460.D64 :!.49,.&€.349 

U0.929-713 l!i3.290 329· 005. 952* 
99.0,0.650 067.893 32ll, l.6c.. 238* 
9Q. }4./).1?9 114. 70Ü ~74-0,oo4''" 

12'5. 216, '9f 2..400.0)9 34l. 0'213. 742* 
127.372,0h 6. 755.699 -452. 2!35. 09~· 

153.102. 511.~ 2. clé. 4,1; ~~;2:~:. 1l6. 302. 051 ~ 

3~152.:~~ 
21.012.999 2.4o6.54o 

5· 201.757 
79oC.)9- 009 

m.741~-.22~ 16.o3l. 767 )oll5. 4.)4. 904• 

31,4 0,5 100,00 

INCENTIVOS FIECAJB LimlVIDOS PElA &lMM CRCilOu:GJCAM&NTE 

~ji.','UU;IRO 

YJ\J.OÇO 

Asr.n. 
!-:.0!.10 

J1;!i!.O 

-ltl!.r!C 

ACCõ:-C 

.:c.o:::1::·m-:o 

1955 

2§5 • .:J.Ct; 

H ... Coo 

JD.67ll 

uo. 707! 

'51 • .::>0C' 

2Col. !"':;3 

37G.Eê.1 

J,g€6 

5C~.5:54 

1..ZU.55l 

1. 1.64. 335 
:m .• 75o 

513.003 

640.;.49 

$)52.;1:; 

7113.25G 

914.905 

739· 3C1 

l. 634.,96 

1567 1960 1969 

J.. 209- 92[1 4.il45. 372 10.10,.546 

lo :t-lJ~ 951 lj. 3C;. 500 0 • .}50. 393 

;.lo64. UT2 3.o~.~m 5· 73;.;00 

lo 732.167 a. 026, 076 13, :!S:Z.lGI: 

2. 51.2. ~,;; lt.992.66o 15. '17. 009 
,. 200.302 4.6:;;J, 729 JA 75lo 79'J 

977· 07'> 6. 6:;5. 774 J.'). 935· :,~.: 

ooc. 4J... 4.630. 795 l2.933·~·:'"' 

"'6!!).4}4 4. 009. 9$1 9- 4.':",9. :;'+6 
4. Q99. 327 o. 6?;0. 7l5 9-6JZ ... o'3l 

l. 72IJ.46l 8,o46, 712 :úl.~O.J.70 

5. 59'- 2Ü9 )f. o66. o% 
19. %<). '"' 

A'J.'t O ~ DE JANEIRO{!~ = 
(Cr$1.00) 

(Preço• cot"Tentea) 

1970 1971 1972 1m 1974 1975 1976 

]5. 9,;1). 402 23-777.447 3J.359o4'4 ,0. 13."9- 270 'L563.01t' • • 5&. 915.109 84.2.10-766 
?.J.,~6.9!fl 26, 0.1.7. 0}9 30. 03<?. o'JG 32. ~60..l72 29. ::tr6. 76~ ir5.230.9:J = 
20.011.499 39-:.}0.21..\ ;.;. 05tl.333 WJ2J..·"-70 P.~"l.. l;.J;J.. 2S) 7L.:7D .. ~ = 
;11. Gc:>.., r.r.: 30.h%.l>27 ?"(. oc.:. 0:33 14.. ::::.s. (·!!:?I ?..~(~7.G4~ lj(,.66c.l"i) .• 
31. 5lJ.I,.:}O 25.69$. s::; 2.1.566..1,.::.0 26. ?.S"7o ~·' ~ 52 .. e:-·7. c:;:r 25,''~.;0. 
25.485.7:.1 15. 3J-5. :f .Á :!i:.4;-r,:.01:3 !7. í74 • .,,6 ~~j2.!.,(l:'G 47.';)3<-CC.i ~ 

211. 21")_-. 4?C' }l~o,f:>~~l.:?;; r:>.. <:.'G, C).'; <'Ü. 334.7~9 ~!. ("ji. ::-::- 50. 7J."l..,. 1)9 .. 
:OT,'YO.m 17. '71"1.0~'; -1! ..... n::-.v' ?fJ,::y~~4P 50.~2..(5;; üli,::!,Q,. ;_!;~ ..•.. , .. : I o 
19. oG5~ :;.c-r 17.06:!..6~~ 1." .. [•.'1.; .. ,:! J)J.6;,_;. )J5 3{1.1..";~. ):;,4 15/;.. ~({I.. ");;.t ~ 

:.n. 4}',', 7[):.. ~- 753.c69 40.52:. ~Jil :;::. 058.6;;:. ~ '" ·'i "' 6<· o:.) •• "• ...... ?..~~ 131.. 0.·."---· _....:. ~ 

39. 120, l:J, 3 4). ~?1~ 76~ !J-.91~ )~'T 41..~/?. 96t l,!J,:t:-~. 919 o;. 02:. 725 

53.325.099 32..9}).3(6 ,c. 509. "'' ;4. 734665 66.26$1.545 204.700.455 

* * * * "' 
TVI1U. l. lJll. 4.J.ú 9. 419- 795 30. ;IJe. 9J6 ÜO. 47}. \157 l.49. Bc6. 349 329. ÜQ5, 952 :;20. 160. 2}0 322. 74o. oo4 311.1. WC. 7lo2 452. 2'05, OSP.i SiJ5. 909o '704 04. 240.%6 

VBS: Totalllberedo r.t~ j•neiro de 19'76 ~ cr$3-115.434.904 
"' Y~lm' r!t1i'1.~ 

' 
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2. 
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~~ 
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L3 S. B&liccs 
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2.l ACr.E 
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2.4 COL!S 

2.5 !lo'JW!'l~O 

2.6 !~. GROS30 

2.7 PArÁ 

2.0 RcrmO.m. 

2.5 nrnAI!IA. 
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FOLÍTIO\ 
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L 1 Açopecuírio 
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2.. 'f:SPAClAL 
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.l AC:U: 

'" 2 AHAl':l: 

'" 3 .A;-1.\ZOitA.S 

2. 4 G')L(:; 

. 5 Hr..am:utl:o 
6 H. GROSSO 

7 F~<r.l 

a RC4i' .. l~H!A .. 9 RCRAL"-' 

IlEI'.E:teusslO ECO!-r&I!CA. E 80C1AL MEY.SAL DECa'>.REIITE DCS PROJETOS DE CO!ABCI!At$0 F:ntA!lCEil1A A.'PEtOVADOO PEIA SUDhM xm 
llO Mt!s DE J"Al!ElRO I 1976 .. (~e~os correntes) 

. i"' DEi 
rNESTn-'!Elrro I nr~l Rm'IS1!:0 DE mmBGOO rn~.;~o (Co.beça.a) 

i'RrtJF.T~ T<n:i\L CQ:lP.l ~!. IE::TARE 
(Cr$1,00) (cr$1,. -_ GROl'. 1l1Jl. ""' TcrrAL c~cw. PL'UlTEL T<n:i\L . 

- -., -
= Co. C:05. }26 50.592.692 ' . . . - ,._ltOII. ~755 ü.g39 
. 160. 119(). 524 100. CIOC. 910 . ~.290 . • . .. ·- . 

" l 921. Q(,5. 70} 150. 000.000 . . uoo . . . . . 

l ]. C:2. 961. 55} 310. GOl. 610 J2 L290 ].400 . . 
'"""" 

4.755 C.239 

- - .. ·- - - -· -. . . . . . . . . . 
·- .. .. 

' 
. . ' ' 

. . . . . . 
. . . e.' . . . . .. . = 
- 10}. !i_lO. 630 76.5,0:.l.l0 .. ~)59 " l. }59 . . = . 
. . . . . .. . . . . . 
. 40.249- 4J.6 2C. 7U. 094 y, .. . y, . 1-944 Cl2 4.75€ 

l l. 019. ?.cl-.. 507 205-~0.4cG (.}4 (,)69 ]. 400 l. 3.}7 o (.)'J'O >9'-J ,. !to"> 
. . .. ·. . . = = . = o 
. . . . . . . . . . . 

!·~sT.O ECCU!MrCA E SOCTP.L AC'Jt.tlJIADA ll~OliRRirrE DOS mOJETOS DE CO!ABOOA~O f'Iltl'..o'TC~~t\ /ü1l.OVADOO ... ~~ 

5 
ó 

59 

30 ,, 
202 

n•~JES~n.tE:NTC 

TCY.i'AL 
(cr:;>l,OO) 

4, U32. 3:r G9C 
5· 779.047.Ü55 
2. 692. jÜl. 107 

220. 615- 4!31 

}611.. 411. 530 

2. CJ.SL 5.10. 7tb 
459- 9(10. 746 
~,.,J.}..l,)f 

,. 502. }8;. 942 

A'm .wmmo I 19'16 
(P:roçoa corrente11) 

~~..:. ::·;-:.; '"'" =t.::·: 
3-47"-379-904 L53L496-3'! l&:B9 ~ - lf.739km.D4o.o4 Ll4<1.279 ,,.,co;.~ ;.SJQ-265 

2. 790- oco. 555 ].. 410.792- Jll - 4.}._199 - 4;.199! :::. -: ~ .. 

745. 4l.5· 469i lThl'>f. 27l i • I • I 4• 450i 4• 450i - i " I " i • 

14}. 965.604 25.2c6.6~ 227 97 ll9 ,., 120._000. 00 ~250 95-_250 ~500 

202. lEio. 120 01,.547.053 . 2.625 79 2. 701> - •. . •. 
l. ,125. 211. 390 501. )1.6. 53' 634 .}.883 l.lll' >3-699 16!. 974. ,c 26."" U3o596 144.elll 

,.~. 230-51.0 J.5}.]54. 40,f; LOOO 2.: cíl9 ,, 3-ll3 573- 5ll.2(Í 4SL 054 242. }45 291.399 

.ft\0. ~l. 216 209.]51.5~ 246 2.90) "" ,. }54 96-265."" 16.153 15-!116, . 92.129 • 
2 .. 407. 91}. "1913 1.151. O}l. 021 10.).63 L076 606 l2. 725 5· ()$6. 487. 03 691.130 }.1~2.595 :5.813. ~3 

> • 1..~5.631 I :w, s.~<% • .1:37· 926 2. }91. }Co. 310 m. 744.2:20 4.3T9 lll. 970 2-llO 25. 459 l. GB5. 6oe. 09 334.792 ].. uo. 069 

' t 57·5Q6-9l3 37, G2L c60 l6.~l.767 §O 72.4 !!7 ~l 30.~00 4.§.70 2~,5 29._0C5 

I . . . . . . . . . . - . 

• ~it'i-.;~ 
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HIOCESSO ., 

o}Bot/75 

ffi')(;'ESSO 
N9 

oo858/75 
05647/75 
03234/75 

,, 

o3 

" 29 

\ 

DEPIIRTAMEMO DE Ar.MINISTliA.Çlli.O V! DfCEI'tiVOS 

DIVlSXO PE BI<J:K'Ç!~ DE niVESTDo!Eifl'OO 

CcmROU: DE Llll!aAÇ~ .. J4!s DE JANEIRO D! 19'76 

DENE'FICI(Rill. 

l. ESTADO DO AWLZCNa\5 

l.l.~ 
Decreto-lei 756 
S/A Fazenda n&. Viate. {~eiru e- ~iA) 

1.2.~ 
FI!Wf 

S'Pt'i~e'!. 1.111utlnif. S/A .. Indútria e Ccmúcio 
l".tmltaa di!. AmazÕnia S/A-
'Equipesc~~o da Amaz&tia - Equip!JJ!tetttoa de l'eua.. 

Sub-total 

Total do Setor 

Sub .. total 

:otal do Setor 

VALCR L.IlmW>O VALCR P/ ESrADO 

?9}. 920,00 

99}.~.00 

m.!P-o,oo 

4. 654.1''8; 00 
9· 103- s- ·lj 00 
~·:J,OO 
16. 262. 14 ;, 00 

i~~ih~~ 
TranBPQrta , • , .. o •• o o.o •••• o •••• , ........... ,.,.... 17. 256. o69, 00 

BENEFIC I.«.R tA VALCJ't P/ ESTADO 

Transporte. ......................... ~............................ 11'.'256.069,00 
2. ESTADO 00-~O 

2.1.~ 
FnW< 
Dnperatri.J: Pecutria e In:fuatrial S/A 

"'"' 
I 

Indústria Maranh.rose W~tratd/A·- .'DIASA 
'!!ae&be..l Iru. •.stri&.l S/A .. ~IAStl, 
Olce.tJinosas Maranhensea S/A .. OIEAMA 

}.. ES'i:ADO DE GOlAS 

3-1..~ 
Deereto.-lei· 756-

04.786.919 B9l. tBB,oo 
Sub-t,2tal 891. ceetoo 
Total.- do Setor 89l.OSB,oo 

o6. 258. OOil ,. (1]7. 501; 00 
CX'i.~,7l 5.827.160;00 
c6. 265.581 l. 405. 722z oo 

Sub-total 7~~~~~?ç?? 
Total dO SetCir l2:,.'2.,>,JS.t,_<:l/ lJ,. 182. 471,00 

27 A(p'opecu'-ria Araguaç>l S/A 02. 521. ,00 • 117.640,00 

117.640,00 
F:mAM 
Caraib&II-5/A. Agropecuúla Inddatrta e Ccmlreio 
Cçint;o .. Cito. Agrop&cu6J'1& do Norte de GoUII 

Su~tot&l 

Total do Setor 

Ol. 456.243 
02.819 • .571 

J.. 954. 1.05:. 00 
279- \178,00 

2. 2}~ lBI>, 00 

&: 4i&: 824; ~ 
Trançort& • • • • .. • .. • • • • .. • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ,a. 849o 364,00 
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BENEF IC Ik):IA VALOR P/ EST.CJC 

,,po,te, ....................................................... . 
Decreto-.1~1 756 ,_ 

1~. ECTADO DE I·MO GROSSO 
30. 849- }64. 00 

A8WPI3SP.- Agropecuária São. "'-ulo s(A,- '-~-­
R !i';!\. - lho Manso Agropa.storil S/A iÇ" 
AC'-ROPRUDEIJTE - Agropecuária Presidente Prudente S/A 
Rio Fontoura /t€'ropecuária S/A _ 

FD1AI4 

Acrropecuárta Guanaba.ra S/A 
A7opecukta Teixeira Fot~ftl• S/A 
com:::RA - Cia. de Desenvol~to do B:r-asil C~ 
1\;!ropecu!Ú'J.a do Arrtl.ias S/A · ·~ 
A.1topecuárie. Arco-Iris S{A 
Liquit'arm A{;rcpecuária Sui~Í Mill~ S/A 

Sub-total 

Tot6l. do Setor 

"'- 955. 968 
0).144. 748 
Olt, B;L 194 
Olt· ?95· loS 

0}.141. 496 
04.971-057 
05. 36}. 221. 
o;. 40t.., 490 
04.986. 253 
'03.140,670 

295- 285;00 
_ 41}. 4TI,OO 

27.243;00 
140.585,00 

en sOG,oo 

l. 691. 039,00 
l. 214. 150; 00 
4. 372. 774~ 00 
3-7.39-242,00 
4. 220. 4:?2, 00 

10. 70l:-. 033,00 

25. 941.. t:6S, oo 

~~~~g,w: 
'l'ran:s;:JOrle. • •• • • •• • • ••• ,. • • •• • • •• • • •. • • •. • • ••• • • • • • • • •• • •. • • •. • 

26.819. 252,00 

57. 6E8. 616, 00 

BEKEFICIJ(RIA TorAL !'/ESTADO 

'l'ranaporte. •••• , ••• ,,.,, •• ,,.,, •• ,.,., •• ,,,.,,.,,,,,., •• ,,.,,,,,,,.,, 57.668,616,00 
$. FSl'ADO DO- PARJl 

5-l.~ 
Decreto-l.ei 756 
A3ro Pecubia Sio JotJ~ do Ara6Uaia. s/A 
FllrtUra. AGJ:'o Industrial. S/ A 
Callpilr.bi& .AuC!Pecuária dtl F.iO Jabuti 
CoirliJo.nhia l;erOcan de Pecuária 
Cia. Ac;r~cuária Rio Aca:r4 

FJlW! 
Sub-total 

F~,~.ZeJ.lda.,- I'll.re.c;uassi! S/A .. Pecubia1 Agricultura e Cc:mérdo 
Jacutinr.a Agroj;leeu&rl.a S/A 
Av:opecuúb _::ura das Princesas S/A 

Sub-totla.l 

Total do Setor 

5-2.~ 
Decreto.,J.ei 756 
Arw!.Z&\iet. Metaiúrgie& S/A .. A!lEl'AL 

FI!IAH 
Jaú IndÚiltria e C~rcio S/A 
LERl~ - Si.o Lernel:'do Madei.r-e.a 6/A 
Emprerar, ~rll(Santine. de Pesca S/A - EMBRASA 
Indlistriall Bnailit da A:muÔO.ia S/A 

Sub.,. total 

Total do Setor 

05.4~978 
Oj; 42'(, 741 
05. 5l1. 399 
0'},1126; 515 
05.077.185 

04.; 732. 6,S 
05. 427. 414 
os. 426. 8o4 

o<.90').1il0 
o4. 935.937 
O!:i-320. 569 
65.090.055 

28. 532í00 
101. 779;00 

l. 6lL 618; 00 
64. 26o;oo 

l. 309· 215, 00 

,. 115. l!.CJl., 00 

l. 744. 200; 00 
957• OOT,OO 

2, 218.335,00 

~·-~~-.~~~~77 
~gl-~~~~~ 

,7. 207,00 

37.207,00 

900-141;.00 
a, 352. r>7B,oo 
2. 639. 229J 00 
4. 221. 40), 00 

1.6.11,.457,00 

à-QJZI.~~ ""165. 610, oc 
Transporta , , , , , , , , , .. , , ... , • , • , u •• , •• , •• , , , , • , , , ., , • , •• , , ... , • • • .. • 8J. 8Jll. 226,00 
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B'ENEFICIA.R'IA 

Tt-anaporte • , ........ ,, ••••••• ,,,, •• ,.,, •••• , .......... , , • ,, ••• , , ••• , • • 8L 6$4. 226,00 

FI!J.AH -
Io4. C(lll, RortdÔI:Iie. de Bcnn.eh& S/A ~ ROftDOl;tB 

llECRElO:_U:I 756(69 
PECRE.1'0-.U:I JJ76(71f 

TOTAL GERAL 

('.)::;:!'E:HrA E Q:'lJAp<O NTI.:~tJES, ll~l'l'OO E ~ IUL,. SE'l'ECENTC6 E SESSEli'I'A E SEIS C'Rt.ru:ni:OS), 

LIBEP.,AÇÜES Al!TORIZADAS POR U!l!DADES POL:!TICAS 

(Cr$ 1, ooj 

. UN:IDADES J;'OL:!T ICAS 

ESTADO DO ACRE 

ESTADO DO AMAZONAS 

ESTADO.DE GOlAS 

ESTADO DO MARANHÃO 

ESTADO DE t1ATO GROSSO 

ESTADO DO PARÁ 

TERRITOO.IO FEDERU DO AHAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDÔNIA 

TERRITQUO FEDERAL DE RbRATh!A 
'• 

VALOR l·lENSAL 

DEC. -mr 756 !m:c-mr 1376 

m.920 

777.640 

877-586 

3-152.611 

-

)..6. 262. 149 

2. 233· 184 

ll.l82. 471 

25.941.666 

21.012.999 

2. 4o6. 540 

z. 4t6. 5lto, 00 

2.~(4o,oo 

~l.ó.\:§;~ Mo6..51o0,00 

5o20L '{57,00 

'19- 039. oa),OO 

B.t, 240. 766,00 

AT:C JAlfEIR0/1976 

25. 2a5. 634 

501. 516. 533* 

153· 154. 481* 

209. 151. 595* 

l. 151. 031. 821->C· 

9'77· 744. 220* 

81.547.853 

16. o8l. 76T~< 

TOTAL J 79. 039· 0091 
ri 

(MS BII.l-!ÕES, CEJ.lTO E QUINZE MILHt'JES, QUATROCENTOS E TRINTA E QUATRO MIL, NOVECEN­

TOS E QUATRO CRUZEIROS). 
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!El'AR'W!ENTO li!: AI:tCNIS'rRAç!O 1E ~~C6 .... D_IVISlO ,~ n!.(MOÇ!O -~ llmSTIMIMl'OS 

~lV:eF~ 
~ l.!BEAADOO PElA SUilAM. 

~·s \ 1%5 1>66 _'1967 1968 1%9 mo 1971 l~ 1975 1974 1975 1976 

- 584.554 1.289. 928 4.845. ,72 10.10}.546 15.958. 40o 2~m,447 ,,. J59- ,.,. }8.8>9-278 3L 56'-o43 52. 915· 109"- "'-"""766 - .. 
F'F'i ~5.88S - l. 2Bl. 951 "-,0;>.500 a. 358.393 21.046. 9;8 26.817-039 :5o. 832. çB8 32. }60..172 29- 946.167* li-5. 2}!4 9l5* 

-
:-';(.,!{ - l.2ll.072 ;. ll64. 072 '-892- 477 ,.m.%8 20.0ll.499 39-330. 2ll 35.050. ,, .18. 22).lt70 29· 489. 283* 71. 9ll. Xi6" 

A!'R ts. aoo ].).64, 335 l. ~2.l67 a. -26.076 » 252.184 34.. 6ol. 202 30.496.427 27.00l:.c83 14. 122. o42: 2$.667.8411 1;6.. 660.153* 

l·'..\I 18.671 27l. 750 2. 512.563 4. "92- 66o 15. 317.009 .n. 510. 48o 25· 696.955 21.566.488 :í!6. 367. 9ll 52..84?.858 <5o 799. 964• .. 
.]!,.: - 51~. t;)Q3 ,. 200. ""' ~6. }.729 10. 7Sl. 790 25. 485. 71'* 13-315.994 l2. l!.S'j. o43 17.774.576 20.121.050 47.55,.885• 

.. 
:r~:. - &10.~~9 977.079 6.6,S.774 15· 9}5. 512 24.. 2()5, 420 34.632.425 22.256.817 "'· , ... 769 õ05l.~ 58.7U. ~9* 

MO ll.O. 787 ')62. 313 8C6.4U "6"' 795 l2. 93,.378 27. fJZ'l, 775 l7.97L698 16. ~2.890 ,a. 251.942 sa. 932.655 611-.240.3~ 
-

st'!: - 78,. 258 ,. 696.456 4..889. 961 9,4.59,~ 19. ()65.197 l1- o6L 652 l2. 979-960 ).8, 65}. :505 38.856.~· 134,1}9. OU* 

OG"l:' 57.000 9}4. 905 4. 099. '}2'7 8.6,0.115 9. 6lJ. o9l ,.,.,, 784 25· 753.069 ~0. 523.558 . 32. 058. 652 2~301..213* 1'1. 018. 652 

flO'f 201.. 653 739-381 .1.7'2.8. 4él e. 046.712 lll. 98o.l78 39.110.443 4o. 37l. 765 3:5. 91.}. 15( 41. 272. 960'1- r.B.lB9..9l9" 83. 021. 7lS 

'"' ;rr:~.~21 l. 6}!;. 396 s. 592.289 J.6.()66.o86 19.369 • .,.. 55.""· 099 32.937.891 56.509-155 ,....,.665 66.269. 545* 204. 786.455 
-

CC'l!,:. ~l10l.4le.~9.l;l.$1.795 30. ,Sz. 966 Bo. 4Th857 149. 8cG. Y.9 329.805. 95~ }28.l.6>.~ 322. 740. oo4 34J..~?~ 452. 265. 093* 985. 999- 7C4• 84. 24o. 166 
M 

- Dol~~ do .~75')51JJ1~ /.f-' ~ - 'le.l.Ol' ~t1f'i.csda. 
ClAUDI ~. -lRO<!Ã'OO~ • '.'11- .. ":'I!.!AI1 '"' C!'$ 79. 0,9. 009,00 

R -p/ DAI , 

PERSPECTIVAS DA ZONA FRANCA DE MANAUS E CONDI­
ÇOES PARA CONSOLIDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

-Pesquisa Cientifica e Desen\'olvimento Tecnológico 
- Formação de Recursos Humanos 
- Meios de ComunieaPo e Transporte 
- Saúde, Saneamento e Habitação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As atenções da opinião pública da região do Cariri. no Cearã, 
concentraram·se, presentemente, no li Seminário para o Desenvol­
vimento do Sul do Estado, oom realização fixada para o período 
compreendido entre os dias I te 15 de maio vindouro. 

Quatorze anos após o}<? Encontro, voltam a reunir-se as lideran­
ças mais categorizadas daquela área, para uma aferição de todos os 
empreendimentos ali ,postos em prática, com vistas à elaboração de 
novos planos diretamente vinculados ao crescimento da importante 
zona e ao bem-estar de seus habitantes. 

Destaque-se que, no primeiro oonclave levado a efeito, objetiva­
va-se, sobretudo, preparar a comunidade caririense para chegada de 
energia de Paulo Afonso e as medidas dela decorrentes, notadamente 
a implantação de algumas indústrias de decisiva importância 
econômica para o Ceará. 

O<:orrerâ, assim, durante os trabalhos, uma troca de experiên· 
das e de reflexões teóricas e práticas entre técnicos com çomprovado 
tirocínio, para o estabelecimento de diretrizes atualizadas, que se 
ajustem cabalmente aos anseios desenvolvimentistas dos mi\hares de 
cearenses ali radicados. 

Na oportunidade, não poderão deixar de ser apreciadas as 
razões que inviabilizaram o projeto Moris~Azimow, para que não se 
cometam os mesmos senões, que trouxeram tanta frustração aos que 
sonharam com uma vertiginosa arrancada de progresso para uma 
das faixas mais potencialmente ricas do nosso território. 

Ao invés de deixar quebrantar·se o seu ~nimo de luta, em 
conseqilência do insucesso inicial, os caririenses, ao contrãrio, 
sentem·se mais estimulados para delinear novas metas, na concretiza­
ção das quais se dispõem a envidar todos os esforços. 

Coube ao Rotary Clube do Crato e ao conceituado Instituto 
Cultural do Cariri, a iniciativa da magna promoção, cujas finalida· 
des são: 

Gerais: 
discutir temas de interesse do desenvolvimento regional· e 

apresentar sugestões ejou indicações de diretrizes visando a 

implementação de Programas de Desenvolvimento Integrado 

da região. 

Específicos: 
a) revisão das resoluções do Jç Seminário; 
b) análise do Projeto Azimow; 
c) sugestão para a elaboração de perfis econômicos para a 
região, com indicação das oportunidades, fontes de 
financiamento e prováveis investidores. 

Precedendo a instalação do Il Seminário, as lideranças mais 

atuantes da comunidade acompanham a fase técnica relacionada 

com a efetuação de ampla pesquisa, durante a qual vêm sendo 

levantadas "as condições econômicas e as potencialidades da região". 

Reclama-se, assim, a participação de todos, através de uma 

perfeita mentalização do povo, de cujo concurso não pode prescindir 

o Encontro, nos termos do Documento divulgado pelos seus 

idealizadores. 

Os mini·seminários, para debate de temas específicos de cada 

comuna, parecem sensibilizar admiravelmente todas as camadas 

populares, numa verdadeira tomada de posição, que pode ser enten~ 

dida como a presença de toda uma coletívidade para reivindicar dos 

setores governamentais, o atendimento de seus anseios mais legi-. 

timos. 
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O Temário, estruturado depois de aprofundados estudos, 

const3rá dos seguintes ítens: 
Terna 1- Potencialidades da Agricultura: 
1. racionalização e expansão da agroindústria das culturas de 

cana-de-açúcar e mandioca; 

las; 

2. viabilidade econômica da exploração da cultura do café; 

3. Atividades alternatívas do setor agrfcola. 

Tema 11- Potencialidades da Pecuária 
I. racionalização e expansão da exploração bovina~ 
2, atividades alternativas no setor pecuário, 
Tema UI- Potencialidade Industrial 
L industrialização de frutos (doces e sucos) e produtos hortíco-

2. industrialização da carne, massas alimentícias, leite e produ-
tos derivaOOs; 

3. industrialização de produtos minerais não metálicos; 
4. turismo. 
Tema IV - Sistemas educacionais para Programas Integrados 

de Desenvolvimento. 
1. formação de mão de obra especializada nos setores primá-

rios, secundários e terciârios; 
2. ensino do segundo grau profissionalizante;. 
3. ensino superior de curta duração, 

O Sr. Agenor Mari• (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com prazer. 
nobre Senador Agenor Maria.· 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Senador Mauro Benevi­
des, considero de alta significação esse Simpósio, desde que seja feito 
um debate do homem do campo com os técnicos. É necessãrio que os 
técnicos tomem conhecimento do que pensa, da realidade da 
agricu1tura e da pecuária, o homem que mora no interior e que prati­
ca a agricultura. E~se diálogo franco e aberto, nesse: Simpósio, entre 
o homem do interior, que pratica a agricultura por vocação e por 
princípio, e os técnicos, ê de suma importância. Quero congratular­
me com V. Ex• e levar ao povo do Cariri a palavra não só de estímulo 
mas de crédito absoluto nesse Simpósio. Muito ~brigado a V. Ex•. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
manífestação de V. Ex•, nobre Senador Agenor Maria e posso dizer 
que no mês de março, quando estive naquela região, visitando mais 
especificamente as cidades de Crato e Juazeiro, senti que realmente 
havia uma mentalização do povo para aquela promoção de 
extraordinário alcance econômico-sociaL As populações de Crato, 
Juazeiro e Barbalha estavam, realmente, na disposição, atravês das 
suas lideranças comunitárias mais expressivas, de apoiar o 11 Seminá­
rio que: vai se realizar no próximo mês de maio. 

O Sr. GiJt'an Rocha (MDB- SE)- PermitC V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com muito 
prazer, 

O Sr. Gilvan Roc:hl (MDB- SE)- Eu desejo tecer, em meu 
aparte, duas considerações muito breves, prezado Senador. A Primei­
ra, evidentemente, é louvar o seu entusiasmo, quando cuida de 
problemas de sua região, como bem disse V. Ex'-, das mais promis­
soras deste País. Não desejo, na segunda parte da minha intervenção, 
tirar um pouco do entusiasmo de V. Ex•; mas, talvez por uma 
experiência local de Sergipe, que possui, provavelmente, o maior 
Know.flow de símpósio_t> deste Pais, desejo alertá-lo, fazendo um 
paralelo com o grande estadista francês Charles De GauUe, que dizia 
que "era extremamente difícil governar um país que ti11ha 360 tipos 
de queijos": eu acho talvez muito mais dificil governar uma região 

· onde deve ex-istir milhares de planos: A experiência sergipana. Ex.•, 
·raz com que toda a nossa fé se alquebre um pouco, quando Se 

mencionam seminários, Nós somos, sem nenhuma dúvida, campeões 
brasileiros de seminários e queremos que t;ste Seminário tenha o êxi­
td'q_Ue não têm tido aqueles que: têm sido realizado~ na nossa região, 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Nobre Sena· 
dor Gilvan Rocha, realmente, lã no Cariri os meus conterrâneos es­
·tão-já-provados quanto à inexeqüibilidade de alguns planos que 
objetivaram o desenvolvimento da região. V. Ex• deve ter visto, no 
inicio de meu discurso, que há catorze anos se realizou o primeiro 
seminário para o desenvolvimento da zona Sul do Estado, Naquela 
ocasião, foi saudado com o maior entusiasmo o Projeto Moris 
Azimow, uma colaboração de técnicos ~earenses com técnicos 
americanos, da Universidade da Califórnia. Moris Azimow se propu~ 
nha. exatamente, oferecer condições para a implantação de indús~ 
irias que haveriam de impulsionar vertiginosamente o 
desenvolvimento do Estado. Decorrido todo esse lapso de tempo, há 
como que uma frustaçào entre os caririenses, porque aquela arranca~ 
da desenvolvimentista que se prognosticava infelizmente não se 
concretizou. Por isso é que já há, realmente, uma preparação 
psicológica do poro em relação a esse segundo encontro e seus 
promotores estão realizando esse trabalho de conscientização das 
lideranças comu!Jitárias, e, mais do que isso, estão reclamando uma 
participação ativa de todos aqueles órgãos governamentais que têm 
responsabilidade 'no desenvolvimento econômico daquela área. 

Portanto, a observação de V. Ext é absolutamente procedente c 
lá os meus conterrâneos estão alertados para essas dificuldades de 
execução de planos oriundos de seminários de estudos. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite: V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) - Com prazer, 
Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria {MDB- RN)- O que acho oportuno, no 
simpósio, ê o debate entre o agricultor e o técnico. Na minha manei­
ra de entender, é necessário se aproveite o que o homem do interior 
está sofrendo, está dizendo, para tirar as conclusões que possam 
amanhã ser postas em prática. Não é possível que prevaleça a teoria 
sobre a prãtica. Daí a importância do simpósio, desde que a "ele 
compareça o homem da enxada, o homem que prOduz no interior. 
Considero de alta significação a presença deste homem, pois 
expondo a sua situação, as suas agruras, que está $entido na Juta 
diuturna, no seu trabalho, no amanho da terra, poderá fornecer da­
dos aos técnicos e estes ao Governo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Senador 
Agenor Maria, essa participação, que V. Ex• defende tão 
ardorosamente, está assegurada em função de um trabalho antecipa­
do que vem sendo levado a efeito pelos promotores do Seminãrio. 
Todas aquelas cidades da região do Cariri estão sendo visitadas pelos 
têcnícos e pelos líderes de cada comunidade, a fim de que seja 
procedida uma pesquisa ampla, com o recolhimento de todos 
aqueles dados relacionados com os problemas da região caririense. 

Continuo, Sr. Presidente: 

Como patrocinadores do U Semin~rio, inscrevem-se o Governo 
do Estado, o Banco do Nordeste, a SUDENE, o POLONORDESTE 
e as prefeituras da Região - num esforço conjugado para que o 
conclave possa alcançar os seus nobres objetivos. 

Além da Comissão Central, quatro Comissões técnicas e oito 
Comissões Executivas incumbir-se~ão de todas as providências 
indispensáveis à realização do importante certame, sendo certa, 
inclusive, a colaboração de outros órgãos das administrações federal 

,e estadual, através de pessoal dotado de reconhecida qualificação 
profissional. 

Para as discussões que serão travadas entre os participantes do 
ll Seminário foram catalogadas numerosas interrogações sobre 
problemas que se ligam à realidade econômica do Cariri. 
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A implantação de uma indústria produtora de álcool motor, 
tendo como matéria-prima as raízes de mandioca e de manipeba, 
certamente suscitará controvérsias, assim con;to as, medidas atinentes 
à conciliação de interesses dos produtores rurais~ dos consumidores 
na distribuição e na comercialização das safras. 

O Sr. Jooé l.WJo(J (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Ouço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Jooé Uo4ooo (ARENA - AM) - V. Ex• na 
Pode-se constatar, assim, que o li Seminário para o da· sua palavra e na dimensão de justiça que sempre 

Desenvolvimento do sul do Ceará está fadado a alcançar a mais am- mesma, registra os dezesseis anos de existência do Coneio 
pla repercussão, ainda mais se em torno de suas conclusões vierem a 0 Correio Brazillense está vinculado à história de 
cerrar fileiras todos quantos, como nós., têm o dever de se interessar à conquista do Oeste. Ele mesmo, pelo seu nome, buscado 
pelos problemas que obstaculizam a prosperidade de uma das mais inspiração histórica que AsSis Chateaubriand quis 
fascinantes áreas do território cearense. ' ,.- ·descobrir, para dar continuidade à iniciativá de Hipólito José da 

Manifestando, de público, a minha adesão àquele conclave, cu]it Costa, ele mesmo é um fio de luz na história da Capital brasileira. 
relevância faço questão de ressaltar neste Plenário, apelo para os Presta V. Ex• homenagem aos nossos concidadãos que ali 
órgãos governamentais a que a matéria é pertinente, no sentido de trabalham, como Edílson Cid V areia, Ari Cunha, com a sua coluna 
que prestigiem o aludido Seminário, oferecendo o necessário apoio sempre a serviço da verdade, como Edison Lobão, cuja serenidade 
para que o mesmo veja co limados os patrióticos objetivos que se de comentarista político, V. Ex• ressalta com justiça; como Oliveira 
propôs alcançar. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) Bastos, na dinâmica da redação, Talita de Abreu, a registrar a vida 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Excelentíssimo Sr. Presidente, 
eminentes Senadores, 

Dezesseis anos de Te, da fê que destruindo montanhas 
constrói cidades e nações. Nunca faltou na defesa do bem a disputar. 
A sua mira: o interesse coletivo. Refiro-me ao Correio Brazillense, 
que nascendo com Brasília a 21 de abril, desde então se afirmou na 
busca das suas melhores aspirações. 

Ã Capital-Jovem se dedicou por inteiro, com ela solidário em to­
da a trajetória do seu imenso progresso. 

E quantos ainda continuam nesta grande trincheira? Nem to­
dos, sabemos, mas muitos permanecem, sim. Ei-los, alguns: Edilson 
Cid Varela, o seu fidalgo Diretor Superintendente, em comando 
sereno e firme, jamais desertou da tarefa histórica, a que se impôs. 
Noite e dia, a sua vida é o seu jornal, que é mais do que dele, porque 
ele próprio simboliza. Ari Cunha, o seu Diretor Responsável, esse 
cearense sem medo e sem fadiga, com coluna diária nascida também 
com a cidade-capital; nela a sua assinatura diviso como a imagem 
viva de quem acredita sem desfalecer. É um nortista que verga mas 
não quebra. Que ama a sua verdade quando crê que ela seja a ver­
dade de todos. É o exemplo vivo do irreversível da crença. Lã vislum­
bro também Talita de Abreu, a festejada Katucha que de tanto amor 
à Brasília e ao seu trabalho se fez escrava dos seus encantos e dos 
seus deveres profissionais. 

Hoje a sua equipe, humana está lastreada com outros tantos 
valores. Edison Lobão, o comentarista sereno, objetivo e firme, 
passou a ser leitura diária dos que acompanham os acontecimentos 
marcantes do País. Lê,Jo é um privilégio pela segurança com que 
lastreia a sua atividade de jornalista consciente. O que dizer de Olivei­
ra Bastos, o seu Redator-Chefe, quando todos lhe atribuem os méri­
tos de excelente profissional, consagrado e independente? Como 
destacar o valor e a correção de Gilberto Amaral, com uma vida de 
trabalho toda ela marcada pela ética e pela compostura? Impossível 
sei, a citação de todos os que, no passado e no presente, labutaram e 
ainda mourejam no grande órgão associado. Com uma citação a 
mais pretendo enaltecer a todos os que a ele se d~dicam no esforço 
desgastante do dia-a-dia: a de Alfredo Obliziner, sempre atento e 
cordial no desempenho magnífico das suas tarefas específicas. 

Ao nosso eminente colega João Calmon, que no Senado da 
República não se desvinculou jamais da sua admirável vocação 
jornalística, e que sabe bem o que representa a luta pela 
sobrevivência da grande obra de Assis Chateaubriand, peço que 
receba as minhas melhores saudações por um evento tão marcante 
na história da Capital da República, qual seja o transcurso de mais 
um ano de existência do Correio Brazilfeuse. 

social e Alfredo Obliziner, nosso companheiro, aqui no Senado, a 
registrar as atividades políticas. Associo-me a esta homenagem. Se 
há um instante que, realmente, devemos reverenciar - nós, que 
estamos em Brasília a serviço do Senado, nós, que estamos em 
Brasília num ato de fé noS' destinos deste País - através do nosso 
exercício, do nosso magistêrio, no Congresso Nacional, é este, 
associando-nos, em nome da nossa Bancada, à homenagem que se 
presta ao Correio Brazillense, pela significação histórica que ele 
representa e pelo ato de fé nos destinos de Brasília e nos destinos do 
Brasil que ele significa. De forma enfática felicitamos um dos seus 

• maiores comandantes, o no.bre Senador João Calmon. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador José Lindoso, o aparte de V. Ex• valoriza muito o 
meu pronunciamento. Conheço-o desde os pdmeiros dias em que 
ambos aqui chegamos. V. Ex• enfrentou as dificuldades iniciais da 
Capital menina. Não é do seu. desconhecimento o esforço de alguns 
para que ela não se consolidasse. E é por isso que, neste momento, eu 
saúdo e felicito o jornal que, desde a primeira hora, lutando pela 
consolidação da Capital da República no Planalto brasileiro, não 
vacilou um instante na crença e na certeza da sua vitória definitiva. 

Agradeço o depoimento de V. Ex•, confirmando o enalteci­
mento que faço daqueles que, no passado e no presente, têm dado 
vida à imprensa de Brasília. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra, nobre Senador Ruy Carneiro. 

' O Sr. Ruy Carneiro (MDB- PB)- Quero trazer a V. Ex• os. 
meus aplausos pela feliz irridativa de homenagear o Correio 
BrazilieDSe, jornal que acompanha Brasilia desde a sua fundação. 
Desnecessário é dizer a V. Ex• que, ligado ao genial Assis 
Chateaubriand como fui- ele nasceu na Paraíba, em Umbuzeiro­
como paraibano, através das suas lutas eu acompanhava o seu pensa­
mento a respeito de Brasília. Quando todo mundo não acreditava na, 
possibilidade de ser criada esta Capital, que o grande Juscelino 
Kubitschek de Oliveira teve a coragem d'e enfrentar e criar, Assis 
Chateaubriand teve o discernimento e a visão de vir para cá e trazer 
um homem do Nordeste, como Cid Vareta, do Rio Grande do 
Norte, com a sua equipe formidável que o acompanha, como todos 
esses que o Senador José Lindoso acaba de citar no seu aparte. 
Lendo o Correio Brazlliensc, V. Ex• estâ ciente de tudo que se passa 
no Pais e, naturalmente, do que se passa na vida de Brasília. 
Evidentemente, o político, o Senador, o Deputado, deve ler os 
grandes jornais dos outros Estados, do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, mas o Correio Brazillense estâ de tal maneira perfeito que, na 
vêspera do seu aniversário estou aqui cumprimentando, batendo 
palmas ao discurso brilhante que V. Ex• está fazendo, louvando com 
tanta justiça aqueles que labutam nesse jornal. ~ difícil editar um 
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jornal como eles estão procurando fater, com correção, com critério, 
noticioso e eficiente. Iniciei min!l:.~ vida trabalhando na Imprensa, na 
Provinda, e sei como é duro c diíki\ fa~:.:r jornal. Daí a razão por que 
o Cotreio Braziliense, que amanhã completa mais l.lm ano, 
<Jcompanhando a cnaçào de Brasilia, merece esse discurso 
maravilho<;o que V. Ex~ está proferindo nesta tarde. 

O SR. HENRIQ!JE DE LA ROCQVE (ARDiA - MA) -
Imensamente grato, nobre Senador. O depoimento de V. Ex• tem um 
sentido de irretorquível valor_ Depõe como conhecedor desde as 
primeiras horas da vivência brazillcnse, e depõe mais, como confiden­
te, como amigo e companheiro de Assis Chateaubriand. Conta à 
Casa a certeza que tinha aquele bravo paraibano de que. fundando o 
seu jornal aqui também, ele teria uma destinação histórica a cumprir, 
ele teria um sentido importante na consolidação de Brasília, a ele 
cabia a tarefa árdua de fazer com que os olhos da Nação se voltas­
sem para o Brasil Central, onde se acàbava de construir uma cidade, 
na amostragem magnífica da cap<lcidade do brasileiro. DeSse brasilei­
ro que costumamos chamar candango, que das no<>sas bandas veio 
para cá na certeza de que era prectso trabalhar, numa demonstração 
indiscutível de que somos capaLes, muito capaLeS mesmo, de realizar 
os sonhos legítimos e válidos da pnpulaçào da nossa Pátria. 

É por isso que digo que o depoimento de V. bJ, um dos Senado­
res mais presentes à<; necessidades da Capital da República, integran­
do a Comissão do Distrito Federal, debruçando-se sobre- os .proble­
mas magnos em que ela se debate, V. Ex•, com a sua fala, que muito 
me honra, me trouxe um conteúdo, um cerne magnífico, para que 
possa melhor estruturar esta homenagem tão justa ao jornal­
pioneiro da Capital da República. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB -· CE)- Permite um aparte, 
nobre Senadür Henrique de la Rocque? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQVE (ARENA - MA)­
Com muita honra. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- ~obre Senador Henri­
que de La Rocque, a manife:;;taçào do noSso Partido já se fez ouvir, 
nesta Casa, através do eminente companheiro Senador Ruy 
Carneiro, que enalteceu, no brilhantismo do seu aparte, a atuação 
destacada do Correio Brazilien!>e como pioneiro do jornalismo aqui 
em Brasília. Reiterando, jâ agora, aquela manifestação em no1ne da 
Liderança da Bancada, associo-me a esta hnmenagém que V. Ex' 
tributa àquele grande periódico que íntegra a Cadeia de jornais do 
saudoso Assis Chateaubriand. Ao homenagear o Correio Braziliense, 
rendo o tributo de minha admiração aos seus dirigentes, ao seu 
corpo redatorial, aos ~eus gráficos, enfim, a todos quantos empres­
tam sua colaboração ao querido matutino que é, sem dúvida, um dos 
grandes representantes da imprensa brasileira. 

O SR. HENRIQ!JE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Mauro BeneVides, já ouvira a palavra de eminente 
representante do MDB no Senado da República. Faltava a do seu 
Líder, embora Ruy Carneiro possa falar, em qualquer instante, 
como representante também do M DB, na condição de seu 
comandante parlamentar. V. Ex~. neste instante. representa a lideran­
ça do Partido da Oposição. 

S<1bia eu que, em assuntos deste jaez, em homenagens deste 
quilate, há sempre a concordância que não pode faltar dos dois 
Partidos. Dos dois Partidos que querem, cada um através dos se\l.s 
objetivos, das suas programações, dos seus pontos de vista, o engran­
decimento da Pátria bra:->ileira. 

Louvar o Correio Braziliense é louvar aqueles que têm lutado 
pelo Brasil, porque, lutando por Brasília, realmente se luta também 
pela Pâtria comum. 

Nobre Senador Mauro Benevides ,V. Ex• sabe que o seu aparte 
também é sentimental, pois lá, na4ucta redação, hâ um cearense, que 
para aqui veio desde u sua fundação e - como eu já disse - tem 
dado. n:l :-.ua banca de Diretor-Respom.á' el. amostragem segura de 
que a ~ombatividade não deve ceder ao temor, quando se tem acerte-

za daquilo que se defende. Receba, pois, nobre Senador Mauro 
Benevides, o meu agradecimento, porque sua intervenção vem ornar, 
vem valorizar, vem ainda melhor estruturar aquilo que estou a dizer, 
em festejo a esse grande órgão da imprensa braziliense que nasceu 
irmão de Brasília. Ambos surgiram no mesmo dia, e jornal foi sem 
dúvida para servir à Capital brasileira. 

Sr. Presidente, depois de expressar meus louvores a João 
Calmon, pedindo a S. Ex• que os aceite, termino dizendo que a histó­
ria do Correio Bntziliense, lastreada no bom senso e na antedemago­
gia. rnostra que a grandeza humana não se reveste apenas de emo­
ções. Ela prontifica também na planície serena das atitudes firmes 
daqueles que em paz permanecem com a sua consciência e com Deus. 

Era o que tinha a d~. Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) - Esta Presidência, em 
nome da Mesa Diretora, associa-se às homenagens prestadas ao 
Correio Braziliense pela passagem dos seus 16 anos em Brasília. 

Integrante da Cadeia. Associada, esse jornal surgiu com a nova 
Capital da República, ostentando nome tão valioso e de tanto 
significado histórico. 

Pelo grande acervo de serviços já prestados à coletividade, o 
Senado Federal expressa, país, o seu sentimento de júbilo e sua 
admiração ao Correio BrazilieRse, apresentando suas congratulações 
a todos que fazem esse grande matutino. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) - Com a palavra o 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sern revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

O dia 13, recém-transato, refletiu e foi palco de acontecimento 
dos mais auspiciosos em meu Estado. Podemos mesmo dizer que foi 
o início, o mais vigoroso início da arrancada governamental em 
favor da Política Social. 

Foram assinados convênios de importância que podemos classi­
ficar de inédita, na história administrativa do pequeno-grande 
Estado do Espírito Santo, e tiveram como inspiração a politica de 
bem-estar do homem que ali vem sendo perseguida e executada, com 
pleno êxito, pelo jovem Governador f::lcio Ãlvares. E o Primeiro 
Mandatário do meu Estado, com essa iniciativa e com esses empreen­
dimentos, corresponde ao espírito, à orientação e ao empenho desse 
novo bandeirante da Política Social do Brasil - o eminente Presi­
dente Ernesto Geisel, cuja obra, no setor, vem atingindo todas as 
classes sociais do País, a ponto de preocupar a nobre e honrada 
Oposição brasileira que, depois de prolongado período de lua-de-mel 
com o ilustre Presidente Ernesto Geisel, caracterízada pela impres­
sionante vitória emedebista nas urnas livres de 1974, resolveu 
encerrar a referida lua-de-mel, porque o Programa Social do 
Governo fez com que, de um lado, a ARENA completasse a sua 
comalescença diante daque\a derrota, e, de outro lado, passou a 
preocupar as hastes da Oposição, que hoje, com relação ao pleito 
municipal que se avizinha, não tem o mesmo otimismo de há um ano. 

Mas essa política não é feita, obviamente, com o interesse de 
clientela eleitoral, pois o eminente Chefe do Governo; inobstante 
estar hermeticamente engajado no processo eleitoral em favor da 
ARENA, não pratica os seus atos visando tão-somente o lucro e o 
triunfo das receitas meramente eleitorais. Sua Excelência visa, sobre­
tudo. através do desenvolvimento econômico como suporte, realizar 
o bem-estar social, cuidando, com pertinácia, da redução progressiva 
dos índices de desníveis sociais, que, infelizmente, ainda estão cor­
rentes neste País. 

Sintonizado com a Política Social do Presidente Geisel, o Gover­
nador Élcio Âlvares vem, no meu Estado, executando a grandeza 
diária de tarefas dignas de merecer o respeito da Oposição e a gra­
tidão do nobre e altivo povo capixaba. Ao lado de S. Ex•, partici­
pando das mesmas emoções e vivendo os mesmos estremecimentos 
de solidariedade humana, e numa afirmação vigorosa de amor ao 
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próximo, está a Primeira· Dama do Estado, a Senhora Irene Rosindo 
Álvares. Presidente da Unidade Comunitária de [ntegração Sociai­
UCIS, fundada por sua antecessora, a admirável Sra. Dona Maria 
Clementina Gerhardt SantOs, esposa do ex-Governador Arthur 
Carlos Gerhardt~Santos, Unidade essa que vem tendo, em Dona 
lrene, uma continuadora, uma multiplicadora da obra auspiciosa­
mente iniciada. 

A Unidade Comunitária de Integração Social é, sem dúvicti' 
alguma, no Espírito Santo de hoje, um verdadeiro estado de alma, 
pelos benefícios que vem drenando para as comunidades menos 
favorecidas pela fortuna material. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que o Espírito Santo viveu, no dia l3 de 
,abril, momento grandioso na sua história, e que nos d~ mais uma cer­
teza- se certezas anteriores não bastassem- de que no meu Estado 
se executa, realmente, obra de grande benemerência social. 

Foram assinados vários convênios com o Banco N~l da 
Habitação, cujo Presidente, Dr. Maurício Schulman, ali itfve e 
recebeu do povo capixaba as mais justas homenagens do seu agra­
decimento, conferindo a S. Ex• cidadania honorária. 

Como aliás salientado no discurso proferido pelo Presidente 
Maurício Schulman, líder máximo da maior autarquia habitacional 
da América latina, aqueles recursos técnicos e financeiros,- drenados 
através dos mencionados convênios, decorreram da ação, da reivin­
dicação permanente do eminente Governador Élcio Álvares. 

Costuma-se dizer, Sr. Presidente, e tem sido uma constante na 
tecla e no realejo da Oposição por todo este País, que esta ou aquela 
obra que se realizou não foi do Governo do Estado, e sim do 
Governo FederaL 

Sr. Presidente, o Banco Nacional da Habitação não procura os 
governos estaduais, nem os governos municipais; ele se limita a 
tornar disponíveis, para essas entidades de Direito Público, os seus 
planos, os seus projetos, os seus recursos. 

Cabe aos governadores principalmente, e também aos prefeitos 
municipais, provar, em primeiro lugar, a sua idoneidade para a 
conquista daqueles beneficios; e cabe a essas autoridades, com o seu 
prestígio, tomar a iniciativa de obtê-los. 

Isto fez o eminente Governador i!lcio Álvares, através de seus 
contactos pessoais, na intermediação dos representantes federais do 
Espírito Santo. S. Ex• procurou as autoridades federais, demonstrou 
a capacidade para absorção daqueles benefícios, e os conseguiu para 
o Espírito Santo. Por isso, devemos essas grandes conquistas à 
pertinácia obsessiva, diária, permanente do jovem Governador, que 
conseguiu despertar o sentimento de credibilidade e confiabilidade 
em favor do novo Espírito Santo. 

Usando conceitos anteriormente emitidos, proporcionalmente, 
num futuro - que não sei se a médio ou remoto prazo o Espirito 
Santo,_ sob o ponto de vista econômico, será proporcionalmente, o 
maior Estado da Federação. 

Ali temos um porto debruçado sobre o mundo, possuimos ali o 
maior embarcador de minêrio do mundo, em condições competitivas 
com seu congênere da Austrália; temos ali um corredor de exporta· 
ção praticamente pronto, porque um corredor natural, emergente da 
BR-262, cuja projeção final, cruzando Mato Grosso, Goiás, Minas, 
Espírito Santo, deverá atingir o Pacífico, através de Pucalpa, nos 
contrafortes dos Andes peruanos; temos a BR~lOl, a Rodovia das 
Capitais, vindo de Natal e caindo, igualmente, no Porto de Vitória. E 
entre a BR·262 e a BR·IOI, que são as mais importantes rodovias 
brasileiras, nós temos as paralelas de aço da Companhia Vale do Rio 
Doce, igualmente caindo sobre o Porto de· Vitória. Frente a essa 
realidade temos, então, o mais natural e o mais importante corredor 
de exportação deste País: o corredor de exportação Minas-Espírito 
Santo, principalmente, Espírito Santo, que deu condições de 
viabilidade para a sua implantação. 

Em decorrência dessa realidade, Sr. Presidente, o Governo Fe­
deral, com a colaboração decisiva do Governo do Estado, está 
realizando no Espírito Santo a implantação de cinco pacotes de 
projetos, com todas as suas implicações diretas e indiretas, 

complementares, supl~ntares, de efeitos imediatos e mediatos, que 
são: o Projeto Siderúrgico, cuja Viabilidade acaba de ser assegurada, 
através da visita feita à Brasília, recentemente, pelos representantes 
da Kawasake, cujos recursos vão se unir aos da Finsider itfiliana, da 
SIDEBRÁS da Companhia Vale do Rio Doce e outras empresas 
brasileiras, e que vão assegurar a construção de uma das maiores usi­
nas siderúrgicas do mulldo, que, dentro de três an.os, estará produzin­
do 3 milhões de toneladas de aço, e daqui a 5 anos 6 milhões de 
toneladas do mesmo produto. 

Temos o Projeto Portuário que vem assegurando a moderniza­
ção e a versatilidade do Porto de Vitória que, hoje, desperta o respei­
to, a receptividade e a curiosidade fascinada do mundo econõmico 
internacional. 

Temos o Projeto Paraquímico, que já estâ sendo executado, -
cuja obra está prestes a ser inaugurada - e que representou, Sr. 
Presidente, o maior financiamento de todos os tempos, feito no 
Brasil, a uma entidade privada, a Aracruz Celulose. 

Temos, ainda, o Projeto Naval que prevê a construção de estalei­
ros de reparos, sendo um no Espírito Santo e outro no Estado do Rio 
de Janeiro, e, finalmente, o Projeto Turístico, porque, no setor, o 
Espírito Santo, pela variedade dos seus climas, pela beleza do seu 
verão, pelo rendilhado de suas praias, pelo conforto que proporcio­
na, tende a ser vitorioso esse projeto, que já está recebendo condi­
ções satisfatórias, através da chamada "Rodovia do Sol", que é um 
verdadeiro feitiço em matêria de transporte em favor do turista na­
cional e estrangeiro. 

Pois bem, Sr. Presidente, em virtude dessa nova era de 
industrialização plúrima que o Espírito Santo esta -;ivendo, 
surgiram, com relação de causa e efeito, problemas soda s. Esses 
problemas vem sendo enfrentados graças, como disse, à ação 
descorünadora e pioneira do eminente Governador i!lcio Alvares, 
que tem tido a colaboração de um dos seus mais brilhante~ auxilia­
res: o Secretário do Trabalho, Dr. Romuatdo GianordoUi que conta, 
na Companhia Habitacional do Espírito Santo com uma das mais 
promissoras ·afirmações de recursos humanos do meu Estado, o Sr. 
Josmar Sotano. 

Assim, Sr. Presidente, o Espírito Santo que antes dt: 1964 só 
tinha o "espírito" e não o "santo"; graças à contribuição valiosa dos 
quatro Governos Revolucionários, passou a se chamar. de direito, e 
de fato, o que é importante; Espírito Santo, honrando o lema da sua 
Bandeira: "Trabalha e Confia'\ o que significa o seguinte: ''trabalha, 
como se tudo dependesse de tí e confia, como se tudo dep1:ndesse de 
Deus." 

Essa inspiração de progresso, de desenvolvimento e de justiça so­
cial vem camandando as ações, do eminente Governador tlcio Á!va· 
res, que está, realmente, construindo o novo Espírito Santo. 

Desejo, Sr. Presidente, fazer constar dos Anais da Ca·;a o elenco 
dos contratos que foram assinados na oportunidade da hc·nrosa visi­
ta do Presidente Maurício Schulman ao Espírito Santo, na ~uele dia: 

O Governo do Estado e o Banco Nacional da Habitação 
firmaram seis contratos na tarde de ontem, no saHlo nobre do 
Palácio Anchieta, para a aquisição de terrenm que serão 
transformados em "lotes urbanizados" e para construção de 
casas populares. Os seis contratos perfazem um ;otal·de CrS 
120 milhões. 

Estes contratos, devido a seu valor, foram considerados 
pelo Senador arenista Eurico Resende como o "naior assalto 
a banco já registrado". O senador Justificou a expressão "as­
salto" como digno, devido a sua importância e valor não só 
monetária, mas também social. 

O Senador afirmou que "as grandes obras ji. não impres­
sionam o povo. Elas viraram uma rotina devido sua constân­
cia. Eurico Resende lembrou que "o Espírito ~;anto era um 
Nordeste sem SUDENE". Não havia ajuda de espécie a!gu· 
ma. Entretanto hoje o quadro é diferente. 
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- Hoje o Espírito Santo em propOrção aos demais Esta­
dos é o maior da Federação. Temos um grande porto 
debn.1ça.do sobre o mundo, disse ele. 

OS CONTRATOS 

Foram assinados ontem os seguintes contratos: projeto 
José de Anchieta - Carapina 11 - localização: Serra ES -
Finalidade - construção de 1.117 unidades habitacionais. 
Valor do empréstimo Cr$ 48.289.199,85. Ãrea média das 
casas: 45, lO metros quadrados. 

Projeto São Mateus li - Locali:zação: São Mateus -
ES. Finalidade: construção de 80 unidades habitacionais. 
Valor do empréstimo: Cr$ l.987.235,04. Área mêdia das 
casas: 44,18 metros quadrados. 

Projeto Colatina 11 - Colatina-ES. Finalidade: 
construção de 140 unidades habitacionais. Valor do 
empréstimo Cr$ 4.949.952,00. Área média das casas: 46,15 
metros quadrados. 

Projeto Bairro dos Operãrios - Localização: Colatina. 
Fínalidade; construção de 80 unidades habitacionais. Valor 
do empréstimo CrS 1.201.216.80. Área média das casas: \1,75 
metros quadrados. 

Projeto Conjunto Habitacional Eurico Satles. Loca· 
lização: Serra. Finalidade: aquisição de terreno para 
execução de conjunto habitacionaL Valor do empréstimo: 
Cr$4.9&9.931,44. 

Projeto Vila Velha - Localização: Vila Velha. 
Finalidade: transformação em 400 lotes urbanizados. Valor 
do empréstimo CrS 2.557.759,68. Área média dos lotes: 
130,25 metros quadrados. 

Com estes seis contratos a COHAB-ES vai construir 
1.387 casas e vender 400 lotes urbanizados. 

Aqui faço um parênteses, Sr. Presidente, para dar ênfase ao 
grande problema do Banco Nacional da Habitação; denominado: 
Programa de Lotes V rbanizados •·. 

Em resumo. a mecânica é esta: o Banco Nacional de Habitação, 
attavés de seus agentes financeiros, adquire para o mutuário, o lote 
urbanízado. Não é casa. Nesse lote coloca-se a infra-estrutura, água, 
luz e esgoto. E fica por conta. do mutuário a construção da sua casa 
que, dentro dos limites do terreno, pode ter um modelo ao paladar e 
ao arbítrio do mutuário. Vale dizer, a parte mais pnerosa é 
financiada. 

Vemos aqui um exemplo do que ocorreu no Espírito Santo: o 
BNH adquiriu quatrocentos lotes urbanitados para os favelados do 
Salamim que vão ser deslocados para o Bairro de Boa Vista, onde 
estão aqueles lotes urbanizados. 

O mutuário desse lote vai pagar, a. título de prestação do terreno 
- incluindo água, luz e esgoto que alí forern implantados - uma 
média de trinta cruzeiros por mês. Isto, além de permitir maiores 
facilidades ao mutuário, permite ao Banco Nacional da Habítação 
agi1:Lar melhor e multiplicar velo~mente a implantação de unidades 
residenciais. 

Trata~se, então, de uma idéia, Sr. Presidente, que é brasileira, 
cabocla, em matéria de habitação. Não se trata de modelo de 
importação, sim, de modelo digno de exportação- como, aliás, vem 
ocorrendo com o Banco Nacional da Habitação que tem sido 
procurado por especialistas governamentais estrangeiros para 
conhecer a sua filosofia, a sua mecânica e finalidades. 

A Po!ítica Habitacional do Governo, Sr. Presidente, vem servin~ 
do de cardápio para as mastigações oposicionistas. 

Mas, no meu Estado, pelo menos um benefício a política 
habitacional do Governo vem causando à Oposição. Se antes os 
candidatos da Oposição, para fa:zer demagogia contra o Governo, 
tinham que atolar o pé no mangue. Hoje, já podem fazer essa 
demagogia numa sala de visitas do operário brasíleiro; pelo menos 
esse benefício foi prestado à nobre Oposição que hoje tem condições 
mais higiências para exercitar a sua pregação presencial. 

E prossigo, Sr. Presidente: 

INOCOOP-ES 

O Jnocoop~ES fez três contratos com o BNH. O 
primeiro teve a entrega de um cheque para permitir a 
aquisição de um terreno com 584.999,07 metros quadrados 
no município de Vila Velha, para a implantação de grande 
conjunto habitacional para as cooperativas habitacionais do 
BNH, com prevísão para construção de blocos de apartamen· 
tos para atender a famílias com rt;nda superior a 6 salârios 
mínimos. 

Depois foi feito o contrato de aquisição de uma área de 
584.999,07 metros quadrados em Vila Velha para programas 
de Cooperativas habitacionai~. 

Também foi assinado um contrato de empréstimo do 
Bradesco Minas SJA Crédito Imobiliário, agente financeiro 
do BNH, com interveniência do Banco Nacional da Habita. 
çào, em favor da Fundação Vale do Rio Doce, (~om assesso­
ria técnica do Inocoop~ES para Construção de oito blocos 
com 96 apartamentos em terrenos da Fundação Vale do Rio 
Doce, na Praia dt CamburL O empréstimo foi concedido à 
Fundação Vale do Rio Doce com recursos próprios do 
Bradesco. 

Para a execução da construção dos oito blocos de aparta· 
mentos para a Fundação Vale do Rio Doce foi assinado um 
contrato com a Ciec S/ A, vencedora da concorrência. 

Também foi assinado um contrato da compra e venda de 
uma área de 10.787,08 metros quadrados, na Praia da Costa. 
A área foi adquirida pelo lnocoope - ES, com recursos do 
BNH, para a <::onstrução, pela Cooperativa Habitacional 
Operária de ltapoà, de 176 apartamentos. 

Por fim, foi assinado um contrato de refinanciamento, 
firmado entre o Banco Nacional de Habitação e a Tamoyo, 
relativo aos créditos das 583 unidades residenciais construi­
das pela Cooperativa Habitacional dos Trabalhadores de 
Tubarão, orientada pelo lnocoope-ES. Estas residências 
terão prestações a partir de CrS 150,00. 

Sr. Presidente, esta relaÇão de convênios assinalou realmente 
mais um passo decisivo no Programa Social do Governo. Devemos 
salientar que hâ muitos anos, quando se falava num convênio, cos­
tumava~se dizer que se tratava de frieza de um pa.pe1 e que o pacto, 
talvez, não fosse executado, que o convênio talvez se malograsse. 
Isto realmente ocorria. A demagogía fazia-se através de promessas, 
até em contratos. 

Hoje, lança-se um desafio neste País. Não tenho conhecimento 
de nenhum convênio assinado pelo Banco Naci<mal da Habitaçào 
que não fosse integralmente cumprido. Restabeleceu-se, assim, a Se· 
riedade" da palavra empenhada nos documentos públicos deste País, 
antes tão vilipendiada pelo engodo, pela mistificação, a ponto de ter 
tanta eficácia esses convênios, que basta uma firma, objeto do con­
trato, desejar obter financiamento em qualquer estabelecimento de 
cr,édito, que esse convênio vale como garantia, porque o estabeleci· 
menta sabe que a adimplência será completa e integral. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, quero congratular·me com o 
eminente Governador Élcio Âlvares pela iniciativa vitoriosa que teve 
na busca desses convênios, e envolver nesta voz gratulatória a coope­
ração decisiva do Banco Nacional da Habitação, na ·pessoa do seu 
Presidente, o Economista DÍ'. Maurício Schulmam, e estendendo 
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essas congratulações ao novo bande.irante da Politica Social do Bra~ 
sil, o Presidente Ernesto Geisel, que tem no Espirito Santo, na pessoa 
do Governador Élcio Álvares, um seguidor intransigente da sua mar­
cha ciclópica em favor do Brasil grande dos nossos dias e maior 
ainda do nosso futuro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire)~ Não hll mais ora-
dores inscritos. ·{~}, 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Naci04ia,tâ con­
vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e ~tos, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à aprecia"Çío dos 
Projetos de Decreto Legislativo nQs 7 e 8, de 1976-CN. ·; 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire)- Nada mais ha~!'~ 
que tratar, designo para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n.;o 65, de 19'7'6, ,do 
Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando a transcrição,·-. 
Anais do Senado Federal, do documento "Carta Aberta a Todas as 
Geraçõe~", lançado pelo Grupo Jovem da Associação Brasileira 
para o Rearmamento MoraL 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 66, de 1976. do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, pronunciado por ocasião da inauguração do 
Aeroporto Eduardo Gomes, en1 Manaus. 

-J-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.;o 114, 
de 1975 (n" 10-C/75, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a transferência, para o 
patrimônio da Universidade Federal de Juiz de Fora. dos imóveis 
que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVE!S, sob n"'s 145 e 146, das Comis-
sões: 

- de Educação e Cultura e 
- de Finanças. 

-4-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n"' 255. de 1975, do Senhor Senador Osires 
Teixeira, que fixa a obrigatoriedade de exibição de música ao vi~·o, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n'~ 16. de 1976. da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-5-

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n.;o 
115, de 1974, de autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dá 
novJ redação ao caput, do artigo 10, da Lei n<> 5.107. de 13 de setem· 
bro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
tendo 

PARECERES, sob n<>s 299 e 300, de 1975, 48 e 49, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, l.;o pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade do projeto: 29 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridk.-idade do substitutivo de plenário e, 
contrário, quanto ao mérito: 

-de Legislação Social, J9 pronunciamento: favorável ao projeto 
com a Emenda n<~ 1-CLS que apresenta: 29 pronunciamento: favorá· 
vel ao substitutivo de plenário com subemendas que oferece. 

são. 
O SR. PRESÚ"JENTE (Marcos Freire) - Está encerrada a ses· 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 10 minutos.} 

EDITORIAL PUBLICADO NO JORNAL TRIBUNA 
DO CEARÁ, SOB O TITULO "O FUTURO CANA VIE/RO 
DO CEARA", QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N' 507/75, DE AUTORIA DO SENA· 
DOR MAURO BENEVJDES, APROVADO NA SESSÃO 
DE 19·1 1-75, 

O FUTURO CANA VIEIRO DO CEARÁ 

O Conclave sobre Alternativas Econômicas, promovido pela 
FACIC a 15 e 16 de outubro último, provocou uma mobilização das 
lidera~as do Estado para encontrar novos caminhos por onde o 
desenvolvimento flua com maior rapidez e realismo, para chegar 
mais celeremente à fase de auto-sustentacã<'. 

Iniciativas como a que a F ACIC patrocinou têm extraordinário 
poder germinativo de idéias que, encadeando-se, podem apresentar 
interessantes sugestões para expandir a economia, em setores cuja 
potencialidade não fora devidamente imaginada. 

Naquele encontro, todos os depoimentos insistiram na tese de 
que se precisa ajudar o setora· ária a organizar-se racionalmente, 
de forma a obter·se maior rentab1 idade no cria tório e na agricultura. 
Estabeleceu-se o consenso d ue o desenvolvimento do E~tudo 
deveria basear-se em uma agro-pecuáriu moderna, exercida em 
harmonia com a ecologia trópico-equatorial, condicionante da 
expansão de um parque manufatureiro especialmente voltado para o 
aproveitamento de produtos· e matérias primas locais. 

Praticamente, não houve discordância, nesse particular - o que 
significa uma salutar modificação de mentalidade, nas lideranças do 
Nordeste que, durante muito, defenderam uma industrialização à 
outrance como a única forma de desenvolver a região. 

Hoje, voltou-se ao conceito de que, na exploração da terra, 
captam-se as riquezas básicas que, noutro ciclo, são beneficiadas ou 
transformadas pela indústria e lançados no giro econômico pelo 
comércio. 

Mas quando se fala em agro-indústria, no Ceará, vêm à baila os 
fatores ecológicos limitativos dessa atividade - climatologia incerta, 
secas cídícas, solos rasos e ácidos, falta de rios perenes, lençóis 
hídricos de subso!o pobres e salitrados e, atualmente, irregularidade 
dos períodos pluviais. 

Esses obstáculos existem, efetivamente. em termos globais, mas 
há zonas constituídas por serras e vales úmidos onde se pode praticar 
uma agricultura rentábil, a salvo dos caprinos hibernais, desde que se 
identifique uma cultura capaz de adaptar-se à ecologia, desenvolven­
do bem seu ciclo vegetal e produzindo rentabilidade satisfatória. 

A agricultura ideal é a que pode acoplar-se à agro-indústria, 
susceptível de produzir maiores rendimentos. por fabricar artigos 
mais valorizados, pela agregação de mão-de·obra e tecnologia, e de 
mais fácil comercialização. 

No Ceará, temos uma planta quase que autóctone, tal a sua 
adaptação ao nosso clima e solo, onde visceja com maior ou menor 
porte, mas resiste às mais violentas agressões da natureza. supor­
tando cortes de anos e anos ·e rebentando viçosamente, em condições 
de produzir renda satisfatória - a cana-de-açúcar. Esse precioso 
espécime \'egeta! é um patrimônio que o Ceará ainda não explorou 
em profundidade, limitando-se a fa..:ê-lo extensivamente. sem 
aproveitamento industrial moderno. 

Por todo o território cearense há plantios de cana, que suprem 
uma modesta indústria açucareira - se comparada à nossa poten­
dalidade- e fábricas de rapadura e aguardente. 

A fabricação de açúcar não teve maior expansão porque foi 
reprimida pelo sistema de cotas fixadas pelo IAA, ao tempo em que 
havia excesso de produção nacional e internacional. 
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Hoje, o quadro mudou completamente. Há fome de açócar em 
todo o mundo e o consumo interno cresceu vertiginosamente, a 
ponto de admitir-se 1:1 proibição temporária da exportação. 

Ademais disso, abre~s~ à cana novo destino que é fabricação do 
âlcool~anidro, para misturar-se à gasolina e reduzir a importação de 
petróleo. 

Com essa decisão do Governo, que visa a reduzir o deficit de 
nosso balanço de pagamento, o Ceará tem uma perspectiva imediata 
de ampliar consideravelmente o plantio e a industrialízação da cana­
de-açúcar, com a implantação de uSinas álcool-açucareiras em várias 
microrregiões- nos vales do Acaraú, do Jaguaribe, do Choró e na 
serra da Ibiapaba. lsto sem falar no maior aproveitamento do Vale 
do Curu e do Acarape, que já contam com usinas que podem ser 
ampliadas. 

Os meios empresariais estão vivamente entusiasmados com a 
possibilidade de o Ceará aproveitar centenas de milhares de hectares 
para plantar cana-de-açúcar destinada à uma agro-indústria que o 
Governo tem o máximo empenho em expandir-se. Para efetivar essas 
ambiciosas - mas, não fantasiosas - previsões seria necessário 
obter-se assentimento do poder público federal para se destinar à 
área de irrigação Morada Nova à plantação de cana que, com 
empregos de defensivos, fertilizantes e boas sementes, dará alto 
rendimento aos colonos. 

Esta é uma alternativa que se oferece à economia cearense que 
precisa seriamente encarada, porque capaz de produzir, efeitos 
sensíveis em prazo relativamente curto, com a exploração de uma 
riqueza substancial, aumento do mercado de trabalho no campo, 
elevação da renda PER CAPITA da população do íntefior e 
fortalecimento do setor terciário. 

O Ceará deve mobilizar suas lideranças para deflagrar - e 
vencer- a batalha da cana-de-açúcar. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
FRANCO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 9-4-76 E QUE, 
ENTiEGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de trazer, hoje, à meditação do Senado Federal, um 
trabalho realizado por uma equipe de Professores Universitários, a 
pedido do IPEAC, e que teve, como coordenador, o jovem 
Economista André Franco Montoro Fi\ho, Professor PhD da 
Universidade de São Paulo. 

Trata-se de um estudo que merece a meditação da Casa e do 
País. Recordemos antes, o quadro da economia mundial: 

Sabemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, após a Segunda 
Guerra Mundial, o Mundo Ocidental, marcadamente os Estados 
Unidos, países da Europa e o Japão, conheceu uma prosperidade 
sem precedentes, num ritmo praticamente ininterrupto. Essa 
expansão econômica foi favorecida não somente pelo desenvolvi· 
menta próprio de cada um daqueles países, mas também pela 
redução de barreiras alfandegárias, Mercado Comum Europeu e 
retorno à conversabilidade das moedas. 

Assim, depois de 1960, no fim do período de reconstrução de 
após-guerra, o Mundo Ocidental passou a viver dentro de uma 
atmosfera de liberdade de trocas comerciais. Jamais, após 1914, a 
liberdade de comercialização alcançou nivel tão elevado, como 
ocorreu a partir de 1960. 

Essa prosperidade, ocorrida em escala crescente, mas marcante 
depois de 1960, ensejou a que outros países, antes marginalizados, 
dessern partida no seu desenvolvimento econômico, como foi o caso 
do nosso Brasil. da Espanha, do Irã e da Coréia do Sul. 

Enquanto isso, no Brasil, a partir de 1960, a economia brasileira 
sofria um retrocesso, caindo o crescimento do Produto Nacional 
Bruto, de lOJ%, em l96l, para 6,3%, em \963. A taxa de inflação 
atingia 80%, em 1963, ameaçando ultrapassar o índice de 100%, em 

1964. De 1964 a 1967, o crescimento do Produto Nacional Bruto 
/'limitou-se à média de 3,7% ao ano, índice medíocre para um País 

cuja população crescia a 2,9%. 
Sr. Presidente, Srs, Senadores, esta equipe a que me referi no 

início de minha fala, coordenada pelo jovem Economista André 
Franco Montoro Filho, diz o seguinte: 

"A política de crescimento econômico adotado no Brasil 
após 1964 se baseia no crescimento dinâmico do setor indus­
trial que havia se instalado no País anteriormente. Este setor 
industrial se caracteriza pela produção dos mesmos bens que 
são consumidos nos países desenvolvidos. Em outras pala­
vras o parque industrial brasileiro é uma cópia do parque 
industrial dos países industrializados e consqüentemente o 
padrão do consumo deve ser similar. Entretanto este padrão 
de consumo requer altos níveis de renda, em média superio­
res a 2.000 ou 3.000 dólares de renda per çapita ao ano. 

O Brasil, segundo os dados do 11 PND, apresenta uma 
rende per caplta de 748 dólares (1974) e portanto aparente­
mente incompatívd com o padrão de consumo exigido. t 
entretanto possível, desde que a renda seja lbal distribuída, 
que uma parcela de população brasileira tenha o nível de 
renda compatível. De fato o censo de 1970 nos mostra que 
20% da população detém aproximadamente l/3 da redda 
nacional e que ntetade da renda é detida por somente-lO% da 
populaçio. Supondo, para simplificar os cálculos que no iní­
cio da década dos setenta o produto nacional bruto fosse 
igual a 60 bilhões de dólares e nossa população igual a 700 
milhões de habitantes teríamos uma renda per caplta de 600 
dólares anuais. Usando-se os dados censitários, acima referi­
dos, chega-se à conclusão que a renda per capita dos 20% dos 
brasileiros de rendas superiores é de 2.000 dólares, enquanto 
os restantes 80% receberam rendas anuais de 300 dólares per 
çaplta. Cálculos similares mostram que os 10% mais ricos 
obtiveram renda per caplta de 3.000 dólares. 

Lembrando que entre os setores dinâmicos do crescimen­
to econômico recente do Brasil se destacam as indústrias 
produtoras de eletn;>domésticos, geladeiras, televisores bran­
co e preto e a cores, aparelhos de som estereofônico e a indús­
tria automobilística, verifica-se que esse crescimento favore­
ceu os 20 ou to% da população brasileira de maior poder 
aquisitivo, enquanto 80 a 90 milhões de brasileiros ficaram 
praticamente à margem desse processo. Esta é a grande 
injustiça gerada pela estratégia de crescimento adotada. 

Adicionalmente esse tipo de crescimento gera uma gran­
de dependência do País ao comércio internacionaL Seja pelo 
alto componente de importações (direto ou indireta) dos 
bens consumidos localmente seja pelo tamanho restrito do 
mercado interno com poder aquisitivo, ( 10 a 20 milhões 
equivalente a um país desenvolvido pequeno, por exemplo a 
Bélgica) o crescimento do Brasil. nos termos é existentes, 
depende crucialmente de um volume crescente de exporta­
ções capaz de gerar as divisas necessárias para as importa­
ções. 

Até o terceiro trimestre de 1973, foram obtidos bons 
resultados, como é mostrado nos dados da tabela anexa. As 
exportações cresceram substancialmente passando de 1.596 
bilhões de dólares em 1968 para 6.198 em 1973, e altos níveis 

· de crescimento do produto interno, foram .alcançados. Estes 
resultados foram conseguidos em grande parte, devido a 
situação extremamente favorável da economia mundial.'' 

E aqui vale a pena, Sr. Presidente e Srs. Senadores, lembrar que 
realmente a performance expressiva da economia brasileira, em 1973 
e mesmo em 1974, somente foi possível devido à forte alta dos preços 
dos produtos primários agrícolas ocorrida nos mercados interna­
cionais. No entanto; já no primeiro semestre 'Cie 1975, os preços de 
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todas aqueles produtos de5pencaram abruptamente, enquanto que 
os preços do petróleo mantiveram-se elevadoS aos níveis do início de 
1974. 

Continua, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a jovem 
equipe de economistas: 

"O aumento nos preços internacionais de ~'róleo, em 
fins de 1973, e os problemas econômicos dos paísêl-pe&envol­
vidos alteraram os dados do problema, com ill'ilflltantes 
repercussões sobre a economia brasileira. Já erii~-: 1974 
observou~se uma grande aceleração no nível de inflação inter­
na, que passou de cerca de 19% a.a. em 1968, (e essa inflaÇão 
se manteve de 1968 a 1973) para aproximadamente 35% a.a. 
em 1974! As importações brasileiras praticamente dobraram 
em 1974 de 6.J92 para 12.531 milhões de dólares. 

O Sr. Virgílio Tá"ora {A. RENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

. O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra­
zer, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tál'ota (ARENA - CE) - Vamos estabelecer 
uma maneira de podermos travar o diálogo. V. Ex• no momento 
está lendo o trabalho de uma equipe chefiada pelo jovem economista 
Franco Montoro Filho, não ê? 

O SR. ITAMAR FRANCO (M DB- MG)- Exatamente. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA - CE) - Quer dizer, todos 
esses conceitos correm por conta da equipe. V. Ext desejaria que 
apresentasse o aparte-crítico no fim da leitura ou interrompendo~a? 
Quero dizer, estamos estabelecendo como poderiamos fazer esse 
debate, porque no momento V. Ext está procedendo à leitura de 
algo da responsabilidade de uma equipe, não é? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Certo, Ex• Ao 
mesmo tempo que leio, e com muito prazer, esse trabalho dessa 
jovem equipe, complemento com algumas observações àpanhadas de 
próprios elemento.~ do Governo Federal. 

Como vou estabelecer, já disse aqui, que a economia brasileira 
em 1973 teve realmente no mercado internacional. face ao aumento 
dos produtos agrícolas, uma performance importante. As palavras 
são verdadeiras, não são da Oposição, são reconhecidas pelos pró· 
prios elementos do Governo Federal. 

O Sr. Virgilio Tál'ora (ARENA- CE)- Permita-nos a insis­
tência. Perguntamos quando poderíamos travar o debate, porque 
como o travamos com o eminente Líder do Partido de V. Ex• e com 
o eminente Vice-Líder, Senador Roberto Saturnino, nós já sabemos. 
Perguntamos como V. Ex• aceitaria os apartes: se depois da leitura 
dessa peça, ou V. Ex• nos concederia sucessivos apartes desde agora? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Fica a critério de 
V. Ex' Evidentemente vou ler todo o trabalho e V. Ex•, antes de 
querer criticar ou responder, se quiser tomar conhecimento de todo 
ele, seria interessante que esperasse o término dessa leitura. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- V. Ex•, que é o dono 
do discurso. ê quem diz se deseja conceder os apartes no meio da 
leitura. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Tenho o máximo 
prazer de conceder a V. Ex• qualquer aparte que deseje, em qualquer 
ponto a que se referir a minha leitura. 

O Sr. Virgílio Tá"ora (ARENA- CE)- Então, vamos abusar 
da bondade de V. Ex' e iniciar o debate. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com prazer, 
Excelência! 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA - CE) - Pelas palavras que 
deduzimos, que traduzem a opinião dessa jovem equipe, o modelo de 

desenvolvimento brasileiro, ao que ela pensa, se dirigiu apenas para 
a satisfação de interesses das classes mais elevadas, deixando 80% -
está escrito aí- da população brasileira à margem desse desenvolvi­
mento. É isso bem que .entendemos?' 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Poderei reler 
aqui o trecho: 

"De fato, o censo de 1970 nos mostra que 20% da popu· 
laçào detém aproximadamente 2/3 da renda nacional, e que 
metade da renda é detida por somente 10% da população." 

É a afirmativa que contêm. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA - CE)- Mas entre essa afir­
mativa e aquela de que 80% estão à margem do desenvolvimento, do 
fluxo do desenvolvimento brasileiro, permita-nos, eminente 
Senador, há um fosso muito grande. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- V. Ex• pode 
demonstrar, então, por favor? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Está demonstrado, 
não só por nós, tÚas por Langgoni, tão citado aqui pelo eminente Se­
nador Paulo Brossard, o que cresceu cada decíl da população eco~ 
nomicamente ativa do Brasil, entre 1960 e 1970. Demonstrou que 
todos os dêceis cresceram proporcionalmente: os 1% mais ricos, que é 
praticamente o grosso do empresariado brasileiro, cresceram menos 
do que os 5%. Foram dados apresentados e a tê hoje aqui não contes­
tados; e como J ,5% dessa população, corresponde aproximadamente 
ao empresariado, temos de chegar àquela conclusão aqui já citada de 
que, justamente essa concentração de renda se deveu, em grande 
parte, ao contraste entre a oferta abundante de mão~de~obra não 
qualificada e a demanda crescente e não respondida por üma oferta 
correspondente da mão·de~obra qualificada. Mas afirmar que 80% 
da população brasileira ficou à margem do desenvolvimento brasilei­

. ro é uma extrapolaçào. Segundo ponto: aqui foí dito, nunca foi ne~ 
gado, que os preços internacionais auxiliaram bastante- e não pou· 
co- o crescimento de nossas exportações. Nunca se negou isto, mui­
to ao contrârio. Mais ainda, o papa do estruturalismo sul~ 

americano, por coincidência nosso eminente conterrâneo, ex~ Minis~ 
tro do Planejamento, ex~Superintendente da SUDENE, Professor da 
Sorbone ou mesmo de Haward, bem como possuidor de mais outros 
tantos títulos, que bem o caracterizam e pela sua biografia, como um 
dos homens mais notáveis deste País, que é Celso Furtado, faz, justa~ 
mente, no empenho do aumento das exportações, um dos pontos fun· 
damentais do seu chamã.do Projeto para o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -MG)- Gostaria, se V. Ex• 
me permitisse, relembrar um trecho desse trabalho, onde se diz que 
entre os setores dinâmicos do crescimento econômico do Brasil se 
destacam as indústrias produtoras de eletrodomésticos, geladeiras, 
televisores a cores e preto e branco, aparelhos de som estereofônico, 
a indústria automobilística, e verifica-se que este crescimento favo­
receu 20% ou 10% da população brasileira, que tem maior poder 
aquisitivo, enquanto 80, 90 milhões de brasileiros ficaram pratica­
mente à margem desse processo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• vai nos permi~ 
ti r lembrar-lhe que em tqdas as favelas do Rio, por exemplo, encon­
tramos televisores, geladeiras e apart:lhos de rádio. Há um equívoco, 
V. Ex• está subestimando, hoje, a capacidade econômica de nossa 
população. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Diz V. Ex• que. 
em toda favela encontramos televisores, mas carro nào. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não tanto. Veja o ter­
mo, não tanto. V. Ex• citou aí televisores, aparelhos de rádio, 
refrigeradores, isso, hoje, é comum. Pergunta: automóveis? Não 
tanto, mas há, 
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O SR. ITAMAR F_RA:"'iCO (MDB- MG)- Vamos ver em 
números, números de televisores, gdadtiras e carros. 

É só V. Ex' contestar, aqui, a equipe. 
Se V. Ex~ quiser, vou continuar a leitura. No fim, V. Ex• me 

aparteia. Só vou abordar um aspecto, que não é dos jovens econo­
mistas .. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA- CE)- Com todo prazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- ... mas que 
mostra uma coisa interessante em relação à política do comércio 
brasileiro. Não sei se V. Ex• vai aprovar os conceitos que vou ler 
agora, Evidentemente, estes conceitos não pertencem à jovem equipe 
coordenada por André franco Montoro Filho. 

O Sr. Virg~1io Távora {ARENA - CE)- Poder-se-ia saber da 
lavra de quem'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Se eu disser a la­
vra V. Ex~ vai concordar, eu prefiro ler os conceitos ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não nos cometa essa 
injustiça. V. Ex• sabe que concordamos, às vezes, com Celso fur­
tado e discordamos muito; permitimo-nos concordar com o 
Professor Chacel e às vezes temos a suprema ousadia de dele dis­
cordar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu tenho acerte­
za que V. Ex• vai concordar com o que vou ler neste instante. Ape­
nas, para que a Casa ... 

O Sr. Ru.y Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Não vou entrar nessa 
discussão, porque longe de mim entrar em matéria econômica. 
Queria, apenas, dizer quando qualquer de nós traz o pensamento 
alheio sem imediatamente dizer que diverge dele é que encampou o 
pensamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Obrigado a 
V. Ex• 

Mas, Senador Virgílio Távora, é que quando essa jovem eqJJipe 
de economistas se refere ao problema das importações brasileiras, 
que elas praticamente dobraram em 1974, eu trago, aqui, uma coisa 
muito interessante para que a Casa possa analisar, sobretudo em rela­
ção ao problema da importação do petróleo brasileiro. 

É que só recentemente ~ isto- que é importante destacar - o 
Brasil iniciou a política de vincular suas compra,s de petróleo à 
exportação de mercadorias brasileiras para os Estados produtores. 
Era uma falha muito grande, a meu ver, da nossa política de comér­
cio exterior: o Brasil comprando o petróleo e mantendo um déficit 
grande em nossa balança comercial com os países ptodutores de 
petróleO, porque não vinculava a essas compras algumas cotas .dos 
produtos brasileiros. Vou passar a alguns números~ sei que V. Ex• 
gosta dos números. 

O Sr. Virgílio Tá"ora (ARENA- CE)- Gostamos, ambos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Realmente, são 
dados muitos interessantes: 

O Brasil importou, em 1974, S2% do petróleo, constituin­
do, naquela época, 22% da pauta da importação brasileira. 
Do total do petróleo importado, em 1974, 693 mil barris por 
dia, cerca de 533 mil por dia, ou seja SOo/o, provém do Oriente 
Médio. Naquele ano, em 1974, o valor FOB gasto corn as 
importações totais de petróleo, ou seja, aproximadamente, 2 
milhões de dólares, cerca de 2 bilhões e 800 milhões de cruzei­
ros, foram pagos aos países árabes. Assim, dos l2 bilhões 635 
milhões de dólares das importações brasileiras, em. 1974, cer-

ca de 17% foram pagos aos países árabes fornecedores de 
petróleo ao BrasÍI. ' 

Os três grandes fornecedon:s de petróleo ao Brasil, V. Ex• sabe 
que são ... 

O Sr. VirgJ1io Távora (ARENA- CE)- A Arãbia Saudita, o 
Koweit e o lraque. ' 

OSJI. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Desses três gran· 
des fornecedores de petróleo ao Brasil: Arábia Saudita, lraque e 
Koweit, o Brasil importou, ano passado, valores FOB, em dólares: l 
bilhão e 55 milhões da Arábia Saudita; 628 milhões do lraque; e 137 
milhões do Koweit, respectivamente. 

Aí vem essa observação qUe é muito importante. 

O Sr. Vjrgílio Távora (ARENA- CE)- Pois não. 

O SR. ITAMAR FIIANCO (MDB - MG) - Esses países, 
praticamente, nada importam do Brasil. 

O Sr~ Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex.~ considera isso 
uma falha da política brasileira? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sim. Considero 
uma falha porque o próprio Governo brasileiro, atentando para isso, 
através da BRASPETRO que atua naquela ârea, como V. Ex~ sabe, 
tomou iniciativas muito sérias - e aqui nós aplaudimos essa inicia­
tiva- para tentar equilibrar esses déficits. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
permita interrompê.lo mais uma vez. A pergunta que fizemos era 
justamente para nos referirmos à BRASPETRO. Não podíamos 
ouvir, em silêncio, o que V. Ex• está afirmando: que o Governo 
brasileiro não tomou providências para equilibrar, pela simples 
razão de não poder equilibrar. Só por esta razão. Sabe o próprio 
Senador Roberto Saturnino, que já se prepara para auxiliar. com as 
suas luzes, V. Ex:•, que a nào ser de médio para longo prazo, 
poderíamos nós ter um pensamento, uma balança equilibrada, por 
exemplo, com a Arábia Saudita, com o Kuweit ou com o lraque. Isso 
só poderia ser obtido de médio para longo prazo. O que o Governo 
está tentando fazer com a BRASPETRO- e V. Ex• estava dando o 
seu apoio ao Governo, do qual nos rejubilamos embora alguns dos 
mais importantes jornais da terra desejem que a BRASPETRO saia 
do setor, que a INTERBRÂS desapareça etc, nós teríamos que diz:er 
a V. Ex• que o que tenta o Governo é, justamente, fazer uma 
penetração agressiva nesse País, mas nunca - e não faria jús nem à 
fama, nem ao talento de economista-mestre que tem o Sr. Ministro e 
Professor Mário Simonsen, o Sr. Ministro Velloso e o Sr. Ministro 
Severo Gomes - urna afirmativa qualquer de S. Ex• de que iriam 
equilibrar, através da BRASPETRO ou de outras, sejam quais 
forem, o nosso comércio com esses trés países produtores de 
petróleo. Vamos, sim, tentar diminuir o desequilíbrio, o que é coisa 
bem diferente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Medidas concre­
tas foram tomadas, apenas, no ano passado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Mas, perdão! Foi 
quando se apresentou a necessidade urgente e premente, não só lá 
corno em outros lugares. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Era uma falha, 
não acha V. Ex•1 

O Sr. Vlrgfllo T'vora (ARENA - CE) - Desejos e necessida­
des nós ternos em pencas; recursos, nós os temos limitados. 
Necessidades muitíssimas, possibilidades reduzidas. Por causa dessas: 
prioridades, opções, alternativas. 

O Sr. Sa!llmlno Braga (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico ao 
nobre orador que seu tempo está esgotado e que a hora do Expe­
diente: também. Pediria, então, que terminasse o seu discurso. 
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O Sr. VlrgOio Ti•ora (ARENA -· CE. Pela Ordem.) - Sr. 
Presidente, não hâ uma forma de S. Ex• continuar a nos brindar 
com tão interessante trabalho? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães PintÓ) - Só depois da 
Ordem do Dia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Se V. Ex• me~­
mitisse, então, após a Ordem do Dia, em lO ou 15 minutos et( !PD· 
plementaria o meu discurso. Mas, gostaria, com a permisslade 
V. Ex• de conceder o aparte ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Agradeço a 
condescendência de V. Ex• Senador Itamar Franco, e do President~ 
da Casa. Queria, apenas, acrescentar comentários ao documento que 
V. Ex• vem lendo e que, a meu ver é um documento que esclarece 
muito a respeito dos erros, das grandes falhas da política econômica 
do Governo, nos últimos tempos. O nobre Senador Virgílio Távora 
referiu-se à necessidade sustentada, por Celso Furtado, d.e estimular 
as exportações. Ora, ninguém vai ser contra essa afirmativa, diante, é 
claro, do quadro a que chegamos, pela opção da extrôVersão da 
economia. Estamos, realmente, agora, numa situação de emergência 
e é preciso, efetivamente, estimular as exportações. Entretanto uma 
das linhas mais interessantes para se ampliar e5sas exportações -
que é a exploração dos entendimentos bilaterais, aproveitando, por 
exemplo, o po~er de barganha que o Brasil tem pelo volume de suas 
importações de petróleo - não está sendo suficientemente 
aproveitada. 

O Sr. VlrgRio T'vora (ARENA- CE)- Na opinião da Oposi-­
ção, nunca na nossa. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB - RJ) Ao invez, preferiu o 
Governo a postura monetarista, de conceder incentivos de toda a 
ordem às exportações, incentivos que vão à eliminação completa de 
todos os impostos. E mais, a concessão de créditos a juros subsi­
diados e, até agora, no caso da soja, a concessão mesmo de Subsídios 
em termos de preços mais favorecidos. Enquanto nós estamos, por 
conseguinte, através desses subsídios, 'subsidiando consumo de 
outras rlações, o nosso consumo interno não merece, nem sequer, a 
eliminação dos impostos indiretos, como por exemplo, no caso do 
ICM. Enquanto o povo brasileiro continua pagando o ICM sobre o 
arroz e o feijão que come, nações e povos estrangeiros estão rece­
bendo subsídios e estão consumindo produtos brasileiros com 
subsídios dados pelo Governo. Veja V. Ex• que esse ponto de 
distorção a que nós chegamos, resulta, exatamente, no dado a que 
V. Ext acaba de se referir, lendo o trabalho, de que 80% da popula­
ção brasileira está realmente marginalizada dos frutos do progresso 
econômico dos últimos tempos. 

O Sr. VlrgRio T'vora (ARENA - CE) - Contradita formal 
nossa, a essa afirmativa de V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Roberto Saturnino. O Senador Virgílio Távora reclamava 
das suas luzes, e eu acredito que elas apareceram, brilhantemente. 
(Muito bem. Palmas!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
FRANCO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 9-4-76 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTER/ORMENT& 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

É muito difícil continuar a expJanação que fazíamos sobre o tra­
balho dessa jovem equipe de economistas, o qual debatíamos com os 
nobres Senadores Roberto Saturnino e Virgílio Távora. 

Não fosse, Sr. Presidente, a importância desse trabalho, 
sinceramente eu desistiria de continuar falando. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, como homem que respeita o 
nosso Regimento Interno e qpe entende que ele precisa ser modifica­
do, com muita urgência, em vários pontos, para dar, sobretudo, 
maior velocidade à aprovação dos nossos projetos e também porque 
-como já disse- respeito o trabalho dessa equipe, é que continuo 
na análise que estava fazendo antes da Ordem do Dia. 

Reporto·me, asSim, as últimas palavras do nobre Senador 
Roberto Saturnino acerca do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias. Até hoje não entendemos por que o Governo Federal não 
modifica sua sisternâtica. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite um aparte, 
.nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com prazer, 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevld~ (MDB - CE) - Nobre Senador 
, Itamar Franco, a reformulação da sistemática do ICM vem sendo 
reclamada insistentemente nas duas Casas do Congresso Nacional, 
nas Assembléias Legislativas dos Estados consumidores. 
Lamentavelmente, até hoje não se viu, por parte do Governo, medi­
da concreta que significasse a intenção de modificar os critérios até 
agora utilizados. Na sessão legislativa passada, e disso V. Ex• se 
lembra muito bem, o nobre Senador Helvídio Nunes pronunciou três 
brilhantes pronunciamentos defendendo, em meio à argumentação 
convincente, a modificação do Imposto sobre a Circulação de Merca­
dorias. Eu próprio já realizei, embora sem nenhum brilho, mas com 
dados irrefutáveis, apreciação em torno do problema, mostrando 
exatamente que, no que tange ao Estado do Ceará, e- no exercício de 
1975, a política adotada em relação ao ICM significou, para o nosso 
Estado, prejuízo da ordem de 465 milhões· de cruzeiros. Ou seja, 
estabelecido o confronto entre as mercadorias entradas e saídas pelas 
fronteiras estaduais, chegava-se a essa evidência, inclusive consta­
tada pelo Centro de Informações Fazendárias, órgão técnico que 
integra a Secretaria de Finanças do meu Estado. No entanto, até 
hoje não se obteve essa reformulação. O próprio Presidente da 
República, ao discursar no dia 19 de m1;1rço de 1974, p~rante o Minis- · 
tério pela primeira vez oficialmente reunido, num pronunciamento­
de muita repercussão, Sua Excelência fez questão de destacar que a 
legislação fiscal não atendia as determinadas regiões do País. Outros 
estudiosos da matéria têm batalhado, mostrando exatamente os er­
ros decorrentes da aplicação desses critérios. Mesmo assim, até hoje 
não se obteve a reformulação do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias. Efetuando esta apreciação em torno da problemática 
econômica do País, faz muito bem V. Ex' em enfatizar necessidades 
de o Governo, já no próximo exercício financeiro, aplicar novos crité­
rios que tragam, pelo menos, prejuízo menor aos Estados consumido­
res. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Agradeço, Se­
nador Mauro Benevides, o aparte de V. Ex', que recorda esta luta do 
Senado Federaf, destacando a presença sempre marcante na tribuna, 
em defesa da nova sistemática do ICM, do Senador Helvidio Nunes. 

O Sr. Vll'IRIO Tá•ora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com prazer 
concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 

t 
O Sr. VlrgRio T'vora (ARENA- CE) - EIÍlinente Senador. 

não de ontem, não do ano passado, mas desde é{ue aqui chegamos 
a este Plenário, responsáveis que fomos pelo Relatório-Geral da 
COCENE, que o pleito nordestino da· mudança da sistemática do 
ICM é uma constante. Mas somos também os primeiros a reconhe-
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cerque o Governo Federal tem qUe ver meios e maneiras de compen­
sar aqueles chamados Estados produtores. As crises que se suce­
deram de dois anos a esta parte não permitiram ao Governo Geisel, 
como até o momento, fazer isto, um dos objetivos desse governo, isto 
é, divisão mais justa das parcelas do ICM. Por outro lado, essa 
postulação, esse pleito pode-se dizer, essa exigência da mudança do 
ICM não vem de hoje, não vem de ontem- repetimos- ê de muito 
tempo, máxime de nós, nordestinos. O bom ·sempre teve corno inimi­
go o ótimo. Da mesma maneira, aquilo que queiramos seja 
imediatamente resolvido, que seria o ótimo talvez seja o inimigo do 
bom, que é o possível de se fazer. As mudanças dos Fundos de 
Participação e suas alíquotas, a criação do Fundo de Reserva, dentro 
desse Fundo de Participação para os Estados do Norte e Nordeste, 
são afirmativas de que o Governo não está desatento ao problema. 
Uma coisa é desejar resolver um problema; outra, é poder resolveres· 
sa mesma questão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Conhecemos o 
pensamento de V. Ex• Vamos esperar apenas que o Governo dê 
ma.ior velocidade a essa revisão da sistemática do ICM, que interessa 
a todo o Pais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuo analisando os trabalhos 
dos economistas do Estado de São Paulo. 

Quando interrompido, para a apreciação da Ordem do Dia, 
dizia que as importações brasileiras praticamente dobraram, em 
1974, de 6.192 milhões para 12.531 milhões de dólares. Os países 
desenvolvidos, face à conjuntura internacional, reagiram 
imediatamente. Várias medidas drásticas de política econômica 
foram tomadas, procurando adequar essas nações às novas 
condições. 

Aqui, Sr. Presidente, deixo o trabalho dos economistas, para 
recordar que os países europeus mais duramente atingidos pela crise 
-Itália, Inglaterra, França, Espanha-, além de impor barreiras à 
importação, lançaram·se na corrida desesperada para colocação de 
seus produtos em novos mercados, particularmente no mundo árabe 
e Leste europeu. Nessa busca de novos mercados, qualquer método 
ou iniciativa têm sido vâlidos, desde a troca pura e simples de merca­
dorias até associações governâmentals para empreendimentos os 
mais arrojados e inusitados. Também os Estados Unidos acionaram 
todo o seu poderio econômico e penetraram intensamente no Oriente 
Médio, além de procurarem reforçar sua posição no mercado 
tradicional. 

Nessa atmosfera de guerra econômica total, países como o 
Brasil foram duplamente golpeados, porque, de um lado, careciam 
de estrutura para enfrentar a ação devastadora dos mais poderosos e, 
de outro, por terem construído seu desenvolvimento na base de 
energia e insumos importados, anteriormente, a baixo custo, cuja 
aquisição, hoje, representa encargos insuportáveis. 

Então, Sr. Presidente, esses países reagiram, e reagiram bem. O 
Brasil deveria ter acompanhado os países desenvolvidos e tomado, jã 
em fins de 1973 - diz o estudo paulista -, "medidas econômicas 
tendentes a enfrentar a nova situação". Preferiu·se, no entanto, 
adotar a "política da avestruz". "O Brasil é uma ilha no mundo 
conturbado". 

O Sr. Vlrtfllo Tivora (ARENA - CE) - V. E•• dã licença 
para um aparte? (Assentimento do orador.) 

O que vimos, eminente Senador, nesses países que estãO 
mostrados aí como exemplo para o Brasil? A recessão e o desempre­
go, o que, se possível para eles naquela época, para um País como o 
nosso, em desenvolvimento, não era factível. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. E•• hâ de 
concordar que eles reagiram e hoje praticamente sairam do impasse ... 

O Sr. VlrJOlo Thora (ARENA - CE) - Nega V. Ex• que 
houve recessão? Nega V. Ex• que houve desemprego em massa, que 
chegou a 9% em alguns deles? Poderíamos, como nação que estamos 
em desenvolvimento, suportar um choque desse? Dizem os 
econosmistas que não. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• nega que, 
dois anos após o embargo do petróleo~ os países industrializados já 
começaram a sair do vermelho? 

O Sr. Vlrtfllo Tivoro (ARENA - CE) - Não negamos. 
Afinnamos. Mas à custa de quê? O custo social - que V. Ex•s, da 
Oposição, seriam os primeiros a não aceitar - seria o do desempre­
go e da recessão durante anos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Se V. Ex• me 
permite, vou ler mais um trecho do trabalho, não do trabalho dos 
economistas paulistas, mas de outros economistas brasileiros. 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA - CE) - Com prazer. E 
gostaríamos, sempre quando mudasse dos economistas paulistas 
para os ~rasileiros. pelo menos a fonte fosse indicada. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Tenho tido 
sempre esse cuidado. 

O Sr. Vlra:Rio,Tívora (ARENA- CE)- Ótimo. Vejamos qual 
a fonte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Veremos a 
importância dos chamados recuos e avanços da exportação 
brasileira. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)- Muito bem! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- "Realisticamente 
falando, os avanços e recuos da exportação brasileira são influencia­
dos, fortemente, pelas matrizes das multinacionais situadas fora do 
País." 

Não sei se V. Ex• concorda com esta assertiva. 

"Os produtos primãrios brasileiros. por exemplo, sempre foram 
intermediários, e não colocados diretamente ao consumidor 
estrangeiro." 

Não sei se V. Ex• também aprova essa afirmativa. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE) - Sempre foram. E o 
que hoje o Brasil faz, por intermédio d-as trad\Dg <:ompaniu estatais e 
particulares, as quais procura auxiliar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - "Quanto aos 
manufaturados, a grande parte da colocação é externa. Embora 
crescente, continua ainda a ser comandada pela política das matrizes 
multinacionais, fora do Brasil". 

De acordo, Ex•?" 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Â primeira parte, de­
mos a resposta; e à segunda vamos dizer que, em relação aos 
manufaturados, ainda é grande a nossa dependência, como de todo e 
qualquer país em desenvolvimento. 

o·SR.ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Certo. 

Devo dizer a V. Ex• que estou apenas analisando e constatando 
uma realidade, nada mais do que isto. 

O Sr. VlrgRio T'vora (ARENA- CE)- Sim, quanto à primei­
ra parte, não. Com a segunda é que concordamos. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) 
Excelência, um aspecto muito importante: 

Vejamos, O&. Vir&lktTbor• (ARENA- CE)- Apenas para esclare-
cer _y_ Ex• que está goStando tanto de receber dados oficiais, então 

- recolha mais este, que vai alegrar-lhe o fim de semana. Para o mês de 
"Por esta razão, muitas vezes" - e o nobre Senador Roberto março, não temos ainda os números na aproximação das unidades, 

Saturnino jâ tem dito aqui- "muitas vezes as facilidades estimulam masjâ os possuímos nas dezenas. O mês·em questão já configura um 
a exportação, embora benefkiando o exportador, não criam condi- aumento, dentro do esperado da receita cambia], um pouco até mais 
ções para que a me~cadoria brasileira seja colocada ·1!!Lex.terior de quanto às exportações, e bem brilhante diminuição das importações, 
forma permanente, hvre da manobra dos poderosos gntpos interna- ou, em número& redondos: 850 milhões de importações- referidos a 
cionais". d'l o ar 7" 780 milhões de exportações. ·Uma diferença já de 70 mi-

lhões, quando houve diferenças bem maiores no passado. V. Ex•, que 
Virpno é engenheiro, faça a extrapolação até o fim do ano. Se otimista é, 

verificará que os termos das afirmativã""s, hâ pouco citadas, podem 
ajustar-se muito bem ao ano de 75, mas não ao de 76, em que, agora, 
Illedidas tomadas estão surtindo efeito. 

Sr. Presidente, atendendo ao pedido do Senador 
Tâvora,·volto, agora, ao relatório dos economistas paulistas: 

Não obstante afirmações em contrãrío, o JI PND adotou 
essa atítude. Os dados da tabela anexa mostram que se esti­
mou para 1975/79 uma reprodução melhorada do que 
ocorrerá ·em 1968/1973. A nova situação internacional não 
levou os planejadores a reverem suas previsões. E mais grave, 
a política econômica adotã.da, ao menos até fins de 1975, não 
enfrentou de rijo esses problemas. Por exemplo; a política de 
minidesvalorizações cambiais foi mantida sem que se levasse 
em consideração a grande alteração na relação cN:. ~'-oca do 
comêrcio exterior brasileiro. Os incentivos e estímulos para 
aumentar as exportações de produtos agrícolas foram peque­
nos. A política de contenção do consumo interno de petróleo, 
feita via aumento de preço, não surtiu os efeitos. esperados. 
Se analisarmos a política ferroviária vis a vis a rodoviária as 
importações por parte de empresas governamentais: a 
política urbana em relação a transporte de massa e outros · 
aspectos da política econômica financeira, verificamos que 
faltou maior decisão e maior agressividade nas medidas 
efetivamente adotadas. 

O Sr. Virgilio Tíivora (ARENA - CE)- Este é um conceito 
meramente opinativo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Folgo em vé-lo 
aqui novamente em plenário. 

O Sr. Virgílio Tíivora (ARENA- CE)- Havíamos ido aten­
der a telefonema urgente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sim, Excelência. 

~o~tipuo a -leil.ura~ 

Assim, a política governamental nesta área praticamente 
se resumiu a várias medidas visando à contenção.rle importa­
ções e ao aumento nos preços internos dos derivados do 
petróleo. Em vista óá.ailãlise·acim8, não é de estranhar que 
os resultados obtidos em 1975 estejam bem aquém dos 
projetados no li PND. Este fato em si não deve assustar, pois 
as previsões do H PND - a afirmativa não é: minha - "são 
totalmente irrealísticas. O que é grave é a ausência de uma 
política econômica mais agressiva. ~ necessário e urgente 
aceitar o problema em toda a sua plenitude e enfrentá-lo da 
forma mais eficiente possível. Não se pode mais seguir a 
política de avestruz, nem jogar toda a culpa na conjuntura 
internacional, mesmo porque a economia mundial se encon­

. traem plena recuperação". 

Dentro desta perspectiva não é possível mais esconder a gravida­
de dos problemas do balanço de pagamentos do Brasil. As importa­
ções têm-se mostrado bastante inflexíveis para baixo, nossas exporta­
ções têm crescido pouco, o que gerou em 1974 e 1975 substanciais 
déficits, em transações correntes. 

O Sr. Virgílio Tíi,.ora (ARENA - CE)- Permite V. E"• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Espero que essa 
alegria não permaneça apenas neste fim· de semana, mas o ano todo. 

O Sr, Vlrgllio T'vora (ARENA - CE) - Pelo menos já lhe 
proporcionamos uma alegria para este fim de semana. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Se fôssemos 
analisar o que ocorreu em janeiro, a nossa tristeza seria bem maior. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não. Justamente 
depois de janeiro, vem fevereiro e, após este, março. Referimo-nos 
exatamente a março. 

O SR. ITAMAR FÀANCO (MDB - MG) - Dentro desta 
·perspectiva dizem eles que não é possível mais esconder a gravidade 
dos problemas do balanço de pagamentos do Brasil. As importações 
têm-se mostrado bastante inflexíveis para baixo; nossas exportações 
têm crescido pouco, o que gerou, em 1974 e 1975, substanciais 
déficits, em transações correntes. O financiamento destes dêficits 
aumentou perigosamente o endividamento externo do Brasil, que 
atingiu no início de 1976 a cifra de 22 bilhões de dólares. As perspec­
tivas para os próximos anos são, mesmo as mais otimistas, de apenas 
ligeiras melhorias, mas não suficientes para inverter a direção obser­
vada em 1974 e 1975. 

Em conclu-são, o fraco desempenho da economia brasileira em 
1975, além de ser um mau resultado em si, é um claro sintoma da 
premência de alterações na política econômica até agora adotada. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, encerrando o meu pensamento nessa 
tarde, de cumprimentar esses economistas, na pessoa de André 
Franco Montara Filho, que foi Coordenador desse trabalho ... 

O Sr. Vlrgflio Tíivor• (ARENA - CE) - Ele deve ser tão 
combativo quanto o pai. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Por certo que é, e 
terminar com um conceito publicado no Tbe New York Re,.lew of 
Boob, sobre a política de alimentos de petróleo, do professor 
Geoffrey, que diz o seguinte: 

"Contrariando a opinião geralmente aceita, o problema 
mais grave dos tempos atuais não se deve ao petróleo ou aos 
alimentos, nem mesmo à inflação ou ao desemprego. Na 
realidade, o que se tem .constatado é a luta, em palco aberto, 
por uma nova ordem mundial, uma busca por posições estra­
tégicas à procura do realinhamento global, na qual as armas 
são os alimentos e o petróleo. Se continuarmos a analisar a 
situação em termos econômicos, como se o Unico problema 
fosse debater qual a melhor maneira de combater a 
depressão, não teremos jamais a dimensão exata da crise que 
abala o mundo. O cenário - para usar o jargão atualmente 
em moda- pode ser econômico, mas a ação é política." 

Muito obrigado, Sr. Presi~ .. ente. (Muito bem! Palmas.) 
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ATAS DAS COMISSÕES 
ATA DA 33• SESSÃO, REALIZADA EM 6-4-76 

(Publicada no DCN- Seçio 11-de7-4-76) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n~' 67, de 1976, que "estabelece 
novos padrões de remuneração profissional mínima aos engenheiros, 
arquitetos e engenheiros-agrônomos e dá outras providências": 

Na página 1.183, I' coluna, no item 11 do Art. 2'~' do projeto, 
Onde se lê: 

e) jornada de cinco {5} horas, nove (9) salários mínimos; 
f) jornada de seis (6) horas, dez (lO) salários mínimos; 
h) jornada de oito (8) horas, doze (12) salários mínimos. 

leia-se: 
e) jornada de cinco {5) hori!S, nove (9) salários mínimos; 
O jornada de seis (6) horas, dez (lO} salários mínimos; 
g) jornada de sete (7) horas, onze (I I) salários mínimos; 
h) jornada de oito (8) horas, doze (12) salários mínimos. 

ATA DA 34• SESSÃO, REALIZADA EM 6-4-76 
(Publicada no DCN- Seçio 11- de 7-4-76) 

RET/FICAÇ0ES 

No Anexo ao Parecer o~> l60f76, da Comissão de Red11ção, 
oferecendo a redação final do Projeto de Resolução n~' I I /76," que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, Estado de São 
Paulo, a realizar operação de crédito no valor de CrS J .000.000,00 
(um milhão de cruzeiros): 

Na página 1.207, 2• coluna, no Anexo ao Parecer nl' 160/76, 
Omie se lê: 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, Estado 
de São Paulo, a realizar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.000.000,00 (um mUbio de cruzeiros). 

Art. I~> É a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, ... 

Leia-se: 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, Estado de 
Sio Paulo, a realizar operação de. crédito no valor de 
CrS 1.000.000,00 (um milhio de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: , 
Art. 111 É a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, ... 
Na página 1.208, I' coluna, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO N• 89, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Resolução n~' 26, de 1976. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976. -Ruy Santos. 

Leia-se; 

REQUERIMENTO N• 90, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votaçào, da re­
dação final do Projeto de Resolução nY 26, df 1976. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976.- Ruy Santos. 

ATO DO PRESIDENTE N• 4, DE 1976 

O Presidente do Senado Federal, usando das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, iÕciso IV do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Diretora nY 2, de 4 de abril de 1973. 

RESOLVE retificar os termos da aposentadoria do servidor 
Pedro Felix da Costa Lacerda, constante da Resolução n~> 68, de 
1966, publicada no DCN 11, de J9 de dezembro de 1966, para 
considerâ-lo aposentado no cargo de Inspetor de Segurança, PL-8, 
de acordo com o artigo 1~' da Resolução n9 37, de 23 de novembro de 
1962, combinados com os artigos I~> da Resolução n~> 16, de 1963, e 
319, § 49 da Resolução n9 6. de \960, face a diligência do Egrégio Tri­
bunal de Contas da União. 

Senado Federal, em 30 de março de 1976. - Senador José de 
Magalhães Pinto, Presidente. 
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MIM 
LIDIRANÇA DA AIINA 

IDAMAIOIIA 
Presidente: 

Magalhàes Pinto !ARENA-MGI 

J9.Secret,ório: 
lourival8optislo lARE,._Sfl 

f 
Líder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José lindoso 
MoMos leào 

Osires Teixeira 

J9. Vice- Presidente: 

Wilson Gonçalves !ARI::NA-CEl 
49-Secretório: 

lenoir Vargas !ARENA-~0 Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
V1rgílio Tóvora 29. Vice-Presidente: 

S,njomim Faroh IMDB-RJl 

J9.$ecrAIÓrio: 

Oi norte Mariz !ARf~A-RNI 
Supt.etes de Secretónos: 

LIDERANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

29-Secretório: 
Marcos Freire !MDB-Pf! 

Ruy Carneiro lMD8-PBI 
Renato franco IARENA-P.Al 

.A.Iexondre Costa !ARENA-MA, 

Mendes Canale lARENA-MTI 

líder 
Franco Montara 

V\ce-tíderes 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evondro Carreira 

COMISSOU 

Diretor: Jo•é Soares de Oliveira Filho 

Local: Ane~~:o 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244·e 2.4-8105- Kgmais 193 e 257 

A) SIIYIÇO DI COMISSOIS PIIMANINIIS 

Chefe: Cloúdio C\~rlos Rodngues Costa 

local: A.nexo 11 - lãrreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e J\3 

(OMISSA O DI AGRICULTURA - (CA) 
17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presipente: Orestes Quérdo 

• Vice-Presidente/ Benedito Ferreiro 

ntularel 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Auistenfe, Mauro I.Roes.de Sd- Romol310. 

Reunides: Quortas.fejras, às 10:30 horas. 

Suplente• 

I. Altevir leal 

2. Otair Bed:ar 

3. ~enato Franco 

1. Adalberto Seno 
2. Amaral Peixoto 

Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Roma1613. 

COMISSlO DI ASSUNTOS II'.IIONAIS- (CAl) 
17 Membros\ 

i. Cottete Pinheiro 
2; José Guiomard 
3. T eotónio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: .... genor Mario 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreira 

MDB 
1. Agenor Mario I Evelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: léda Ferreira da Rocha- ~amal312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romot615. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIC;A - (CCJ) 
111Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly filho 
)9.1/ke-Presidente: Gustavo Copanemó 

29-Vi.ce."Presidenle: Paulo Brossord 

Titulares 

I. Accio\y Filho 
2. José Sornêy 
3. José lindoso 
-4. Helvídio Nunes. 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gus}ovo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zoncocer 

I. Oirc::eu Cardoso 
2. Lttile Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Suple11te1 

I. Moltos leõo 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Re11alo han<:o 
5. Osires T eixeiro 

I. f((lnCQ. Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena &ueno 5ronolio- Ramo\ 305. 
Reunióe~, Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilocquo"- Anexo II-.Ramol623. 



1488 Terça-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1976 

CO~SSlO DO DISTIITO fiDIIAL - (CDf) 
(I I Membros! 

'lhularea 

·I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires T eixeirc-

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Suplente• 
AIENA 

I. Augusto Franco 

2. luiz Cavalcante 

3. Jos' lindoso 

4. Virgílio T dvoro 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Beder 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Evondro CorreirG. 

2. Ldzaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramo! 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Solo "Rui Sarbosa"- ~nexo 11- Ramais 6'21 e 7\6. 

COMIHlO.DIICONOMIA- (C I) 
111 Membros! 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Qu6rcia 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidenle: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

AIENA 

MDB 

Suplentes 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

4. Cotrete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Pei•oto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romot675. 

Reunióes: Quartos-feira$, às 10:00 horas. 

Local: Solo "Epitdcio Pessoa"- Ane•o tt-llomo1615. 

COMJ$5lO DIIDUCAÇlO I CUL TUIA - (CK) 
17 Membras1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orsa Outro 

Vice-Presidente: HenriQue de Lo Rocque 

1. To no Dutra 

2. Gusravo Caponemo 

3. Jodo Calmon 

4. Henrique de to Rocque 

5. Mendes Conole 

L Eveldsio Vieira 

2. Paulo Brossord 

A!ENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2. H&lvídiO Nvnes 

J. Joié ~orney 

I. Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistltftte.- Oeide Maria B. F. Cruz - Ramal 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horot. 

Local: Sola "CI~is Bevilocqvo"- Ane•o 11- Romol623. 

COMISSlO DI fiNANÇAS- (CP) 
117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Pei•oto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

Tltut.rea 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Ale•andre Costa 

4. Fausto Costeio-Bronco 

5. Jessé Fieira 

6. Virgílio T dvoro 

7. Mattos teao 

B. T arso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

li. T eotónio Vilela 

12. Auy Santos 

1. Amoral Pei•oto 

2. Leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

AIENA 

MDB 

Suplente• 

L Daniel Krieger 

2. José Guiomord 

3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Cottete Pinheiro 

6. Osires T eixeiro 

I. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Assiltente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- lamo1303. 

Reunid•s: Quintos-feiras. às 10:30 horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- AnexoU- Romais621 e 716. 
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COMI55IO DI LIGISLAÇIO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros\ ' 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

ntvlor•• Suplente• 
ARENA . 

I. Mendes Co nele I. Virgílio Távora 

2. Domício Gondim 2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

4. Henrique de to Roc.que 

S. Jessé Freire 
MDB 

I. Franco Montara I. lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2 Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
lleun1ões: QI.Jintos-feiros, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Ane~~:o li- Romol623. 

COMISSIO DI MINAS IINIRGIA -(CMI) 
17 Membros f 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titular•• Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cobrai I. Paulo Guena 

2. Arnon de Mello 2. José Guiomord 

3. Luiz Cavalcante 3. Virgílio T óvora 

4. Oomício Gondim 

S. João Calmon 
MD~ 

I. Dirceu Cardoso I. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Assistente: Mouro lopes de Só- Romal310. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

ntularet 

I. José lindoso 

2. Renato franco 

COMISSIO DIIIDAÇIO (CR) 
15Membrost 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oanton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente a 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

3. Orlando Zoncaner 
MDB 

I. Oonlot~ Jobim 1. Oircev Cardoso 

2. Orestes Quércio 

Assistente, Mario Carmen Cc:JStra Souza - Ramal 134. 
Reuniões, Quortos-feiras, Os 11:00 horas. 
local: Sola "Clóvis Bevilocqú0"- Anexo 11- Romol623. 

. COMiSSI0111·11LAÇOISIXftiiOIIS- (CII) 
115Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Dan•el Krieger 

]I'.Vice-Presidente: luiz Viana 

2"'-VIce-Prélsidente: Virgílio Távora 

ntulartl Suplente• 

A~ENA 

I. Dan•el Krieger I. Accioly Filho 

2 Luiz Viana 2. José lindaso 

3. V~rgího Távora 3. Cottete Pmheiro 

• Jessé Freire. • Fausto Castelo-Bronco 

s Arnon de Mello 5 Mendes Canale 

6. Petr6n1o Portella 6 Helv:doo Nunes 

7 Saldanha Derz1 

B. José Sarney 

9. Joõo Colmo,n 
10. Augusto Franco 

MDB 

I. Donton Jo~1m 1. Nelsor~ Comeiro 

2. Golvar~ Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Satummo 

4. leite C~ aves 

5. Mouro Ber~evides 

Asststente: Cândido Htppefll ~ Ramal 676. 
f:eunlÕ8\: QuO!lO\-IeltO'i, Õ$ \O:~ horas. 

tocai: Solo ~'Ru1 Barbosa"- Afle)l,o 11- Ramais 621 e 716. 

Tltula.r•• 

COMISSIO DI SAÚDI- (C$) 
17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: G1!van Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco I. Sa!danho Derzi 

2. Cattete PinhetrO 

3. Ruy Santos 
4. ~011 Secker 

5. Altevlf leal 

Adalberto Ser~o 
2. Gdvan Racho 

MDB 

1 Mer~des Car~ole 

I. Evor~dro Carreira 
2 Ruy Carneiro 

AsSISter~te: Ror~ o Ido Pacheco de Oliveira~ Ramal 306. 
Reur~iões: Ouintas-feoros. Os 11:00 horas. 
toco I: Solo "Epitácio Pessoa"- Ar~e .... o \1- Ramal615. 
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COMISSAO DI51GUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membrosl 

Titulares 

\. luiz Covokontt, 
2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Supl•nt•• 
ARENA 

\. lorbos Passorinko 
2. Henrique de ta Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vosconcelos·Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adalberto Seno 

MOS 
I. Agenor Mo ria 
2. Orestes Quércia 

,Assistente: lêdo ferreiro do Rocha- Ramal 312. 
ll:eunióes: Quartas. feiras, às 11:30 horas. 
local: Sola "Clóvla Bevilocqua"- Anexo 11- Ramal 3l2 

COMISSAO DISDVIÇO I'IIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros! 

I. Augusto franco 

COMPOSIÇÀO 
Presid'ente: lázaro Borbozo 

Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leao 
2. Orlando Zoncaner 2. Gustavo Coponema 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly filho 
5. luit Viana 

MOS 
I. Itamar franco 1. Oonton Jobim 
2. lázaro Borboza 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307. 
Reuniões: Quintos. feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romol613. 

COMISSIO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OIRAS PUILICAS- (éT) 

O Membros! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice.Presidente: Luiz Cavalcante 

Titular•• Suplente• 
A•ENA 

1. Ale,xandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferreiro 

4. José Esfeves 
5. Paulo Guerra 

MOB 
I. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: CôndidO Hi~:~pertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintas.feiros, às 11:00 horaJ. 

1. Orlando Zoncuner 
2. Mendes Canale 
3. Teotónio Vil$lo 

I. lázaro Borbozo 
2. Roberto Saturnino 

Local: Solo "COelho Rodrigues"- An~xo U- Ramal 613. 

I) SERVIÇO DE COMISSOU MISTAS, ESPICIAIS 
I DIINQUIRITO 

Coml11ões Temporárias 

Chefe: IMh de Souza CoJiro. 
local: ·AnexoU- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramat303. 
)) Comiss4es T emporórios poro Projetos do Congresso NacionaL 
21 Comissões Temporárias paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissõo Misto do Projeto de lei Orçomentória lar!. 90 do Regimento 
Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes ~ Ramal 67 -4J 
Marília de Carvalho Brício .....- Ramol314; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 
598; Julio no Lauro do Escossia Nogueira- Romal314. 

SENADO PIDIIIAL 
SUISICillAIIA DI COMISSOU 

SOVIÇO DI COMISSOU PERMANENTES 
NOIIARIO DAS RIUNIOJS DAS COMISSOIS PERMANINTES DO SENADO FIDERAL 

PARA O ANO DI197S 

..... ....... • • L • ASSUTPTI .. ... QUitrrA S A t. AS unmwrc 

• t:PITÁClO PtSSOA 

"'"" 
RUY IARI!OSA 

10100 CoA. I. .;.aal - 61"i 
i.tDA c.n.r. RMais - 621 e 7J6 IONAL.tO 

., ... QUARTA a • L • ' .USISTEJtTB c.~~:.r:. 
CLÔVIS BEVILÁCQUA 

10: aaraal - b23" CLil~ 

c.c.J. CLOVIS UVILkQUA IW!IA c.s.p.c C08Lif() a:JDIUIJJES CLÁUDIO 
Rau.l - 623 HELENA RAul - 613 LACERDA 

0:00 

Colo 
IPlTÁCIO PESSOA c. r. RUY BARBOSA IWCUS 
R.ul - 615 bANI SI. Jamais - 621 e 716 VIIfiCIUS 

10:3 

C.I.B RUY BAUOSA- clNetm C.M.Eo SP.lTÁCIO PESSOA 
Ro1111<1h - 621 e 716 Rlllal - 615 

..... 
10:30 

c.A.. COELHO RODRIGUES ~ .. ,., t:.t..s. ClbVIS 8EVILkQU.\ CLÁUDIO 
R•al - 613 Ra~~~al - 623 LACERDA --

u:oo c. a. ctbvts. uvu.N!QUA .... ti'lTktQ PESSOA 
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Abril de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 20 

PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas • Constituição \ 
- Leis Com~entares 
- Leis Ordinárias 

- Leis Delegada~ 
- Decretos-Leis 

- Decretos Legislativos 

- Resoluções 

Conceito, iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
Ed. Anexo,l, 11'ít andar. Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gréfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n9 5.869/73. de suas alterações 
(Lei n9 5.925/73} e das Leis que o aplicaram (Leis n9s 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180.00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I, 119 andar. Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagãvel em Brasília e emitido a favor do 

Centro Grãfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N"'5 1 A 3, 

ATOS INSTITUCIONAIS N"'5 1 A 17, 

ATOS COMPLEMENTARES N"'5 1 A 96, 

LEIS COMPLEMENTARES N~'5 1 A 12. 

CONTÇNDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

2 SUPLEMENTOS { ATOS COMPLEMENTARES N~>s 97 A 
LEIS COMPLEMENTARES N~'" 13 A 20 

Preço: Cr$ 25.00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11~ ANDAR 

(Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal) 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÔES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes~ 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N• 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo 1.11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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